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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº , DE 2007 
(Medida Provisória nº 335, de 2006)

Dá nova redação aos dispositivos das 
Leis nºs 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, 
de 21 de junho de 1993, 11.124, de 16 de ju-
nho de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
9.541, de 20 de novembro de 1997, e 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, e dos Decretos-
Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, 
de 28 de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de 
julho de 1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 
1987, prevê medidas voltadas à regularização 
fundiária de interesse social em imóveis da 
União, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 1º, 6º, 7º, 9º, 18, 19, 26, 29, 31 e 

45 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º É o Poder Executivo autorizado, 
por intermédio da Secretaria do Patrimônio da 
União do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, a executar ações de identifi-
cação, demarcação, cadastramento, registro e 
fiscalização dos bens imóveis da União, bem 
como a regularização das ocupações nesses 
imóveis, inclusive de assentamentos informais 
de baixa renda, podendo, para tanto, firmar 
convênios com os Estados, Distrito Federal e 
Municípios em cujos territórios se localizem 
e, observados os procedimentos licitatórios 
previstos em lei, celebrar contratos com a ini-
ciativa privada. (NR)”

“SEÇÃO II 
Do Cadastramento

Art. 6º Para fins do disposto no art. 1º, 
as terras da União deverão ser cadastradas, 
nos termos do regulamento.

Parágrafo único. Nas áreas urbanas, em 
imóveis possuídos por população carente ou 
de baixa renda para sua moradia, onde não 
for possível individualizar as posses, poderá 
ser feita a demarcação da área a ser regula-
rizada, cadastrando-se o assentamento, para 
posterior outorga de título de forma individual 
ou coletiva. (NR)”

“SEÇÃO II-A 
Da Inscrição da Ocupação

Art. 7º A inscrição de ocupação, a cargo 
da Secretaria do Patrimônio da União, é ato 

administrativo precário, resolúvel a qualquer 
tempo, que pressupõe o efetivo aproveitamento 
do terreno pelo ocupante, nos termos do regu-
lamento, outorgada pela administração depois 
de analisada a conveniência e oportunidade, 
e gera obrigação de pagamento anual da taxa 
de ocupação.

§ 1º É vedada a inscrição de ocupação 
sem a comprovação do efetivo aproveitamento 
de que trata o caput.

§ 2º A comprovação do efetivo aprovei-
tamento será dispensada nos casos de as-
sentamentos informais definidos pelo Municí-
pio como área ou zona especial de interesse 
social, nos termos do seu plano diretor ou 
outro instrumento legal que garanta a função 
social da área, exceto na faixa de fronteira ou 
quando se tratar de imóveis que estejam sob 
a administração do Ministério da Defesa e 
dos Comandos da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica.

§ 3º A inscrição de ocupação de imóvel 
dominial da União, a pedido ou de ofício, será 
formalizada por meio de ato da autoridade lo-
cal da Secretaria do Patrimônio da União, em 
processo administrativo específico.

§ 4º Será inscrito o ocupante do imóvel, 
tornando-se este o responsável no cadastro 
dos bens dominiais da União, para efeito de 
administração e cobrança de receitas patri-
moniais.

§ 5º As ocupações anteriores à inscri-
ção, sempre que identificadas, serão anota-
das no cadastro a que se refere o § 4º, para 
efeito de cobrança de receitas patrimoniais 
dos respectivos responsáveis, não incidindo, 
em nenhum caso, a multa de que trata o § 5º 
do art. 3º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de 
dezembro de 1987.

§ 6º Os créditos originados em receitas 
patrimoniais decorrentes da ocupação de imó-
vel da União serão lançados após concluído 
o processo administrativo correspondente, 
observadas a decadência e a inexigibilidade 
previstas no art. 47.

§ 7º Para efeito de regularização das 
ocupações ocorridas até 27 de abril de 2006 
nos registros cadastrais da Secretaria do Pa-
trimônio da União, as transferências de posse 
na cadeia sucessória do imóvel serão anotadas 
no cadastro dos bens dominiais da União, para 
o fim de cobrança de receitas patrimoniais dos 
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respectivos responsáveis, não dependendo do 
prévio recolhimento do laudêmio. (NR)”

“Art. 9º  ..................................................
I – ocorreram após 27 de abril de 2006;
II – estejam concorrendo ou tenham con-

corrido para comprometer a integridade das 
áreas de uso comum do povo, de segurança 
nacional, de preservação ambiental ou ne-
cessárias à preservação dos ecossistemas 
naturais, e de implantação de programas ou 
ações de regularização fundiária de interesse 
social ou habitacionais, das reservas indíge-
nas, das áreas ocupadas por comunidades re-
manescentes de quilombos, das vias federais 
de comunicação e das áreas reservadas para 
construção de hidrelétricas, ou congêneres, 
ressalvados os casos especiais autorizados 
na forma da lei. (NR)”

“Art. 18.  ................................................
I – Estados, Distrito Federal, Municípios 

e entidades, sem fins lucrativos, das áreas 
de educação, cultura, assistência social ou 
saúde;

II – pessoas físicas ou jurídicas, em se 
tratando de interesse público ou social ou de 
aproveitamento econômico de interesse na-
cional.

§ 1º A cessão de que trata este artigo 
poderá ser realizada, ainda, sob o regime de 
concessão de direito real de uso resolúvel, 
previsto no art. 7º do Decreto-Lei nº 271, de 
28 de fevereiro de 1967, aplicando-se, inclu-
sive, em terrenos de marinha e acrescidos, 
dispensando-se o procedimento licitatório para 
associações e cooperativas que se enquadrem 
no inciso II.

 ..............................................................
§ 6º Fica dispensada de licitação a ces-

são prevista no caput relativa a:
I – bens imóveis residenciais construí-

dos, destinados ou efetivamente utilizados no 
âmbito de programas de provisão habitacional 
ou de regularização fundiária de interesse so-
cial desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública;

II – bens imóveis de uso comercial de âm-
bito local, com área de até 250m2 (duzentos 
e cinqüenta metros quadrados), inseridos no 
âmbito de programas de regularização fundi-
ária de interesse social desenvolvidos por ór-
gãos ou entidades da administração pública, 

cuja ocupação se tenha consolidado até 27 
de abril de 2006. (NR)”

“Art. 19.  ................................................
VI – permitir a cessão gratuita de direi-

tos enfitêuticos relativos a frações de terrenos 
cedidos quando se tratar de regularização fun-
diária ou provisão habitacional para famílias 
carentes ou de baixa renda. (NR)”

“Art. 26. Em se tratando de projeto de ca-
ráter social para fins de moradia, a venda do 
domínio pleno ou útil observará os critérios de 
habilitação e renda familiar fixados em regu-
lamento, podendo o pagamento ser efetivado 
mediante um sinal de, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) do valor da avaliação, permitido o seu 
parcelamento em até duas vezes, e do saldo 
em até 300 (trezentas) prestações mensais e 
consecutivas, observando-se, como mínimo, a 
quantia correspondente a 30% (trinta por cen-
to) do valor do salário mínimo vigente.

Parágrafo único. Nas vendas de que trata 
este artigo, aplicar-se-ão, no que couber, as 
condições previstas no art. 27, não sendo exi-
gido, a critério da administração, o pagamen-
to de prêmio mensal de seguro nos projetos 
de assentamento de famílias carentes ou de 
baixa renda. (NR)”

“Art. 29.  ................................................
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, 

no caso de venda do domínio pleno de imóveis, 
os ocupantes de boa fé de áreas da União para 
fins de moradia não abrangidos pelo inciso I 
do § 6º do art. 18 poderão ter preferência na 
aquisição dos imóveis por eles ocupados, nas 
mesmas condições oferecidas pelo vencedor 
da licitação, observada a legislação urbanística 
local e outras disposições legais pertinentes.

§ 2º A preferência de que trata o § 1º apli-
ca-se aos imóveis ocupados até 27 de abril de 
2006, exigindo-se que o ocupante:

I – esteja regularmente inscrito e em dia 
com suas obrigações junto à Secretaria do 
Patrimônio da União;

II – ocupe continuamente o imóvel até 
a data da publicação do edital de licitação. 
(NR)”

“Art. 31. Mediante ato do Poder Execu-
tivo e a seu critério, poderá ser autorizada a 
doação de bens imóveis de domínio da União, 
observado o disposto no art. 23, a:
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I – Estados, Distrito Federal, Municípios, 
fundações públicas e autarquias públicas fe-
derais, estaduais e municipais;

II – empresas públicas federais, estadu-
ais e municipais;

III – fundos públicos, nas transferências 
destinadas a realização de programas de provi-
são habitacional ou de regularização fundiária 
de interesse social;

IV – sociedades de economia mista vol-
tadas à execução de programas de provisão 
habitacional ou de regularização fundiária de 
interesse social; ou

V – beneficiários, pessoas físicas ou ju-
rídicas, de programas de provisão habitacio-
nal ou de regularização fundiária de interesse 
social desenvolvidos por órgãos ou entidades 
da administração pública, para cuja execução 
seja efetivada a doação.

§ 3º Nas hipóteses de que tratam os inci-
sos I a IV do caput, é vedada ao beneficiário 
a possibilidade de alienar o imóvel recebido 
em doação, exceto quando a finalidade for a 
execução, por parte do donatário, de projeto 
de assentamento de famílias carentes ou de 
baixa renda, na forma do art. 26, e desde que, 
no caso de alienação onerosa, o produto da 
venda seja destinado à instalação de infra-
estrutura, equipamentos básicos ou de outras 
melhorias necessárias ao desenvolvimento 
do projeto.

§ 4º Na hipótese as sede que trata o in-
ciso V do caput:

I – não se aplica o disposto no § 2º para 
o beneficiário pessoa física, devendo o con-
trato dispor sobre eventuais encargos e conter 
cláusula de inalienabilidade por um período de 
5 (cinco) anos; e

II – a pessoa jurídica que receber o imó-
vel em doação só poderá utilizá-lo no âmbito 
do respectivo programa habitacional ou de re-
gularização fundiária e deverá observar, nos 
contratos com os beneficiários finais, o requisito 
de inalienabilidade previsto no inciso I.

§ 5º Nas hipóteses de que tratam os inci-
sos III a V do caput, o beneficiário final, pessoa 
física deve atender aos seguintes requisitos:

I – possuir renda familiar mensal não su-
perior a 5 (cinco) salários mínimos;

II – não ser proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural. (NR)”

“Art. 45. As receitas líquidas provenien-
tes da alienação de bens imóveis de domínio 

da União, de que trata esta Lei, deverão ser 
integralmente utilizadas na amortização da 
dívida pública de responsabilidade do Tesou-
ro Nacional, sem prejuízo para o disposto no 
inciso II do § 2º e § 4º do art. 4º, no art. 35 e 
no inciso II do parágrafo único do art. 37, bem 
como do inciso VII do art. 8º da Lei nº 11.124, 
de 16 de junho de 2005. (NR)”

Art. 2º A Lei nº 9.636, de 1998, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 3º-A. Caberá ao Poder Executivo 
organizar e manter sistema unificado de in-
formações sobre os bens de que trata esta 
Lei, que conterá, além de outras informações 
relativas a cada imóvel:

I – a localização e a área;
II – a respectiva matrícula no registro de 

imóveis competente;
III – o tipo de uso;
IV – a indicação da pessoa física ou jurí-

dica, à qual, por qualquer instrumento, o imóvel 
tenha sido destinado; e

V – o valor atualizado, se disponível.
Parágrafo único. As informações do sis-

tema de que trata o caput deverão ser dispo-
nibilizadas na internet, sem prejuízo de outras 
formas de divulgação.”

“Art. 6º-A. No caso de cadastramento de 
ocupações para fins de moradia cujo ocupante 
seja considerado carente ou de baixa renda, 
na forma do § 2º do art. 1º do Decreto-Lei nº 
1.876, de 15 de julho de 1981, a União poderá 
proceder à regularização fundiária da área, uti-
lizando, entre outros, os instrumentos previstos 
nos arts. 18, 19, inciso VI, 22-A e 31.”

“SEÇÃO VIII 
Da Concessão de Uso Especial 

para Fins de Moradia

Art. 22-A. A concessão de uso especial 
para fins de moradia aplica-se às áreas de 
propriedade da União, inclusive aos terrenos 
de marinha e acrescidos, e será conferida aos 
possuidores ou ocupantes que preencham os 
requisitos legais estabelecidos na Medida Pro-
visória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001.

§ 1º O direito de que trata o caput não 
se aplica sobre imóveis funcionais.

§ 2º Os imóveis sob administração do 
Ministério da Defesa ou dos Comandos da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica são 
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considerados de interesse da defesa nacional 
para efeito do disposto no inciso III do art. 5º 
da Medida Provisória nº 2.220, de 2001, sem 
prejuízo do estabelecido no § 1º.”

Art. 3º O inciso I do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes 
alíneas b, f e h, ficando ainda aquele artigo acrescido 
do seguinte § 7º:

“Art. 17.  ................................................
I –  .........................................................
b) doação, permitida exclusivamente para 

outro órgão ou entidade da administração pú-
blica, de qualquer esfera de governo, ressal-
vado o disposto nas alíneas f e h;

 ..............................................................
f) alienação gratuita ou onerosa, afora-

mento, concessão de direito real de uso, lo-
cação ou permissão de uso de bens imóveis 
residenciais construídos, destinados ou efeti-
vamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de 
interesse social desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da administração pública;

 ..............................................................
h) alienação gratuita ou onerosa, afora-

mento, concessão de direito real de uso, lo-
cação ou permissão de uso de bens imóveis 
de uso comercial de âmbito local, com área 
de até 250m2 (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados), inseridos no âmbito de programas 
de regularização fundiária de interesse social 
desenvolvidos por órgãos ou entidades da ad-
ministração pública;

 ..............................................................
§ 7º No caso de venda, os ocupantes de 

boa fé de áreas públicas para fins de moradia 
não abrangidos pela alínea f do inciso I do 
caput poderão ter preferência na aquisição 
dos imóveis por eles ocupados, nas mesmas 
condições oferecidas pelo vencedor da licita-
ção, observada a legislação urbanística local e 
outras disposições legais pertinentes. (NR)”

Art. 4º Os arts. 8º e 24 da Lei nº 11.124, de 16 
de junho de 2005, passam a vigorar com as seguin-
tes alterações:

“Art. 8º  ..................................................
VII – receitas decorrentes da alienação 

dos imóveis da União que lhe vierem a ser 
destinadas; e

VIII – outros recursos que lhe vierem a 
ser destinados. (NR)”

“Art. 24.  ................................................
§ 1º O Ministério das Cidades poderá 

aplicar os recursos de que trata o caput por 
intermédio dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, até o cumprimento do disposto 
no art. 12, incisos I a V.

§ 2º O Conselho Gestor do FNHIS pode-
rá estabelecer prazo limite para o exercício da 
faculdade de que trata o § 1º. (NR)”

Art. 5º Os arts. 11, 12, 79, 100, 103, 119 
e 121 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de se-
tembro de 1946, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 11. Para a realização da demarca-
ção, a SPU convidará os interessados, por 
edital, para que no prazo de 60 (sessenta) 
dias ofereçam a estudo plantas, documentos 
e outros esclarecimentos concernentes aos 
terrenos compreendidos no trecho demar-
cando. (NR)”

“Art. 12.  ................................................
Parágrafo único. Além do disposto no ca-

put, o edital deverá ser publicado, pelo menos 
1 (uma) vez, em jornal de grande circulação 
local. (NR)”

“Art. 79.  ................................................
§ 4º Não subsistindo o interesse do ór-

gão da administração pública federal direta na 
utilização de imóvel da União entregue para 
uso no serviço público, deverá ser formaliza-
da a devolução mediante termo acompanha-
do de laudo de vistoria, recebido pela gerên-
cia regional da Secretaria do Patrimônio da 
União, no qual deverá ser informada a data 
da devolução.

§ 5º Constatado o exercício de posse 
para fins de moradia em bens entregues a 
órgãos ou entidades da administração públi-
ca federal e havendo interesse público na uti-
lização destes bens para fins de implantação 
de programa ou ações de regularização fun-
diária, ou para titulação em áreas ocupadas 
por comunidades tradicionais, a Secretaria do 
Patrimônio da União fica autorizada a reaver 
o imóvel por meio de ato de cancelamento da 
entrega, destinando o imóvel para a finalidade 
que motivou a medida, ressalvados os bens 
imóveis da União que estejam sob a adminis-
tração do Ministério da Defesa e dos Coman-
dos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
e observado o disposto no inciso III do § 1º do 
art. 91 da Constituição Federal.
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§ 6º O disposto no § 5º aplica-se, tam-
bém, a imóveis não utilizados para a finalida-
de prevista no ato de entrega de que trata o 
caput, quando verificada a necessidade de 
sua utilização em programas de provisão ha-
bitacional de interesse social. (NR)”

“Art. 100.  ..............................................
§ 6º Nos casos de aplicação do regime 

de aforamento gratuito com vistas à regula-
rização fundiária de interesse social, ficam 
dispensadas as audiências previstas neste 
artigo, ressalvados os bens imóveis sob ad-
ministração do Ministério da Defesa e dos 
Comandos do Exército, da Marinha e da Ae-
ronáutica. (NR)”

“Art. 103. O aforamento extinguir-se-á:
I – por inadimplemento de cláusula con-

tratual;
II – por acordo entre as partes;
III – pela remição do foro, nas zonas onde 

não mais subsistam os motivos determinantes 
da aplicação do regime enfitêutico;

IV – pelo abandono do imóvel, caracteri-
zado pela ocupação, por mais de cinco anos, 
sem contestação, de assentamentos informais 
de baixa renda, retornando o domínio útil à 
União; ou

V – por interesse público, mediante pré-
via indenização.

 ....................................................  (NR)”

“Art. 119. Reconhecido o direito do re-
querente e pagos os foros em atraso, o chefe 
do órgão local da Secretaria do Patrimônio 
da União concederá a revigoração do afora-
mento.

Parágrafo único. A Secretaria do Patri-
mônio da União disciplinará os procedimentos 
operacionais destinados à revigoração de que 
trata o caput. (NR)”

“Art. 121.  ..............................................
Parágrafo único. Nos casos de cancela-

mento do registro de aforamento, considera-se 
a certidão da Secretaria do Patrimônio da União 
de cancelamento de aforamento documento 
hábil para o cancelamento de registro nos 
termos do art. 250, inciso III, da Lei nº 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973. (NR)”

Art. 6º O Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:

“SEÇÃO III-A 
Da Demarcação de Terrenos para Regularização 

Fundiária de Interesse Social

Art. 18-A. A União poderá lavrar auto de 
demarcação nos seus imóveis, nos casos de 
regularização fundiária de interesse social, com 
base no levantamento da situação da área a 
ser regularizada.

§ 1º Considera-se regularização fundiária 
de interesse social aquela destinada a aten-
der a famílias com renda familiar mensal não 
superior a 5 (cinco) salários mínimos.

§ 2º O auto de demarcação assinado 
pelo Secretário do Patrimônio da União deve 
ser instruído com:

I – planta e memorial descritivo da área 
a ser regularizada, dos quais constem a sua 
descrição, com suas medidas perimetrais, área 
total, localização, confrontantes, coordenadas 
preferencialmente georreferenciadas dos vérti-
ces definidores de seus limites, bem como seu 
número de matrícula ou transcrição e o nome 
do pretenso proprietário, quando houver;

II – planta de sobreposição da área de-
marcada com a sua situação constante do re-
gistro de imóveis e, quando houver, transcrição 
ou matrícula respectiva;

III – certidão da matrícula ou transcrição 
relativa à área a ser regularizada, emitida pelo 
registro de imóveis competente e das circuns-
crições imobiliárias anteriormente competen-
tes, quando houver;

IV – certidão da Secretaria do Patrimônio 
da União de que a área pertence ao patrimô-
nio da União indicando o Registro Imobiliário 
Patrimonial – RIP e o responsável pelo imóvel, 
quando for o Caso;

V – planta de demarcação da Linha Pre-
amar Média – LPM, quando se tratar de terre-
nos de marinha ou acrescidos; e

VI – planta de demarcação da Linha Mé-
dia das Enchentes Ordinárias – LMEO, quan-
do se tratar de terrenos marginais de rios fe-
derais.

§ 3º As plantas e memoriais menciona-
dos nos incisos I e II do § 2º devem ser assi-
nados por profissional legalmente habilitado, 
com prova de anotação de responsabilidade 
técnica no competente Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura – CREA.
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§ 4º Entende-se por responsável pelo 
imóvel o titular de direito outorgado pela União, 
devidamente identificado no RIP.

Art. 18-B. Prenotado e autuado o pedi-
do de registro da demarcação no registro de 
imóveis, o oficial, no prazo de 30 (trinta) dias, 
procederá às buscas para identificação de ma-
trículas ou transcrições correspondentes à área 
a ser regularizada e examinará os documentos 
apresentados, comunicando ao apresentante, 
de uma única vez, a existência de eventuais 
exigências para a efetivação do registro.

Art. 18-C. Inexistindo matrícula ou trans-
crição anterior e estando a documentação em 
ordem, ou atendidas às exigências feitas no 
art. 18-B, o oficial do registro de imóveis deve 
abrir matrícula do imóvel em nome da União 
e registrar o auto de demarcação.

Art. 18-D. Havendo registro anterior, o 
oficial do registro de imóveis deve notificar 
pessoalmente o titular de domínio, no imóvel, 
no endereço que constar do registro imobiliário 
ou no endereço fornecido pela União, e, por 
meio de edital, os confrontantes, ocupantes e 
terceiros interessados.

§ 1º Não sendo encontrado o titular de 
domínio, tal fato será certificado pelo oficial 
encarregado da diligência, que promoverá 
sua notificação mediante o edital referido no 
caput.

§ 2º O edital conterá resumo do pedido de 
registro da demarcação, com a descrição que 
permita a identificação da área demarcada, e 
deverá ser publicado por duas vezes, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias, em um jornal de 
grande circulação local.

§ 3º No prazo de 15 (quinze) dias, con-
tados da última publicação, poderá ser apre-
sentada impugnação do pedido de registro 
do auto de demarcação perante o registro de 
imóveis.

§ 4º Presumir-se-á a anuência dos no-
tificados que deixarem de apresentar impug-
nação no prazo previsto no § 3º.

§ 5º A publicação dos editais de que trata 
este artigo será feita pela União, que encami-
nhará ao oficial do registro de imóveis os exem-
plares dos jornais que os tenham publicado.

Art. 18º-E. Decorrido o prazo previsto no 
§ 3º do art. 18-D, sem impugnação, o oficial 
do registro de imóveis deve abrir matrícula do 
imóvel em nome da União e registrar o auto 
de demarcação, procedendo às averbações 

necessárias nas matrículas ou transcrições 
anteriores, quando for o caso.

Parágrafo único. Havendo registro de 
direito real sobre a área demarcada ou parte 
dela, o oficial deverá proceder ao cancelamento 
de seu registro em decorrência da abertura da 
nova matrícula em nome da União.

Art. 18-F. Havendo impugnação, o oficial 
do registro de imóveis dará ciência de seus 
termos à União.

§ 1º Não havendo acordo entre impug-
nante e a União, a questão deve ser encami-
nhada ao Juízo competente, dando-se conti-
nuidade ao procedimento de registro relativo 
ao remanescente incontroverso.

§ 2º Julgada improcedente a impugna-
ção, os autos devem ser encaminhados ao 
registro de imóveis para que o oficial proceda 
na forma do art. 18-E.

§ 3º Sendo julgada procedente a impug-
nação, os autos devem ser restituídos ao regis-
tro de imóveis para as anotações necessárias 
e posterior devolução ao Poder Público.

§ 4º A prenotação do requerimento de 
registro da demarcação ficará prorrogada até 
o cumprimento da decisão proferida pelo Juiz 
ou até seu cancelamento a requerimento da 
União, não se aplicando às regularizações 
previstas nesta Seção o cancelamento por 
decurso de prazo.”

Art. 7º O art. 7º do Decreto-Lei nº 271, de 28 de 
fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 7º É instituída a concessão de uso, 
de terrenos públicos ou particulares, remune-
rada ou gratuita, por tempo certo ou indeter-
minado, como direito real resolúvel, para fins 
específicos de regularização fundiária de in-
teresse social, urbanização, industrialização, 
edificação, cultivo da terra, aproveitamento 
sustentável das várzeas, preservação das co-
munidades tradicionais e seus meios de sub-
sistência, ou outras modalidades de interesse 
social em áreas urbanas.

 ..............................................................
§ 5º Para efeito de aplicação do disposto 

no caput, deverá ser observada a anuência 
prévia:

I – do Ministério da Defesa e dos Coman-
dos da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, 
quando se tratar de imóveis que estejam sob 
sua administração; e
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II – do Gabinete de Segurança Institucio-
nal da Presidência de República, observados 
os termos do inciso III do § 1º do art. 91 da 
Constituição Federal. (NR)”

Art. 8º Os arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.876, 
de 15 de julho de 1981, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 1º Ficam isentas do pagamento de 
foros, taxas de ocupação e laudêmios, refe-
rentes a imóveis de propriedade da União, as 
pessoas consideradas carentes ou de baixa 
renda, cuja situação econômica não lhes per-
mita pagar esses encargos sem prejuízo do 
sustento próprio ou de sua família.

§ 1º A situação de carência ou baixa ren-
da será comprovada a cada 4 (quatro) anos, 
na forma disciplinada pelo órgão competente, 
devendo ser suspensa a isenção sempre que 
verificada a alteração da situação econômica 
do ocupante ou foreiro.

§ 2º Considera-se carente ou de baixa 
renda, para fins da isenção disposta nesse arti-
go, o responsável por imóvel cuja renda familiar 
mensal for igual ou inferior ao valor correspon-
dente a 5 (cinco) salários mínimos.

§ 3º A União poderá delegar aos Estados, 
Distrito Federal ou Municípios a comprovação 
da situação de carência de que trata o § 2º, 
por meio de convênio.

§ 4º A isenção de que trata este artigo 
aplica-se desde o início da efetiva ocupação 
do imóvel e alcança os débitos constituídos 
e não pagos, inclusive os inscritos em dívida 
ativa, e os não constituídos até 27 de abril de 
2006, bem como multas, juros de mora e atu-
alização monetária. (NR)”

“Art. 2º ...................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
b) as empresas públicas, as socieda-

des de economia mista e os fundos públicos, 
nas transferências destinadas à realização de 
programas habitacionais ou de regularização 
fundiária de interesse social;

c) as autarquias e fundações federais;
 ..............................................................
Parágrafo único. A isenção de que trata 

este artigo abrange também os foros e as taxas 
de ocupação, enquanto os imóveis permane-
cerem no patrimônio das referidas entidades, 
assim como os débitos relativos a foros, taxas 
de ocupação e laudêmios constituídos e não 

pagos, até 27 de abril de 2006, pelas autar-
quias e fundações federais. (NR)”

Art. 9º O Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 
1987, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 3º-A:

“Art. 3º-A. Os cartórios deverão informar 
as operações imobiliárias anotadas, averba-
das, lavradas, matriculadas ou registradas nos 
Cartórios de Notas ou de Registro de Imóveis, 
Títulos e Documentos que envolvam terrenos 
da União sob sua responsabilidade, mediante a 
apresentação de Declaração sobre Operações 
Imobiliárias em Terrenos da União – DOITU, 
em meio magnético, nos termos estabelecidos 
pela Secretaria do Patrimônio da União.

§ 1º A cada operação imobiliária corres-
ponderá uma DOITU, que deverá ser apresen-
tada até o último dia útil do mês subseqüente ao 
da anotação, averbação, lavratura, matrícula ou 
registro da respectiva operação, sujeitando-se o 
responsável, no caso de falta de apresentação, 
ou apresentação da declaração após o prazo 
fixado, à multa de 0,1% (zero vírgula um por 
cento) ao mês-calendário ou fração, sobre o 
valor da operação, limitada a 1% (um por cento), 
observado o disposto no inciso III do § 2º.

§ 2º A multa de que trata o § 1º:
I – terá como termo inicial o dia seguinte 

ao término do prazo originalmente fixado para a 
entrega da declaração e como termo final a data 
da efetiva entrega ou, no caso de não-apresen-
tação, da lavratura do auto de infração;

II – será reduzida:
a) à metade, caso a declaração seja apre-

sentada antes de qualquer procedimento de 
ofício;

b) a 75% (setenta e cinco por cento), 
caso a declaração seja apresentada no prazo 
fixado em intimação;

III – será de, no mínimo, R$20,00 (vin-
te reais).

§ 3º O responsável que apresentar DOI-
TU com incorreções ou omissões será intimado 
a apresentar declaração retificadora, no prazo 
estabelecido pela Secretaria do Patrimônio da 
União, e sujeitar-se-á à multa de R$50,00 (cin-
qüenta reais) por informação inexata, incom-
pleta ou omitida, que será reduzida em 50% 
(cinqüenta por cento), caso a retificadora seja 
apresentada no prazo fixado.”

Art. 10. Os arts. 1.225 e 1.473 da Lei nº 10.406 
de 10 de janeiro de 2002, passam a vigorar com a se-
guinte redação:
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“Art. 1.225.  ...........................................
XI – a concessão de uso especial para 

fins de moradia; 
XII – a concessão de direito real de uso. 

(NR)”

“Art. 1.473  ............................................
VIII – o direito de uso especial para fins 

de moradia; 
IX – o direito real de uso;
X – a propriedade superficiária.
§ 1º  .......................................................
§ 2º Os direitos de garantia instituídos nas 

hipóteses dos incisos IX e X do caput ficam 
limitados à duração da concessão ou direito 
de superfície, caso tenham sido transferidos 
por período determinado. (NR)”

Art. 11. O art. 22 da Lei nº 9.514, de 20 de novem-
bro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22.  ................................................
§ 1º A alienação fiduciária poderá ser 

contratada por pessoa física ou jurídica, não 
sendo privativa das entidades que operam no 
SFI, podendo ter como objeto, além da pro-
priedade plena:

I – bens enfitêuticos, hipótese em que 
será exigível o pagamento do laudêmio, se 
houver a consolidação do domínio útil no fi-
duciário;

II – o direito de uso especial para fins 
de moradia;

III – o direito real de uso, desde que sus-
cetível de alienação;

IV – a propriedade superficiária.
§ 2º Os direitos de garantia instituídos nas 

hipóteses dos incisos III e IV do caput ficam 
limitados à duração da concessão ou direito 
de superfície, caso tenham sido transferidos 
por período determinado. (NR)”

Art. 12.  A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 290-A:

“Art. 290-A. Devem ser realizados inde-
pendentemente do recolhimento de custas e 
emolumentos:

I – o primeiro registro de direito real cons-
tituído em favor de beneficiário de regularização 
fundiária de interesse social em áreas urbanas 
e em áreas rurais de agricultura familiar;

II – a primeira averbação de constru-
ção residencial de até 70m2 (setenta metros 
quadrados) de edificação em áreas urbanas 

objeto de regularização fundiária de interes-
se social.

§ 1º O registro e a averbação de que 
tratam os incisos I e II do caput independem 
da comprovação do pagamento de quaisquer 
tributos, inclusive previdenciários.

§ 2º Considera-se regularização fundiá-
ria de interesse social, para os efeitos deste 
artigo, aquela destinada a atender famílias 
com renda mensal de até 5 (cinco) salários 
mínimos, promovida no âmbito de programas 
de interesse social sob gestão de órgãos ou 
entidades da administração pública, em área 
urbana ou rural.”

Art. 13.  A concessão de uso especial para fins 
de moradia, a concessão de direito real de uso e o di-
reito de superfície podem ser objeto de garantia real, 
assegurada sua aceitação pelos agentes financeiros no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação – SFH.

Art. 14.  A alienação de bens imóveis do Fundo 
do Regime Geral de Previdência Social desnecessá-
rios ou não vinculados às suas atividades operacionais 
será feita mediante leilão público, observado o disposto 
nos §§ 1º e 2º e as seguintes condições:

I – o preço mínimo inicial de venda será fixado com 
base no valor de mercado do imóvel estabelecido em 
avaliação elaborada pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS ou por meio da contratação de serviços 
especializados de terceiros, cuja validade será de 12 
(doze) meses, observadas as normas aplicáveis da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

II – não havendo lance compatível com o valor 
mínimo inicial na primeira oferta, os imóveis deverão 
ser novamente disponibilizados para alienação por va-
lor correspondente a 80% (oitenta por cento) do valor 
mínimo inicial;

III – caso permaneça a ausência de interessa-
dos na aquisição em segunda oferta, os imóveis de-
verão ser novamente disponibilizados para alienação 
com valor igual a 60% (sessenta por cento) do valor 
mínimo inicial;

IV – na hipótese de ocorrer o previsto nos incisos 
II e III, tais procedimentos de alienação acontecerão 
na mesma data e na seqüência do leilão realizado pelo 
valor mínimo inicial;

V – o leilão poderá ser realizado em 2 (duas) 
fases:

a) na primeira fase, os lances serão en-
tregues ao leiloeiro em envelopes fechados, os 
quais serão abertos no início do pregão; e

b) a segunda fase ocorrerá por meio de 
lances sucessivos à viva voz entre os licitan-
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tes cujas propostas apresentem uma diferença 
igual ou inferior a 10% (dez por cento) em rela-
ção à maior oferta apurada na primeira fase;

VI – os licitantes apresentarão propostas ou lan-
ces distintos para cada imóvel;

VII – o arrematante pagará, no ato do pregão, si-
nal correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) 
do valor da arrematação, complementando o preço no 
prazo e nas condições previstas no edital, sob pena de 
perder, em favor do Fundo do Regime Geral de Previdên-
cia Social, o valor correspondente ao sinal e, em favor 
do leiloeivo, se for o caso, a respectiva comissão;

VIII – o leilão público será realizado por leiloeiro 
oficial ou por servidor especialmente designado;

IX – quando o leilão público for realizado por lei-
loeiro oficial, a respectiva comissão será, na forma do 
regulamento, de até 5% (cinco por cento) do valor da 
arrematação e será paga pelo arrematante, juntamen-
te com o sinal; e

X – demais condições previstas no edital de li-
citação.

§ 1º O leilão de que trata o caput realizar-se-á 
após a oferta pública dos imóveis pelo INSS e a não-
manifestação de interesse pela Administração Pública 
para destinação dos imóveis, inclusive para progra-
mas habitacionais ou de regularização fundiária de 
interesse social.

§ 2º Caso haja interesse da Administração Públi-
ca, a mesma deverá apresentar ao INSS, no prazo de 
60 (sessenta) dias, proposta de aquisição, nos termos 
do regulamento, observado o preço mínimo previsto 
no inciso I do caput.

§ 3º Fica dispensado o sinal de pagamento quan-
do os arrematantes forem beneficiários de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interes-
se social, ou cooperativa ou outro tipo de associação 
que os represente.

§ 4º O edital preverá condições específicas de 
pagamento para o caso de os arrematantes serem be-
neficiários de programas habitacionais ou de regulari-
zação fundiária de interesse social, ou cooperativa ou 
outro tipo de associação que os represente.

Art. 15. Os bens imóveis do Fundo do Regime 
Geral de Previdência Social poderão ser alienados 
diretamente à União, Distrito Federal, Estados, Mu-
nicípios e aos beneficiários de programas de regula-
rização fundiária ou de provisão habitacional de inte-
resse social.

§ 1º Na alienação aos beneficiários de programas 
referidos no caput, deverão ser observadas condições 
específicas de pagamento e as demais regras fixadas 
pelo Ministério da Previdência Social.

§ 2º Somente poderão ser alienados diretamen-
te aos beneficiários dos programas de regularização 
fundiária ou provisão habitacional de interesse social 
os imóveis que tenham sido objeto de praceamento 
sem arrematação nos termos do art. 14.

§ 3º Os imóveis de que trata o § 2º serão aliena-
dos pelo valor de viabilidade econômica do programa 
habitacional interessado em adquiri-lo.

§ 4º A alienação será realizada no âmbito do 
programa habitacional de interesse social, sendo res-
ponsabilidade do gestor do programa estabelecer as 
condições de sua operacionalização, na forma estabe-
lecida pelo órgão federal responsável pelas políticas 
setoriais de habitação.

§ 5º A operacionalização será efetivada nos ter-
mos do § 1º, observada a celebração de instrumento 
de cooperação específico entre o Ministério da Previ-
dência Social e o respectivo gestor do programa.

§ 6º A União, no prazo de até 5 (cinco) anos, 
compensará financeiramente o Fundo do Regime Ge-
ral de Previdência Social, para os fins do art. 61 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, pelos imóveis que 
lhe forem alienados na forma do caput, observada a 
avaliação prévia dos referidos imóveis nos termos da 
legislação aplicável.

Art. 16. Aos ocupantes de baixa renda dos imó-
veis não-operacionais residenciais da Rede Ferroviá-
ria Federal S.A. – em liquidação, cuja ocupação seja 
comprovadamente anterior a 6 de abril de 2005, é 
assegurado o direito à aquisição por venda direta do 
imóvel, nas condições estabelecidas nos artigos 26 e 
27 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998.

§ 1º Para a avaliação dos imóveis referidos no 
caput aplicar-se-á o método involutivo, deduzindo-se, 
para tanto, o valor correspondente às benfeitorias re-
alizadas pelo ocupante.

§ 2º Os ocupantes referidos no caput deverão 
manifestar seu interesse pela compra direta no prazo 
de até 30 dias a contar da notificação a ser realizada 
pelo órgão competente.

§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, conside-
ra-se ocupante de baixa renda aquele com renda familiar 
igual ou inferior ao valor estabelecido no § 2º do art. 1º 
do Decreto-Lei nº 1.876, de 15 de julho de 1981.

Art. 17. Aos ocupantes dos imóveis não-opera-
cionais residenciais da Rede Ferroviária Federal S.A. 
– em liquidação, não alcançados pelo art.18 desta lei 
e cuja ocupação seja comprovadamente anterior a 6 
de abril de 2005, é assegurado o direito de preferência 
na compra do imóvel, que será realizada na modali-
dade de leilão.

Parágrafo único. Os ocupantes referidos no caput 
poderão adquirir o imóvel pelo valor da proposta vencedora, 
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deduzido o valor correspondente às benfeitorias compro-
vadamente por eles realizadas, desde que manifestem seu 
interesse no ato do leilão ou no prazo de até quinze dias, 
contados da publicação do resultado do certame.

Art. 18. Os imóveis não-operacionais da Rede 
Ferroviária Federal S.A. – em liquidação poderão ser 
alienados diretamente:

I – desde que destinados a programas de regula-
rização fundiária e provisão habitacional de interesse 
social, a programas de reabilitação de áreas urbanas 
centrais ou a sistemas de circulação e transporte:

a) aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios;

b) a entidades públicas que tenham por 
objeto regularização fundiária e provisão ha-
bitacional, nos termos da Lei nº 11.124, de 16 
de junho de 2005;

c) a Fundos de Investimentos Imobiliá-
rios, previstos na Lei nº 8.668, de 25 de junho 
de 1993.

II – aos beneficiários de programas de regulari-
zação fundiária e provisão habitacional de interesse 
social.

Parágrafo único. Para a avaliação dos imóveis 
referidos no caput, aplicar-se-á o método involutivo.

Art. 19. Na alienação dos imóveis referidos nos 
artigos 16, 17 e 18, observar-se-á o seguinte:

I – os contratos celebrados mediante instrumento 
particular terão força de escritura pública;

II – quando não for possível comprovar a dominia-
lidade de imóvel da Rede Ferroviária Federal S.A. – em 
liquidação, será permitida a cessão ou transferência da 
posse deste ao adquirente, para posterior regulariza-
ção junto ao cartório de registro de imóveis;

III – o registro será efetuado no cartório da loca-
lidade mais próxima de onde se situa o imóvel, não se 
aplicando o disposto no art. 171 da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973.

Parágrafo único. Os imóveis situados na faixa de 
domínio das ferrovias cuja ocupação coloque em ris-
co a vida de pessoas ou comprometam a segurança 
e eficiência da operação ferroviária não poderão ser 
alienados.

Art. 20. Ficam autorizadas as procuradorias jurídi-
cas dos órgãos responsáveis pelos imóveis de que trata 
o caput dos arts. 14, 15, 16, 17 e 18 a requererem a sus-
pensão das ações possessórias, consoante o disposto no 
art. 265, inciso II, do Código de Processo Civil, quando 
houver anuência do ente competente na alienação da 
área ou imóvel em litígio, observados os arts. 14 a 19.

Art. 21. O art. 14 desta Lei não se aplica aos imó-
veis do Fundo do Regime Geral de Previdência Social 

que tenham sido objeto de publicação oficial pelo INSS, 
até 31 de agosto de 2006, para alienação no âmbito 
do Programa de Arrendamento Residencial instituído 
pela Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, os quais 
serão alienados pelo valor de viabilidade econômica do 
programa habitacional interessado em adquiri-lo.

Art. 22. Os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios, nas regularizações fundiárias de interesse social 
promovidas nos imóveis de sua propriedade, poderão apli-
car, no que couber, as disposições dos arts. 18-B a 18-F 
do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.

Art. 23. O Poder Executivo, por meio da Secre-
taria do Patrimônio da União, adotará providências 
visando a realização de levantamento dos imóveis da 
União que possam ser destinados a implementar polí-
ticas habitacionais direcionadas à população de menor 
renda no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social – SNHIS, instituído pela Lei nº 11.124, 
de 16 de junho de 2005.

Art. 24. As ocupações irregulares de imóveis por or-
ganizações religiosas para as suas atividades finalísticas, 
ocorridas até 27 de abril de 2006, poderão ser regulari-
zadas pela Secretaria do Patrimônio da União mediante 
cadastramento, inscrição da ocupação e pagamento dos 
encargos devidos, observada a legislação urbanística 
local e outras disposições legais pertinentes.

Parágrafo único. Para os fins previstos no caput, os 
imóveis deverão estar situados em áreas objeto de pro-
gramas de regularização fundiária de interesse social.

Art. 25.  A concessão de uso especial de que 
trata a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro 
de 2001, aplica-se também a imóvel público rema-
nescente de desapropriação cuja propriedade tenha 
sido transferida a empresa pública ou sociedade de 
economia mista.

Art. 26.  A partir da data de publicação desta Lei, 
independentemente da data de inscrição, em todos os 
imóveis rurais da União destinados a atividade agrope-
cuária sob administração da Secretaria do Patrimônio 
da União, considerados produtivos, será aplicada a taxa 
de ocupação prevista no inciso I do art. 1º do Decreto-
Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, ressalvados 
os casos de isenção previstos em lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 28. Ficam revogados:
I – os arts. 6º, 7º e 8º do Decreto-Lei nº 9.760, 

de 5 de setembro de 1946;
II – o art. 3º do Decreto-Lei nº 1.876, de 15 de 

julho de 1981; e 
III – o art. 93 da Lei nº 7.450, de 23 de dezem-

bro de 1985. 
Sala. – Deputado André Vargas, Relator.
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007)

Dispõe sobre a revitalizaçâo do setor 
ferroviário, altera dispositivos da Lei nº 
10.233, de 5 de junho de 2001, e dá outras 
providências.

O Congpesso Nacional decreta:
Art. 1º Fica encerrado o processo de liquidação 

e extinta a Rede Ferroviaria Federal S.A. – RFFSA, 
sociedade de economia mista instituída com base na 
autorização contida na Lei nº 3.115, de 16 de março 
de 1957.

Parágrafo único. Ficam encerrados os mandatos 
do Liquidante e dos membros do Conselho Fiscal da 
extinta RFFSA.

Art. 2º A partir de 22 de janeiro de 2007:
I – a Uniao sucederá a extinta RFFSA nos di-

reitos, obrigações e ações judiciais em que esta seja 
autora, ré, assistente, opoente ou terceira interessada, 
ressalvadas as ações de que trata o inciso II do caput 
do art. 17 desta Lei; e

II – os bens imóveis da extinta RFFSA ficam 
transferidos para a União, ressalvado o disposto no 
inciso I do art. 8º desta Lei.

Parágrafo único. Os advogados ou escritórios de 
advocacia que representavam judicialmente a extinta 
RFFSA deverão, imediatamente, sob pena de respon-
sabilização pessoal pelos eventuais prejuízos que a 
União sofrer, em relação às ações a que se refere o 
inciso I do caput deste artigo:

I – peticionar em juízo, comunicando a extinção 
da RFFSA e requerendo que todas as citações e in-
timações passem a ser dirigidas à Advocacia-Geral 
da União; e

II – repassar às unidades da Advocacia-Geral da 
União as respectivas informações e documentos.

Art. 3º Aos acionistas minoritários fica assegura-
do o direito ao recebimento do valor de suas partici-
pações acionárias na extinta RFFSA, calculado com 
base no valor de cada ação, segundo o montante do 
patrimônio líquido registrado no balanço patrimonial 
apurado em 22 de janeiro de 2007, atualizado mone-
tariamente pelo Indice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, do mês anterior à 
data do pagamento.

Parágrafo único. Fica a União autorizada a utilizar 
bens não-operacionais oriundos da extinta RFFSA para 
promover a quitação da participação dos acionistas 
minoritários, mediante dação em pagamento.

Art. 4º Os bens, direitos e obrigações da extinta 
RFFSA serão inventariados em processo que se rea-

lizará sob a coordenação e supervisão do Ministério 
dos Transportes.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá 
sobre a estrutura e o prazo de duração do processo 
de Inventariança, bem como sobre as atribuições do 
inventariante.

Art. 5º Fica instituído, no âmbito do Ministério 
da Fazenda, o Fundo Contingente da Extinta RFFSA 
– FC, de natureza contábil, em valor suficiente para o 
pagamento de:

I – participações dos acionistas minoritários da 
extinta RFFSA, na forma prevista no caput do art. 3º 
desta Lei;

II – despesas decorrentes de condenações ju-
diciais que imponham ônus à VALEC – Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A., na condição de suces-
sora trabalhista, por força do disposto no inciso I do 
caput do art. 17 desta Lei, relativamente aos passivos 
originados até 22 de janeiro de 2007;

III – despesas decorrentes de eventuais levanta-
mentos de gravames judiciais existentes em 22 de ja-
neiro de 2007 incidentes sobre bens oriundos da extinta 
RFFSA, imprescindíveis à administração pública; e

IV – despesas relativas à regularização, admi-
nistração, avaliação e venda dos imóveis não-opera-
cionais mencionados no inciso II do caput do art. 6º 
desta Lei.

§ 1º Ato do Ministro de Estado da Fazenda dis-
ciplinará o funcionamento do FC.

§ 2º Os pagamentos com recursos do FC decor-
rentes de obrigações previstas no inciso II do caput 
deste artigo ocorrerão exclusivamnente mediante so-
licitação da Valec dirigida ao agente operador do FC, 
acompanhada da respectiva decisão judicial.

Art. 6º O FC será oonstituído de:
I – recursos criundos de emissão de títu-

los do Tesouro Nacional até o valor de face total de 
R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), com 
características a serem definidas pelo Ministro de Es-
tado da Fazenda;

II – recursos do Tesouro Nacional provenientes 
da emissão de títulos, em valores equivalentes ao pro-
duto da venda de imóveis não-operacionais oriundos 
da extinta RFFSA, até o limite de R$1.000.000.000,00 
(um bilhão de reais);

III – recebíveis até o valor de R$2.444.800.000,00 
(dois bilhões, quatrocentos e quarenta e quatro milhões 
e oitocentos mil reais), oriundos dos contratos de ar-
rendamento de malhas ferroviárias, contabilizados nos 
ativos da extinta RFFSA, não adquiridos pelo Tesouro 
Nacional com base na autorização contida na Medida 
Provisória nº 2.181–45, de 24 de agosto de 2001;
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IV – resultado das aplicações financeiras dos 
recursos do FC; e

V – outras receitas previstas em lei orçamen-
tária.

§ 1º O Poder Executivo designará a instituição 
financeira federal que atuará como agente operador 
do FC, a qual caberá administrar, regularizar, avaliar 
e vender os imóveis referidos no inciso II do caput 
deste artigo, observados os procedimentos indicados 
nos arts. 10 e 11 desta Lei.

§ 2º Ato da Secretaria do Patrimônio da União 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
indicará os imóveis a serem vendidos, objetivando a 
integralização dos recursos destinados ao FC.

§ 3º O Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão poderá autorizar o inventariante a repassar 
diretamente ao agente operador do FC os imóveis re-
feridos no inciso II do caput deste artigo.

§ 4º Assegurada a integralização do limite esta-
belecido no inciso II do caput deste artigo, os imóveis 
excedentes à composição do FC serão destinados 
na forma do disposto nos arts. 12, 13 e 14 desta Lei, 
bem como na legislação que dispõe sobre o patrimô-
nio da União.

§ 5º Efetuados os pagamentos das despesas de 
que trata o art. 5º desta Lei, os ativos financeiros rema-
nescentes do FC reverterão ao Tesouro Nacional.

Art. 7º Fica a União autorizada a emitir, sob a for-
ma de colocação direta, ao par, os títulos que constitui-
rão os recursos do FC, até os montantes referidos nos 
incisos I e II do art. 6º desta Lei, cujas características 
serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Parágrafo único. Os títulos referidos neste artigo 
poderão ser resgatados antecipadamente, ao par, a 
critério do Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 8º Ficam transferidos ao Departamento Na-
cional de Infra–Estrutura de Transportes – DNIT:

I – a propriedade dos bens móveis e imóveis 
operacionais da extinta RFFSA;

II – os bens móveis não–operacionais utilizados 
pela Administração Geral e Escritórios Regionais da 
extinta RFFSA, ressalvados aqueles necessários às 
atividades da inventariança; e

III – os demais bens móveis não–operacionais, 
incluindo trilhos, material rodante, peças, partes e com-
ponentes, almoxarifados e sucatas, que não tenham 
sido destinados a outros fins, com base nos demais 
dispositivos desta Lei.

Art. 9º Caberá ao Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional – IPHAN receber e administrar 
cinco bens móveis e imóveis de valor artístico, histórico 
e cultural, oriundos da extinta RFFSA, bem como zelar 
pela sua guarda e manutenção.

§ 1º Caso o bem seja classificado como opera-
cional, o IPHAN deverá garantir seu compartilhamento 
para uso ferroviário.

§ 2º A preservação e a difusão da Memória Fer-
roviária constituída pelo patrimônio artístico, cultural 
e histórico do setor ferroviário serão promovidas me-
diante:

I – construção, formação, organização, manuten-
ção, ampliação e equipamento de museus, bibliotecas, 
arquivos e outras organizações culturais, bem como 
de suas coleções e acervos;

II – conservação e restauração de prédios, monu-
mentos, logradouros, sítios e demais espaços oriundos 
da extinta RFFSA.

§ 3º As atividades previstas no § 2º deste artigo 
serão financiadas, dentre outras formas, por meio de 
recursos captados e canalizados pelo Programa Na-
cional de Apoio à Cultura – FRONAC, instituído pela 
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991.

§ 4º As empresas concessionárias de serviços 
de transporte ferroviário também poderão se beneficiar 
da dedução do imposto de renda prevista no § 1º do 
art. 18 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
devendo investir recursos, preferencialmente, em pro-
jetos relacionados à Memória Ferroviária.

Art. 10. A União, por intermédio do agente ope-
rador do FC, promoverá a venda dos imóveis referidos 
no inciso II do caput do art. 6º desta Lei, mediante 
leilão ou concorrência pública, independentemente 
do valor, aplicando–se, no que couber, o disposto na 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e observadas 
as seguintes condições:

I – apresentação de propostas ou lances espe-
cíficos para cada imóvel;

II – no caso de concorrência, caução no valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor de 
avaliação do imóvel;

III – no caso de leilão público, observar–se-á o 
seguinte:

a) a hasta pública terá ampla divulgação 
nos meios de comunicação, inclusive no mu-
nicípio onde se situa o imóvel;

b) será designado leiloeiro o vencedor 
de licitação de menor preço, da qual poderão 
participar os leiloeiros matriculados nas Juntas 
Comerciais de qualquer estado e do Distrito 
Federal, nos termos do disposto no Decreto 
nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, os quais 
apresentarão proposta de comissão não su-
perior a 5% (cinco por cento);

c) o arrematante pagará sinal corres-
pondente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) 
do valor da arrematação, complementando o 
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preço no prazo e nas condições previstas em 
edital, sob pena de perder, em favor da União, 
o valor do correspondente sinal; e

d) a comissão do leiloeiro ser–lhe–á paga 
diretamente pelo arrematante, conforme con-
dições definidas em edital.

§ 1º Aos ocupantes de boa–fé dos imóveis re-
feridos no inciso II do caput do art. 6º desta Lei que 
estejam em dia com suas obrigações e assegurado o 
direito de preferência à compra, pelo preço e nas mes-
mas condições oferecidas pelo vencedor da licitação, 
desde que manifestem seu interesse no prazo de até 
15 (quinze) dias, contado da data de publicação do 
resultado do certame.

§ 2º O ocupante será notificado, por carta ou edi-
tal, da data do certame e das condições da venda com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 3º O produto da venda dos imóveis referidos 
no inciso II do caput do art. 6º desta Lei será imedia-
tamente recolhido pelo agente operador à conta do 
Tesouro Nacional e será integralmente utilizado para 
amortização da Dívida Pública Mobiliária Federal, 
devendo ser providenciada a emissão de títulos em 
valor equivalente ao montante recebido para capita-
lização do FC.

Art. 11. O pagmento do valor dos imóveis referi-
dos no inciso II do caput do art. 6º desta Lei poderá 
ser efetuado de forma parcelada, observadas, no que 
couber, as condições estabelecidas no art. 27 da Lei 
nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e ainda:

I – entrada mínima de 20% (vinte por cento) do 
preço total de venda do imóvel, a título de sinal e prin-
cípio de pagamento;

II – prazo máximo de 60 (sessenta) meses; e
III – garantia mediante alienação fiduciária do 

imóvel objeto da venda.
Art. 12. Aos ocupantes de baixa renda dos imó-

veis não–operacionais residenciais oriundos da ex-
tinta RFFSA cuja ocupação seja comprovadamente 
anterior a 6 de abril de 2005 é assegurado o direito à 
aquisição por venda direta do imóvel, nas condições 
estabelecidas nos arts. 26 e 27 da Lei nº 9.636, de 15 
de maio de 1998.

§ 1º Para a avaliação dos imóveis referidos no 
caput deste artigo, aplicar–se–á o método involutivo, 
deduzindo–se, para tanto, o valor correspondente às 
benfeitorias realizadas pelo ocupante.

§ 2º Os ocupantes referidos no caput deste artigo 
deverão manifestar seu interesse pela compra direta 
no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da notificação 
a ser realizada pelo órgão competente.

§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, consi-
dera–se ocupante de baixa renda aquele com renda 

familiar igual ou inferior ao valor estabelecido pelo § 
2º do art. 1º do Decreto–Lei nº 1.876, de 15 de julho 
de 1981.

Art. 13. Aos ocupantes dos imóveis não–operacio-
nais oriundos da extinta RFFSA, não alcançados pelo 
disposto nos arts. 10 ou 12 desta Lei e cuja ocupação 
seja comprovadamente anterior a 6 de abril de 2005, é 
assegurado o direito de preferência na compra do imó-
vel, observando se, no que couber, o disposto no art. 
24 da Lei nº 9.626, de 15 de maio de 1998, e ainda:

I – a venda será realizada na modalidade de 
leilão;

II – o pagamento poderá ser parcelado, conforme 
estabelecido no edital, em até 180 (cento e oitenta) 
prestações mensais e consecutivas em se tratando de 
imóveis residenciais ou em até 60 (sessenta) prestações 
mensais e consecutivas para os demais imóveis;

III – os ocupantes poderão adquirir o imóvel pelo 
valor da proposta vencedora, deduzido o valor corres-
pondente às benfeitorias comprovadamente por eles 
realizadas, desde que manifestem seu interesse no ato 
do leilão ou no prazo de até 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do resultado do certame.

Art. 14. Os imóveis não–operacionais oriundos da 
extinta RFFSA poderão ser alienados diretamente:

I – desde que destinados a programas de regula-
rização fundiária e provisão habitacional de interesse 
social, a programas de reabilitação de áreas urbanas, 
a sistemas de circulação e transporte ou à implantação 
ou funcionamento de órgãos públicos:

a) aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios;

b) a entidades públicas que tenham por 
objeto regularização fundiária e provisão ha-
bitacional, nos termos da Lei nº 11.124, de 16 
de junho de 2005;

c) a Fundos de Investimentos Imobiliá-
rios, previstos na Lei nº 8.668, de 25 de junho 
de 1993;

II – aos beneficiários de programas de regulari-
zação fundiária e provisão habitacional de interesse 
social.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se apli-
ca aos imóveis não–operacionais destinados a compor 
os recursos do Fundo Contingente referidos no inciso 
II do caput do art. 6º desta Lei.

§ 2º Para a avaliação dos imóveis referidos no 
caput deste artigo, aplicar–se–á o método involutivo.

Art. 15. O agente operador do FC representará a 
União na celebração dos contratos de compra e venda 
dos imóveis de que trata o inciso II do caput do art. 
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6º desta Lei, efetuando a cobrança administrativa e 
recebendo o produto da venda.

Parágrafo único. O agente operador do FC enca-
minhará à Advocacia–Geral da União as informações 
e os documentos necessários a eventual cobrança 
judicial do produto da venda dos imóveis, bem como 
à defesa dos interesses da União.

Art. 16. Na alienação dos imóveis referidos nos 
arts. 10, 12, 13 e 14 desta Lei, observar-se-a o se-
guinte:

I – fica afastada a aplicação do disposto no art. 
23 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998;

II – os contratos celebrados mediante instrumento 
particular terão força de escritura pública;

III – quando não for possível comprovar a dominia-
lidade de imóvel oriundo da extinta RFFSA, é permitido 
à União, por intermédio do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, ceder ou transferir a posse deste 
ao adquirente para posterior regularização perante o 
cartório de registro de imóveis;

IV – o registro será efetuado no cartório da loca-
lidade mais próxima de onde se situa o imóvel, não se 
aplicando o disposto no art. 171 da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973.

Parágrafo único. Não serão alienados os bens 
imóveis situados na faixa de domínio das ferrovias cuja 
ocupação ou utilização por particulares coloque em 
risco a vida das pessoas ou comprometa a segurança 
ou a eficiência da operação ferroviária.

Art. 17. Ficam transferidos para a Valec:
I – sendo alocados em quadros de pessoal espe-

ciais, os contratos de trabalho dos empregados ativos 
da extinta RFFSA integrantes:

a) do quadro de pessoal próprio, pre-
servando–se a condição de ferroviário e os 
direitos assegurados pelas Leis nos 8.186, 
de 21 de maio de 1991, e 10.478, de 28 de 
junho de 2002; e

b) do quadro de pessoal agregado, oriun-
do da Ferrovia Paulista S.A. – FEPASA;

II – as ações judiciais relativas aos empregados 
a que se refere o inciso I do caput deste artigo em que 
a extinta RFFSA seja autora, ré, assistente, opoente 
ou terceira interessada;

III – o Serviço Social das Estradas de Ferro – SE-
SEF, criado pela Lei nº 3.891, de 26 de abril de 1961, 
e transferido para a extinta RFFSA por força do dis-
posto no art. 3º da Lei nº 6.171, de 9 de dezembro de 
1974, mantidas suas finalidades e vedada a assunção 
de passivo ou déficit de qualquer natureza e o aporte 
de novos recursos a qualquer título, ressalvados os 
repasses de valores descontados dos funcionários a 

título de consignação e a remuneração por serviços 
que vierem a ser prestados.

§ 1º A transferência de que trata o inciso I do 
caput deste artigo dar-se-a por sucessão trabalhista 
e não caracterizará rescisão contratual.

§ 2º Os empregados transferidos na forma do 
disposto no inciso I do caput deste artigo terão seus 
valores remuneratórios inalterados no ato da sucessão 
e seu desenvolvimento na carreira observará o esta-
belecido nos respectivos planos de cargos e salários, 
não se comunicando, em qualquer hipótese, com o 
plano de cargos e salários da Valec.

§ 3º Em caso de demissão, dispensa, aposen-
tadoria ou falecimento do empregado, fica extinto o 
emprego por ele ocupado.

§ 4º Os empregados de que trata o inciso I do 
caput deste artigo, excetuados aqueles que se en-
contram cedidos para outros órgãos ou entidades da 
administração pública, ficarão à disposição da inven-
tariança, enquanto necessários para a realização dos 
trabalhos ou até que o inventariante decida pelo seu 
retorno à Valec.

§ 5º Os empregados de que trata o inciso I do 
caput deste artigo poderão ser cedidos para prestar 
serviço na Advocacia-Geral da União, no Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, no Ministério dos 
Transportes, inclusive no DNIT, na Agência Nacional 
de Transportes Terrestres – ANTT, e na Agência Nacio-
nal de Transportes Aquaviários – ANTAQ, e no IPHAN, 
independentemente de designação para O exercício 
de cargo comissionado, sem ônus para o cessionário, 
desde que seja para o exercício das atividades que fo-
ram transferidas para aqueles órgãos e entidades por 
esta lei, ouvido previamente o inventariante.

§ 6º Os advogados ou escritórios de advocacia 
que representavam judicialmente a extinta RFFSA nas 
ações a que se refere o inciso II do caput deste artigo 
deverão, imediatamente, sob pena de responsabilização 
pessoal pelos eventuais prejuízos causados:

I – peticionar em juízo, comunicando a extinção 
da RFFSA e a transferência dos contratos de trabalho 
para a Valec, requerendo que todas as citações e inti-
mações possam ser dirigidas a esta empresa; e

II – repassar à Valec as respectivas informações 
e documentos sobre as ações de que trata o inciso II 
do caput deste artigo.

Art. 18. A Valec assumirá a responsabilidade 
de atuar como patrocinadora do plano de benefícios 
administrado pela Fundação Rede Ferroviária de Se-
guridade Social – REFER, na condição de sucessora 
trabalhista da extinta RFFSA, em relação aos empre-
gados referidos no inciso I do caput do art. 17 deste 
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artigo, observada a exigência de paridade entre as 
contribuições da patrocinadora e do participante.

Parágrafo único. O disposto no caput deste arti-
go aplica-se unicamente aos empregados transferidos 
na forma do inciso I do caput do art. 17 desta lei, cujo 
conjunto constituirá massa fechada.

Art. 19. A União disponibilizará:
I – por intermédio do Ministério dos Transpor-

tes:

a) à Valec os recursos orçamentários e 
financeiros necessários ao custeio dos dis-
pêndios decorrentes do disposto no inciso I 
do caput do art. 17 e no art. 18 desta lei, aí 
incluído o pagamento aos empregados refe-
ridos no inciso I do caput do art. 17 desta lei 
das parcelas em atraso relativas aos dissídios 
e acordos coletivos referentes aos períodos 
de 2003 a 2006;

b) à Refer os recursos orçamentários e 
financeiros eventualmente necessários ao cus-
teio dos dispêndios decorrentes do disposto 
no art. 25 desta Lei;

II – por intermédio do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, os recursos orçamentários e 
financeiros necessários ao pagamento aos inativos e 
pensionistas da extinta RFFSA não alcançados pelo 
inciso I do caput do art. 17 desta lei, das parcelas em 
atraso relativas aos dissídios e acordos coletivos re-
ferentes aos períodos de 2003 a 2006.

Parágrafo único. As parcelas em atraso referidas 
neste artigo serão pagas à conta do Orçamento Geral 
da União dos exercícios financeiros de 2007, 2008 e 
2009, consoante cronograma proposto, em 20 de ou-
tubro de 2006, pela Secretaria de Orçamento Federal 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 20. As atribuições referentes à aprovação 
das demonstrações contábeis e financeiras do balan-
ço de extinção, segundo o disposto no art. 3º desta lei, 
conferidas por lei ou pelo estatuto da extinta RFFSA à 
assembléia geral de acionistas serão exercidas pelo 
Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 21. A União, por intermédio do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, poderá, na forma 
do regulamento, finalizar termos de entrega ou cessão 
provisórios de bens imóveis não-operacionais oriundos 
da extinta RFFSA,  excetuados aqueles destinados ao 
FC, previstos no inciso II do caput do art. 60 desta lei, 
aos órgãos e entidades da administração pública direta 
e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, promovendo a sua substituição por 
instrumentos definitivos.

Art. 22. Para os fins desta lei, consideram-se bens 
operacionais os bens móveis e imóveis vinculados aos 
contratos de arrendamento celebrados pela extinta 
RFFSA, bem como aqueles delegados a estados ou 
municípios para operação ferroviária.

Art. 23. Ficam criados, no âmbito do Poder Execu-
tivo Federal, os seguintes cargos em comissão do 
Grupo Direção e Assessoramento Superiores – DAS: 
1 (um) DAS-E; 9 (nove) DAS-5; 25 (vinte e cinco) DAS-
4; 30 (trinta) DAS-3; – 36 (trinta e seis) DAS-2; e 56 
(cinqüenta e seis) DAS-1.

§ 1º Os cargos em comissão referidos no caput 
deste artigo destinados às atividades de Inventariança 
não integrarão a estrutura regimental do Ministério dos 
Transportes, devendo constar dos atos de nomeação 
seu caráter de transitoriedade.

§ 2º À medida que forem concluídas as atividades 
de Inventariança, os cargos em comissão referidos no 
§ 1º deste artigo serão extintos.

§ 3º Ato do Poder Executivo estabelecerá a dis-
tribuição dos cargos em comissão criados por esta lei.

Art. 24. Fica o Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão autorizado a aprovar proposta da Va-
lec para a realização de Programa de Desligamento 
Voluntário – PDV, para os empregados de que trata o 
inciso I do caput do art. 17 desta lei.

Art. 25. Fica a União autorizada a atuar como 
patrocinadora do plano de benefícios administrado 
pela Refer, em relação aos beneficiários assistidos da 
extinta RFFSA em 22 de janeiro de 2007.

Art. 26. Os arts. 14, 77, 82 e 118 da Lei nº 10.233, 
de 5 de junho de 2001, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 14.  ................................................
 ..............................................................
IV –  .......................................................
 ..............................................................
b) o transporte ferroviário regular de pas-

sageiros não associado à infra-estrutura.
 .................................................... “ (NR)

“Art. 77.  ................................................
 ..............................................................
II – recursos provenientes dos instru-

mentos de outorga e arrendamento adminis-
trados pela respectiva Agência, excetuados os 
provenientes dos contratos de arrendamento 
originários da extinta Rede Ferroviária Fede-
ral S.A. – RFFSA, não adquiridos pelo Tesou-
ro Nacional com base na autorização contida 
na Medida Provisória nº 2.181– 45, de 24 de 
agosto de 2001;

 ..................................................... “(NR)
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“Art.82.  .................................................
 ..............................................................
XVII – exercer o controle patrimonial e 

contábil dos bens operacionais na atividade 
ferroviária, sobre os quais será exercida a fiscali-
zação pela Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT, conforme disposto no inciso 
IV do art. 25 desta Lei, bem como dos bens 
não-operacionais que lhe forem transferidos;

XVIII – implementar medidas necessárias 
à destinação dos ativos operacionais devolvi-
dos pelas concessionárias, na forma prevista 
nos contratos de arrendamento; e

XIX – propor ao Ministério dos Trans-
portes, em conjunto com a ANTT, a destina-
ção dos ativos operacionais ao término dos 
contratos de arrendamento.

 ..............................................................
§ 4º O DNIT e a ANTT celebrarão, obri-

gatoriamente, instrumento para execução das 
atribuições de que trata o inciso XVII do caput 
deste artigo, cabendo à ANTT a responsabi-
lidade concorrente pela execução do controle 
patrimonial e contábil dos bens operacionais 
recebidos pelo DNIT vinculados aos contratos 
de arrendamento referidos nos incisos II e IV 
do caput do art. 25 desta lei.” (NR)

“Art. 118. Ficam transferidas da extinta 
RFFSA para o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão:

I – a gestão da oomplementação de apo-
sentadoria instituída pelas Leis nºs 8.186, de 
21 de maio de 1991, e 10.478, de 28 de junho 
de 2002; e

II – a responsabilidade pelo pagamento 
da parcela sob o encargo da União relativa 
aos proventos de inatividade e demais direitos 
de que tratam a Lei nº 2.061, de 13 de abril 
de 1953, do Estado do Rio Grande do Sul, 
e o Termo de Acordo sobre as condições de 
reversão da Viação Férrea do Rio Grande do 
Sul à União, aprovado pela Lei nº 3.887, de 8 
de fevereiro de 1961.

§ 1º A paridade de remuneração prevista 
na legislação citada nos incisos I e II do caput 
deste artigo terá como referência os valores 
previstos no plano de cargos e salários da ex-
tinta RFFSA, aplicados aos empregados cujos 
contratos de trabalho foram transferidos para 
quadro de pessoal especial da VALEC – En-
genharia, Construções e Ferrovias S.A., com 
a respectiva gratificação adicional por tempo 
de serviço.

§ 2º O Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão poderá, mediante celebração 
de convênio, utilizar as unidades regionais do 
DNIT e da Inventariança da extinta RFFSA para 
adoção das medidas administrativas decorren-
tes do disposto no caput deste artigo.” (NR)

Art. 27. A partir do momento em que não houver 
mais integrantes no quadro de pessoal especial de que 
trata a alínea a do inciso I do caput do art. 17 desta lei, 
em virtude de desligamento por demissão, dispensa, 
aposentadoria eu falecimento do último empregado 
ativo oriundo da extinta RFFSA, os valores previstos 
no respectivo plano de cargos e salários passarão a 
ser reajustados pelos mesmos índices e com a mesma 
periodicidade que os beneficios do Regime Geral da 
Previdência Social – RGPS, continuando a servir de 
referência para a paridade de remuneração prevista 
na legislação citada nos incisos I e II do caput do art. 
118 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

Art. 28. Fica a União autorizada a renegociar 
o pagamento dos saldos devedores de contratos de 
compra e venda e de débitos oriundos de contratos 
de locação de imóveis não-operacionais residenciais 
celebrados com a extinta RFFSA.

Art. 29. Os contratos de compra e venda de imó-
veis celebrados pela extinta RFFSA até 22 de janeiro 
de 2007, mediante instrumento particular, terão força 
de escritura pública, respeitadas as condições con-
tratuais.

Art. 30. O Poder Executivo encaminhará ao Con-
gresso Nacional, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias da publicação desta lei, projeto de lei dispondo 
sobre a organização da Polícia Ferroviária Federal e 
a estruturação da respectiva carreira.

Art. 31. Ficam vedadas, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, a privatização, a dissolução, a liquidação e a 
extinção da Valec.

Art. 32. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 33. Ficam revogados o § 6º do art. 2º da Lei 
nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, os arts. 114-A e 
115 da Lei nº 10.223, de 5 de junho de 2001, o § 6º 
do art. 2º da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, 
constante do art. 1º da Medida Provisória nº 2.161-35, 
de 23 de agosto de 2001, e os arts. 114-A e 115 da 
Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, constantes do 
art. 1º da Medida Provisória nº 2.217, de 4 de setem-
bro de 2001, bem como os arts. 12 e 13 da Medida 
Provisória nº 335, de 23 de dezembro de 2006, e os 
dispositivos correspondentes da lei resultante de sua 
eventual aprovação.
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Continuando a lista de oradores, eu concedo a pala-
vra, pela Liderança do PSDB, ao nobre Senador Flexa 
Ribeiro, pelo tempo de cinco minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Lideran-
ça do PSDB. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador César Borges, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, custa acreditar que o Brasil, com seus mais de 
8.500.000 quilômetros quadrados, continue sendo palco 
de conflitos armados pela posse da terra. Os governos 
sucedem-se no poder aqui neste Planalto Central, e o 
que vemos todos os anos são relatórios produzidos por 
instituições de renome, como a Anistia Internacional e 
a Comissão Pastoral da Terra, mostrando que a cada 
ano cresce o número de vítimas nessa guerra surda 
por um palmo de terra neste País continental.

O meu querido Estado do Pará, especialmente 
pela vasta extensão territorial, surge como um dos prin-
cipais palcos desse cenário de guerra. Não cabe aqui 
apontar culpados por esses conflitos que se sucedem 
e enlutam, todos os anos, centenas de famílias.

Poderia dizer que o governo dos militares, durante 
o regime de exceção que se instalou no Brasil, entre 
1964 e 1985, teve uma parcela preponderante na es-
calada dos conflitos pela posse da terra, principalmente 
na Amazônia, ao produzirem o malsinado Decreto Lei 
nº 1.164, que federalizou todas as terras localizadas 
às margens de rodovias construídas ou projetadas nos 
nove Estados que compõem a chamada Amazônia Le-
gal, transformando milhares de hectares em terras de 
ninguém e promovendo o assentamento de “homens 
sem terra em terras sem homens”, como pregava o 
slogan ao incentivar o êxodo para a Amazônia.

Poderia também responsabilizar pelos eternos 
conflitos os governos pós regime de exceção, que 
muito fizeram mas não conseguiram promover uma 
reforma agrária justa e democrática em nosso País 
até os dias de hoje.

Não, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
momento não é de caça às bruxas, não é de buscar 
culpados, o momento é, sim, de fazer-se um mea cul-
pa e perguntar onde foi que erramos. Só temos de la-
mentar as mortes nessa guerra sem fim e nos lembrar 
de mártires como Padre Josimo Tavares, assassinado 
em Imperatriz, Maranhão. Também as mortes dos 19 
trabalhadores rurais sem-terra, em Eldorado dos Ca-
rajás. Mais recentemente, houve o brutal assassinato 
da missionária Dorothy Stang em Anapu, na transa-
mazônica, no Pará.

Neste momento de pesar, quero cobrar do Presi-
dente Lula o cumprimento de sua sagrada promessa de 
fazer a reforma agrária no Brasil com respeito às leis e 
à ordem, gerando emprego e renda para milhares de 

famílias que em todas as regiões do País continuam 
acampadas à beira de uma estrada, esperando a re-
forma agrária do PT, que não sai do papel.

Já está comprovado que a questão agrária não 
se resolve com a quantidade de assentamentos, e sim, 
com a sustentabilidade dos projetos. É preciso, Senador 
Mercadante – e V. Exª é membro proeminente do PT -, 
dar meios para que as famílias assentadas não retor-
nem à situação anterior de trabalhadores sem terra ou 
não se transformem em predadores da floresta. Temos 
de incentivar, Srªs e Srs. Senadores, os exemplos de 
projetos que obtiveram êxito, como o do município de 
Moju, no meu Estado, o Pará. Lá, famílias de trabalha-
dores rurais, assentadas pelo Incra e abandonadas, 
foram atendidas pelo Governo do Estado e por uma 
empresa privada para o plantio de palmáceas, como 
o dendê, cuja produção é integralmente vendida hoje 
para a empresa...

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cedo um aparte à nobre Senadora.

Cuja produção é integralmente vendida para a 
empresa que incentivou o projeto e que garante, Se-
nador Mercadante, Senadora Ideli, uma renda mensal 
de quase R$2.000,00 hoje para cada uma das 150 fa-
mílias que estavam abandonadas pelo Incra naquele 
projeto de assentamento.

O que não se pode, Sr. Presidente, Senador Cé-
sar Borges, é fazer proselitismo de reforma agrária no 
Brasil, com atos de mise-en-scène sobre cadáveres 
insepultos; é deixar de olhar pelo retrovisor e traba-
lhar para que os conflitos pela posse da terra sejam 
solucionados, com uma ação conjunta dos Governos 
Federal, Estaduais e Municipais, com efetiva partici-
pação do Congresso Nacional, do Poder Judiciário, 
do Ministério Público, das entidades representativas 
da sociedade civil, como a CNBB e a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil.

Srªs e Srs. Senadores, recuso-me a acreditar...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...que a 
Governadora Ana Júlia Carepa tenha responsabiliza-
do o ex-Governador Almir Gabriel pelo massacre de 
Eldorado, passando por cima da verdade e da decisão 
do egrégio Superior Tribunal de Justiça, que isentou 
o ex-Governador de qualquer responsabilidade. Um 
governante tem que ter compromisso com a verdade 
e respeitar as instituições de um Estado Democrático. 
Que a Governadora cobre do Poder Judiciário maior 
celeridade na apreciação dos recursos impetrados pelos 
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militares está correto. Mas é lamentável que se arvore 
em julgadora e denuncie à população um cidadão com 
a estatura moral do ex-Governador Almir Gabriel.

A Governadora deve explicações ao povo para-
ense...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...pela 

acusação que supostamente fez e também pelas acu-
sações que lhe são feitas pela imprensa nacional em 
apenas três meses de mandato.

Venho a esta tribuna não para defender o ex-Go-
vernador Almir Gabriel.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro, V. Exª poderia conceder-me um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cedo, Senador José Nery.

Venho a esta tribuna não para defender o ex-Go-
vernador Almir Gabriel, reconhecido nacionalmente pela 
sua integridade moral e pelo seu compromisso com 
o social. Mas venho a esta tribuna por ter convicção 
de que, como bem afirmou o Deputado Estadual José 
Megale ontem, na Assembléia Legislativa do Estado, 
nenhum governante, em sã consciência, autorizaria 
uma ação dessas. Megale também afirmou, na oca-
sião, que não acreditava, como eu não acredito, que 
a Governadora Ana Júlia Carepa...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... tenha 

autorizado a Polícia Militar do Estado a espancar 19 
trabalhadores rurais na última semana, em São Félix 
do Xingu.

Concedo um aparte à nobre Senadora Marisa 
Serrano.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro, depois permita-me um aparte.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Senador Flexa Ribeiro, eu gostaria de alertar V. Exª 
de que, lamentavelmente, no uso da palavra por dele-
gação, não é permitido aparte. Como há vários orado-
res querendo fazer uso da palavra, se permitirmos os 
apartes agora, vamos retardar toda a sessão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço 30 
segundos a cada um deles. É importante a matéria. 
Peço a compreensão do nobre Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Peço a compreensão de V. Exª, porque, realmente, 
se começarmos a abrir exceção, retardaremos toda a 
sessão. Há vários oradores.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas, Sr. 
Presidente, vários oradores usando a palavra pela Li-
derança concederam apartes. Peço que pelo menos 
seja, neste último caso, concedida a exceção.

Com autorização de V. Exª, concedo um aparte 
à nobre Senadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Senador Flexa Ribeiro, esta Mesa é liberal o bastante 
para entender que V. Exª está fazendo um importante 
pronunciamento. Não é regimental, vamos abrir uma 
exceção, e espero que os aparteantes sejam bastan-
te rápidos. Vejo que são em grande número. É um as-
sunto importante, principalmente com relação ao Pará. 
Teremos essa liberalidade, mas que seja interpretada 
como tal. Peço a brevidade dos apartes.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a generosidade de V. Exª, Sr. Presidente.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Gostaria 
de dizer ao Senador Flexa Ribeiro que é muito impor-
tante podermos tratar de um assunto que preocupa 
todo o povo brasileiro: a segurança pública e a garan-
tia dos direitos das pessoas. Como V. Exª disse muito 
bem aqui, conhecemos o ex-Governador Almir Gabriel, 
um homem que nunca faria algo contra o seu povo. 
Ele sempre dedicou a vida a trabalhar pelo seu povo. 
Portanto, fico muito feliz de ouvir V. Exª. Estamos ven-
do todas essas situações ocorrendo no País, como o 
“Abril Vermelho”, todo mundo invadindo todas as áre-
as, uma insegurança total, índios fechando rodovias 
no meu Estado e invadindo prédios públicos, e nada 
se faz! Esse incentivo à liberalidade e à baderna não 
pode acontecer. Portanto, tenho certeza absoluta – e 
vou terminar o meu aparte – de que a Governadora 
Ana Júlia Carepa vai reconsiderar aquilo que disse, 
porque é necessário que o povo paraense tenha tran-
qüilidade para continuar a sua vida, sempre lutando 
contra a injustiça, não aceitando o que aconteceu em 
Eldorado dos Carajás e continuando a brigar por isso, 
pois não podemos deixar que a violência continue im-
pune neste País. Agora, não podemos julgar, ou pre-
julgar, pessoas que não tenham responsabilidade por 
aqueles atos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 

à nobre Senadora Marisa Serrano.
Concedo um aparte ao Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Flexa, eu não poderia ficar calado nem omisso diante 
dessa, não diria nem acusação, mas leviandade, que 
custo a acreditar que a Governadora Ana Júlia Carepa 
possa ter feito em relação a um dos homens públicos 
mais ilustres, mais íntegros deste País; talvez uma das 
biografias mais irretocáveis deste País, principalmen-
te no que se refere a direitos humanos. Então, quero 
manifestar a nossa solidariedade, e tenho certeza de 
que a Governadora vai reparar esse mal-entendido, 
porque um homem da grandeza do nosso querido ex-
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Governador e ex-Senador, um dos símbolos do nosso 
Partido, é absolutamente sagrado para nós.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Também 
espero, nobre Senador Tasso Jereissati.

Ouço o Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Serei breve, 

Sr. Presidente. V. Exª sabe que sempre faço com muita 
brevidade os apartes. Fique tranqüilo, que serei rápido. 
Não poderia deixar de me congratular com as palavras 
e colocações do belo pronunciamento que V. Exª faz 
hoje, à tarde, nessa tribuna, Senador Flexa Ribeiro. 
Venho dizer-lhe que não quero nem comentar o que 
a Governadora Ana Júlia falou em relação ao grande 
político paraense, que posso afirmar – os números 
comprovam – ser o maior governador da história do 
Pará. Os números dizem isso. Se não o maior, um dos 
maiores. Podemos dizê-lo com a maior tranqüilidade. 
Não há palavras, Senador Flexa Ribeiro, que possam 
atingir Almir Gabriel, que é um homem muito íntegro. 
Tenho certeza de que a Governadora não devia estar 
em bom estado psicológico quando pronunciou essas 
palavras, que poderiam ter atingido o Governador Almir 
Gabriel. Mas ele é um homem inatingível. Podem ter 
certeza disso. O povo paraense sabe o quanto ele fez 
pelo Estado do Pará, transformando-o, deixando-o em 
franco progresso. Parabéns pelo seu pronunciamento. 
Aqui quero ratificar, mais uma vez, a integridade da-
quele homem que se chama Almir Gabriel, que tem o 
respeito de todo povo paraense, menos, logicamente, 
o da Governadora Ana Júlia Carepa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O povo 
paraense e do Brasil.

Concedo um aparte ao nobre Senador Arthur 
Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Flexa Ribeiro, V. Exª cumpre o seu dever de correligio-
nário, amigo e companheiro em relação ao Governador 
Almir Gabriel. Conviveu conosco, por muito tempo, aqui 
no Senado, de maneira harmoniosa, a Senadora Ana 
Júlia, hoje Governadora do Estado. Conviveu comigo, 
durante muito tempo, na Câmara, a então Deputada 
Ana Júlia Carepa, de quem me considero amigo pes-
soal. Se eu pudesse a ela passar não um conselho, 
porque não tenho autoridade para isso, nem uma ad-
vertência, porque tampouco me sinto à altura de assim 
proceder, mas uma recomendação – isso posso fazer 
a uma colega, prezada amiga –, eu recomendaria que, 
primeiro, valorizasse a belíssima vitória que obteve 
sobre Almir Gabriel com gestos grandes, largos. Que 
não amesquinhe, não apequene a sua vitória e não a 
torne menor. Que não reduza sua vitória. Ela precisaria 
governar bem o Pará. Eu me preocupo com as notícias 
que vêm daquele Estado, quanto a desacertos admi-

nistrativos iniciais, e torço para que ela tenha êxito. V. 
Exª sabe o amor que devoto a esse Estado vizinho e 
irmão do meu. Torço para que ela encontre saída para 
as questões agrário-fundiárias e que reconheça, primei-
ro, que não há culpa nenhuma de Almir Gabriel nesse 
massacre; segundo, que ele foi uma figura amargurada 
por esse fato, até porque dedicou toda a vida à causa 
da reforma agrária, dedicou toda a vida à causa do 
respeito aos direitos da pessoa humana, homem de 
oposição à Ditadura Militar que foi. Em outras palavras, 
em vez de vir aqui e criticar a Governadora, digo-lhe: 
minha prezada Ana Júlia, não apequene a sua vitória. 
A sua vitória foi muito grande, porque se deu sobre 
um grande homem. Então, engrandeça a sua vitória, 
exerça sua vitória na plenitude com gestos grandes: 
primeiro, governando bem o Pará e, segundo, sendo 
generosa e justa em relação aos seus adversários. 
Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Senador Arthur Virgílio.

Ouço o Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador Fle-

xa Ribeiro, estranha a manifestação da Governadora 
Ana Júlia Carepa, companheira nossa aqui, normal-
mente cordial, que faz acusações que não têm conte-
údo nenhum e se conflitam com a história e a verdade. 
Portanto, são absolutamente desnecessárias, além de 
equivocadas. Senador Flexa Ribeiro, sua palavra é a 
palavra de um líder da sua terra que afirma os melho-
res valores do Pará. Aliás, este é um momento crítico, 
um momento totalmente crítico. Não há autoridade no 
País. Estamos assistindo a um movimento de sem-teto 
e sem-terra, que não planejam nem executam reforma 
agrária alguma, e não a desejam de fato, num conflito 
total. Isso só deixa claro o seguinte: não há governo 
no Brasil, não há governo mesmo. Nesta semana, o 
Senador Demóstenes Torres me contou sobre uma 
denúncia que fez em relação à Susep – uma institui-
ção que tem sido apropriado – e sobre a qual fará um 
novo discurso semana que vem. Há todo um conjunto 
de coisas desmanteladas, de falta de autoridade e de 
respeito, que precisa ser denunciado; e deve ser de-
nunciado no detalhe, como faz V. Exª hoje em relação 
à denúncia infundada contra um dos melhores políti-
cos brasileiros.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado, Senador Sérgio Guerra.

Concedo um aparte ao Senador José Nery.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa 

Ribeiro, estive ontem em Eldorado dos Carajás para 
me somar à luta dos que continuam firmes na defesa 
da reforma agrária e, principalmente, na defesa da 
impunidade que reina neste País, especialmente em 
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relação aos crimes no campo. Sem dúvida, foi um ato 
vigoroso, que contou com a participação de mais de 
dez mil trabalhadores rurais, de lideranças sindicais, 
da Governadora do Estado, Ana Júlia, e grande parte 
de seu secretariado, das lideranças dos movimentos 
dos sem-terra, da Pastoral da Terra, da Via Campesi-
na, da Igreja, tanto da Igreja Católica como das igrejas 
evangélicas, num ato ecumênico e num ato político de 
denúncia pelo não-cumprimento dos compromissos em 
relação à efetiva reforma agrária de que precisamos 
neste País, mas, principalmente, em relação à impuni-
dade, sobretudo no que tange aos crimes do campo. 

Dos mais de 300 assassinatos ocorridos nos 
últimos dez anos no Pará, foram realizados apenas 
três julgamentos em que os mandantes foram con-
denados, sendo que apenas um está preso. Portanto, 
a impunidade é estimuladora da violência. Eu queria, 
lamentavelmente, aqui, de certa forma, corrigir e dis-
cordar até de alguns apartes feitos a V. Exª. Não tenho 
nenhuma procuração para defender a Governadora, 
mas quero dizer que o que S. Exª fez foi repetir o que 
disse o Coronel Pantoja, comandante da ação que 
levou ao massacre de dezenove trabalhadores sem 
terra e à mutilação de 69 trabalhadores. Até hoje o 
Estado do Pará não teve a hombridade, não assumiu 
a responsabilidade de sequer garantir àquelas famí-
lias vitimadas pela violência pelo menos uma pensão, 
como é do direito e da necessidade dessas pessoas. 
A Governadora disse que a ordem para desobstruir a 
PA–150, a qualquer custo, partiu do ex-Governador 
Almir Gabriel, e todos nós sabemos que a ordem efe-
tivamente partiu do Governador porque isso foi dito e 
omitido durante longo tempo. Porém, há alguns meses, 
o Coronel Pantoja afirmou, em rede nacional – e o Brasil 
sabe disso –, que a ordem partiu diretamente do então 
Governador para que a PA–150, naquele fatídico 17 
de abril de 1996, fosse desocupada a qualquer custo. 
Ela foi desocupada a qualquer custo e isso resultou 
em ceifar a vida de dezenove trabalhadores que nada 
mais faziam que lutar pela terra e pela reforma agrária. 
Portanto, a Governadora afirmou, sim, aquilo que disse 
o Coronel Pantoja. Sabemos como funcionam setores 
do Judiciário brasileiro; o Ministério Público do Estado 
renunciou, àquela época, à tarefa de denunciar todos 
os envolvidos, inclusive os mandantes. O Governa-
dor Almir Gabriel e o Comandante da Polícia Militar à 
época foram citados e, depois, excluídos do proces-
so, mas sabemos muito bem como funcionam esses 
mecanismos para ocultar responsabilidades de quem 
tem o poder de mando em nosso País. Infelizmente, 
isso ainda acontece. Agradeço a V. Exª por me permitir 
fazer o aparte e quero reiterar que a Governadora não 
fez nenhuma afirmação nova. S. Exª apenas lembrou 

e reiterou o que disse, em cadeia nacional de TV, o 
comandante do massacre, que, aliás, não deveria es-
tar exercendo suas funções, mas, sim, pagando, na 
cadeia, pelo grave crime que comandou.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sena-
dor José Nery, V. Exª apresenta informações que vêm 
reforçar o pronunciamento que faço aqui. A imprensa 
do nosso Estado do Pará diz exatamente aquilo que 
foi aqui afirmado como sendo dito pela Governadora 
Ana Júlia que o ex-Governador Almir Gabriel era o res-
ponsável pelos assassinatos que ocorreram na curva 
do S em Eldorado dos Carajás.

Agora, V. Exª, ligado como é à Igreja católica, 
lembra que a própria CNBB, pela Pastoral da Terra, 
tem cobrado do Governo Lula a falta de interesse de 
fazer a reforma agrária da forma como tem que ser 
feita, com grandeza, para que os assentados tenham 
capacidade de sobreviver e que não sejam tratados 
pior que animais, sem ter condições de sobrevivência, 
para que eles continuem acampados na beira da es-
trada indevidamente.

Todos somos a favor da reforma agrária dentro 
da legalidade do estado de direito democrático, não da 
forma como o MST é incentivado pelo Governo Lula 
a fazer as invasões a que vou me referir ao concluir o 
pronunciamento.

Com a palavra o Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Flexa 

Ribeiro, quero, rapidamente, dizer a V. Exª que conheço 
o ex-Governador Almir Gabriel há muito tempo. Eu era 
Governador e ele era Secretário de Saúde quando tive 
a oportunidade de recebê-lo no meu Estado. Guardo 
dele a melhor das opiniões: um homem sensato, equi-
librado e moderado. Um homem moderado como Almir 
Gabriel seria incapaz de ter dado uma ordem para que 
acontecesse aquele fato em Eldorado dos Carajás que 
o Brasil todo lamenta. A reforma agrária neste País, 
que tem sido conduzida de forma defeituosa, na mi-
nha opinião, teve os seus primórdios nesse episódio. 
A violência que ocorreu é produto da condução de um 
processo. Não se venha agora culpar, pela condução 
desse processo, um Governador pacato, de índole po-
sitiva, que está agora fora do Governo e que deveria 
estar sendo objeto, no mínimo, da imparcialidade de 
quem ganhou a eleição. Quem ganha a eleição tem a 
obrigação de ser magnânimo, não de ficar, de forma 
venenosa, desenterrando o passado. Pode-se até re-
lembrar fato pretérito, mas de forma venenosa não é 
correto, não é sério, não é magnânimo, não é postura 
de quem ganha. Quem ganha tem de olhar para frente, 
não ficar atirando pedra no passado, principalmente 
se as pedradas são injustas. Essa é a minha opinião. 
Lamento que esteja fazendo essa referência à minha 
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querida amiga e ex-Senadora Ana Júlia, hoje Gover-
nadora. Mas, aqui, tenho de fazer esse reparo. Não 
é esse o conceito que guardo do Governador Almir 
Gabriel, um homem decente, a quem o meu Partido 
manifesta apoio e solidariedade.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a V. Exª, Senador José Agripino.

Com a palavra o Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Flexa Ribeiro, primeiramente, quero cumprimentá-lo 
ressaltando o respeito e a admiração que tenho por 
V. Exª, além de uma amizade rápida que construímos 
no Senado Federal. V. Exª está no extremo direito de 
apresentar uma defesa à pessoa do Governador Al-
mir Gabriel. Eu não vi a matéria a que V. Exª se refere, 
mas tenho a convicção das responsabilidades tanto do 
ex-Governador como da atual Governadora Ana Júlia. 
Há, entre nós, o senso da responsabilidade do que foi 
o evento de 17 de abril de 1996. Estamos completan-
do, então, onze anos do massacre. Houve uma ordem, 
partiu uma ordem para que houvesse a desobstrução 
daquela importante via de acesso que liga a cidade de 
Marabá a Eldorado, que culminou com a morte de 19 
trabalhadores sem terra, sendo que mais de 60 ficaram 
feridos. Todos nós sabemos que os comandantes-em-
chefe da Polícia Militar são os Governadores. Então, 
mesmo não partindo da pessoa do Governador, se é 
o comandante da Polícia quem encaminha a ordem, 
por ela acaba sendo co-responsável o governador do 
momento, que é o caso do então Governador Almir 
Gabriel. Neste momento, quero dizer que, embora a 
expressão da Governadora possa parecer deselegan-
te, ela apontou para o fato de que a responsabilidade 
maior é do Chefe do Estado. O Brasil ficou de luto com 
aquele episódio, todos ficamos de luto, e o Estado do 
Pará ficou em dívida com essas famílias, como também 
o Poder Judiciário, que acabou por dar uma senten-
ça tão alta para o que chamou de culpabilidade pelo 
crime – tanto para o Coronel Pantoja como para uma 
segunda pessoa cujo nome me falta –, somando mais 
de 200 anos de prisão, que as pessoas tiveram direito 
a recurso e acabaram ficando livres, acabaram, portan-
to, não sendo presas. A Governadora, portanto, no ato 
público que houve na curva do S, reconhece a respon-
sabilidade do Estado do Pará por aquele episódio. Não 
é um reconhecimento da Governadora, mas do Estado 
do Pará, permitindo um pedido de indenização para as 
famílias que foram vítimas, fatais ou parciais, daquele 
episódio. Há um reconhecimento da Governadora para 
com aquelas famílias, em nome do Estado do Pará, 
assumindo as co-responsabilidades daquele momento, 
pois pareceu para o Brasil – e eu fui um daqueles que 
também bradei como pude – que houve uma falha do 

Governador Almir Gabriel em não assumir a respon-
sabilidade direta por aquele episódio. Houve, pois, do 
nosso ponto de vista, uma omissão do Estado diante 
do evento. Agora, no entanto, a Governadora admite 
que houve esta falha e assume a responsabilidade em 
nome do Pará, concedendo indenização para essas 
famílias. Nesse sentido, inclusive, vou remeter à Mesa 
um voto de louvor ao Estado do Pará, à Governadora 
Ana Júlia por esse reconhecimento, isso porque pre-
cisamos valorizar entre nós as coisas boas da vida. 
E um gesto bom como esse precisa ser lembrado e, 
digamos assim, espalhado por todo o Brasil para que 
situações dessa natureza não venham mais a ocor-
rer. A reforma agrária já passou por tantas tristezas, 
tantas dificuldades, já houve tanto derramamento de 
sangue, enfim, tanta coisa ruim já aconteceu que está 
na hora de revitalizarmos uma nova reforma agrária 
no nosso País e, acima de tudo, instituirmos a paz e 
a felicidade no campo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, V. Exª acaba de completar 
30 minutos na tribuna. Sei que isso encanta o Brasil, 
o Pará e aumenta a audiência, mas tem outros ora-
dores inscritos.

Senador Flexa Ribeiro, concedo mais um minuto 
para V. Exª.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Flexa Ribeiro...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente, mas, com certeza, ocuparei me-
nos do que os 50 minutos que V. Exª é acostumado 
a ocupar.

Senador Sibá Machado, tenho uma admiração 
enorme por V. Exª. Sei que V. Exª é justo na análise 
que faz dos casos. Estamos aqui avaliando o caso, mas 
temos que avaliar também a causa, pois é a causa que 
não é atacada pelo Governo.

Vou fazer um pronunciamento amanhã, em res-
posta ao Senador José Nery e ao povo brasileiro, so-
bre as ações que o Governador Almir Gabriel adotou 
para indenizar as famílias, dar pensão às famílias dos 
mortos e aos que foram acidentados e, mais do que 
isso, dar assistência médica a todos aqueles atingidos, 
o que é feito até hoje. 

Portanto, se V. Exª vai encaminhar à Mesa um pe-
dido de aplauso ou coisa parecida, peço que aguarde 
até amanhã, após o meu pronunciamento, pois pela 
justeza de V. Exª, sei que também vai incluir o nome 
do Governador Almir Gabriel no voto de aplauso que 
vai encaminhar.

Ouço o Senador Marconi Perillo.
O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador 

Flexa Ribeiro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
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gostaria de cumprimentar V. Exª pela justeza desse 
pronunciamento. É preciso colocar as coisas nos seus 
devidos lugares; não podemos politizar ou ideologizar 
uma questão tão grave, tão séria como essa. Tive a 
honra de ter sido colega do ex-Governador Almir Gabriel 
na função de Governador de Goiás. S. Exª é um dos 
homens mais probos, um dos homens públicos mais 
eficientes, mais corretos e mais éticos deste País. Re-
alizou dois grandes governos no Pará. Fez verdadeiras 
revoluções naquele Estado, quer do ponto de vista da 
infra-estrutura, quer do ponto de vista da inclusão e 
da justiça social. Infelizmente – e todos nós estamos 
sujeitos a passar por momentos como aqueles que ele 
passou – ocorreram aqueles fatos e aqueles episódios, 
mas, à época, ele adotou todas 

as providências e as medidas legais pertinen-
tes que o assunto requeria. Desta forma, quero me 
associar a todos quantos aqui o apartearam para ho-
menagear Almir Gabriel e deixar claro a todo o Brasil 
o nosso respeito, a nossa consideração pelo homem 
público notável, candidato a Vice-Presidente na cha-
pa do grande brasileiro Mário Covas, grande cirurgião, 
grande homem público, uma das pessoas mais dedi-
cadas à causa pública, de maior espírito público deste 
Brasil, um grande idealista, uma pessoa que precisa e 
deve ser respeitada por todos. Parabéns pelo pronun-
ciamento de V. Exª. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço, nobre Senador Marconi Perillo.

Senador Eduardo Azeredo, para concluir.
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-

dor Flexa Ribeiro quero também prestar minha solida-
riedade ao ex-Governador Almir Gabriel. Da mesma 
maneira que o Senador Marconi Perillo, fui colega 
dele e pude sentir toda a sua disposição, sua vontade 
de servir ao Estado do Pará. Não podemos ter esse 
permanente incentivo à violência no campo. O que te-
mos visto por parte do Governo Federal, do Governo 
dirigido pelo PT, pelo Presidente Lula, é um incenti-
vo à violência. A complacência, a maneira cômoda 
com que o Governo vê as invasões, vê a tomada de 
posição por aqueles que, na verdade, não são nem 
sem-terra – há um grande número aí que é sem-terra 
profissional –, mas, na verdade, pessoas que estão 
à busca de uma oportunidade no campo. É evidente 
que não estou generalizando. Reforma agrária é im-
portante, precisa ser feita, mas de maneira pacífica. 
Basta lembrar um pouquinho das cenas para ver que 
também houve, naquela época de Eldorado dos Ca-
rajás, uma agressão por parte também daqueles que 
estavam envolvidos no conflito. De maneira que quero 
lembrar a maneira correta com que o ex-Governador 
Almir Gabriel sempre se portou, e não é justo, de ma-

neira alguma, que a Governadora venha lhe imputar 
as mortes que, infelizmente, lá aconteceram. De sorte 
que está correto o seu pronunciamento. Tem o nosso 
apoio e solidariedade.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço, 
Senador Eduardo Azeredo, e também agradeço a todos 
os Senadores e Senadoras que apartearam, porque, 
como disse, o ex-Governador Almir Gabriel, Senador 
Mão Santa, é reconhecido não somente no Pará, como 
nacionalmente, pela sua envergadura moral, pela sua 
probidade, seu compromisso com o social, ele que foi 
o Relator do capítulo social da Constituinte, da nossa 
Constituição. Então, não precisaria aqui defendê-lo, 
porque ele já reconhecido por todos. 

E concluo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. 
Agora mesmo assistimos ao MST iniciar a programa-
ção de invasões que elaborou para o mês de abril. O 
Movimento, Senador Sibá Machado, inexplicavelmente, 
durante a campanha política, suspendeu todas as inva-
sões de acordo com o interesse do candidato Lula. E, 
agora, elaborou para o mês de abril, em todo o País, 
uma lista de invasões. 

No domingo passado, o Movimento ocupou a sede 
do Incra, aqui em Brasília. Invadiu, em Santa Catarina, 
uma área pertencente ao Exército de 15 mil hectares. 
E, ontem, invadiu a sede da Federação de Agricultura 
do Estado do Pará. 

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, a oradora está pedindo os 
direitos dela...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Está re-
clamando como sempre, mas vou concluir. Ela, como 
sempre, reclama. Não tem problema, vou concluir em 
um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ...e V. Exª está apenas com 36 minutos e não quero 
que empate comigo. Concedo-lhe mais um minuto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – No Pará, 
quero avisar aqui da tribuna do Senado, Senador Mer-
cadante, Senador Sibá, Senador Suplicy, Senadora 
Ideli, o MST tem programado 65 invasões em fazen-
das produtivas. O movimento vai à imprensa e diz: nós 
vamos invadir 65 fazendas. Ele não ameaça, não. Ele 
vai invadir. Então, é importante que o Brasil tome co-
nhecimento; que o Presidente Lula tome conhecimento; 
que o Ministro da Justiça tome conhecimento de que 
o MST está fazendo o anúncio dessas invasões. Além 
daquelas que está fazendo no resto do Brasil, no Pará 
fará a invasão de 65 fazendas produtivas.
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Presidente Mão Santa, temos que trabalhar por 
uma reforma agrária sem ideologia, sem partidariza-
ção, sem desrespeito, para que episódios como esses 
sejam equacionados dentro da ordem e da legalidade. 
E que o Governo mova a sua engrenagem alimentada 
pelo desejo de servir à população brasileira, e não, pela 
reação a atos isolados de violência e de desrespeito 
como estamos assistindo. 

Era o que tinha a dizer.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-

mite-me V. Exª um aparte?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Se o 

Presidente Mão Santa permitir...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Tenho paciência, tenho prazer e gostaria até de mudar o 
nome de V. Exª para Flexa “Ligeiro”, por terminar aí.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com 
muita honra. Agradeço a generosidade de V. Exª, só 
para ouvirmos o nobre Senador...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mais um minuto, aí vai ser Flexa “Ligeiro”.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Flexa Ribeiro, ainda ontem, ao aqui refletir so-
bre 11 anos de impunidade dos responsáveis pelo 
massacre de trabalhadores sem-terra em Eldorado 
dos Carajás, eu também fiz, solidariamente ao MST, 
a minha recomendação de que eles sempre hajam de 
maneira criativa e não violenta, porque, assim, terão 
muito maior simpatia do povo brasileiro para a causa 
deles, que é inteiramente justa. É importante que os 
movimentos sociais tenham a liberdade de agir e de 
se expressar. E, muitas vezes, eles têm feito isso de 
maneira memorável, conseguindo um apoio muito 
grande. Cito, como exemplo, um 17 de abril, quando os 
integrantes do MST trouxeram dezenas de milhares de 
pessoas e foram acolhidos pela população de Brasília, 
que, solidariamente, instou o Governo, as autorida-
des do Congresso Nacional a agir mais rapidamente, 
para que a reforma agrária se apressasse no Brasil. 
E esse objetivo nós temos de levar adiante. Então, em 
cada momento é importante que possamos agir com o 
equilíbrio necessário, mas, ao mesmo tempo, dizer às 
autoridades, ao Congresso, ao Executivo, ao Ministro 
do Desenvolvimento Agrário, ao Presidente do Incra 
da relevância de estarmos apoiando... Acabo de falar 
com o Desembargador Cotrim...

(Interrupção de som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, vou prolongar seu tempo por 
cinco minutos. V. Exª vai completar um tempo no futebol. 
Dá para fazer muitos gols, principalmente tratando-se 
de Flexa “Ligeiro”.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Acabo 
de conversar com o Desembargador Luiz Paulo Cotrim 
Guimarães, para que possa apressar a decisão ouvindo 
as partes e os proprietários da Fazenda da Barra, uma 
grande fazenda, que está sendo objeto de ocupação 
pelo MST. O movimento aponta uma área que, segun-
do eles, não seria suficientemente produtiva. Cabe à 
Justiça tomar uma decisão, que se vem sendo prote-
lada há tempo. Então é importante, tal como muitas 
vezes aconteceu, que a Justiça colabore em apressar 
a decisão a respeito para que a reforma agrária possa 
efetivar-se no Brasil.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É isso o 
que todos nós brasileiros esperamos. 

Agradeço a generosidade do Presidente, Senador 
Mão Santa, do Senador César Borges, que iniciou o 
pronunciamento, de todos os Senadores e Senadoras. 
Peço-lhes desculpas por ter tomado o tempo de V. Exªs 
além do que permite o Regimento.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª ainda tinha três minutos para completar o pri-
meiro tempo.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. César Borges, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero pegar 
carona com o Senador Flexa Ribeiro, que ainda tinha 
três minutos. Se V. Exª permitir, é claro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero fazer uma breve comunicação.

Um dos mais graves problemas de saúde pública 
do País, por incrível que pareça, é a obesidade infantil, 
tema que já motivou inclusive campanhas educativas 
patrocinadas pelo Governo Federal, alertando sobre os 
risco dessa ‘epidemia’. Ironicamente, uma nação com 
números constrangedores de subnutrição como o Bra-
sil apresenta também índices alarmantes de obesidade 
infantil. Segundo dados da Sociedade Latino-Americana 
das Associações de Obesidade, o Brasil registrou au-
mento de 239% de casos nas últimas duas décadas.

Atualmente, um terço de nossas crianças apre-
senta sobrepeso. Projeções mais dramáticas apontam 
que nos próximos três anos cerca de 60% de nossa in-
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fância será obesa. O número de jovens nessa situação 
no Brasil aumentou três vezes mais que nos Estados 
Unidos nos últimos 20 anos. Isso tem acarretado um 
elevado custo para o sistema nacional de saúde, pois 
a obesidade mórbida repercute em várias patologias 
sobre esse público.

Em 20 anos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, o consumo de refrigerantes cresceu 400% no 
País. Isso significa 66 litros/ano por consumidor, ou, 
segundo cálculos das autoridades de saúde, 6 kg de 
açúcar por pessoa. Um excesso diário de apenas 120 
calorias, ou seja, um copo dessa bebida, seria capaz 
de produzir um acréscimo de peso de mais de 50 kg 
em dez anos.

Com isso, doenças características de indivídu-
os adultos começaram a acometer crianças. Hoje em 
dia, é comum os jovens e até mesmo os meninos e 
as meninas apresentarem quadro de diabetes, hiper-
tensão, apnéia do sono, inchaço no coração, alteração 
de hormônios...

(Interrupção do som.)

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Estou 
concluindo nos três minutos que sobravam ao Sena-
dor Flexa Ribeiro.

... gordura no fígado, transtornos mentais e tan-
tos outros.

Por isso, apresentei, Sr. Presidente, nesta data, 
um projeto de lei que prevê a impressão de advertência 
no rótulo dos refrigerantes quanto aos riscos da obesi-
dade infantil. Também peço que as garrafas e embala-
gens tragam de forma legível a quantidade de calorias 
que a ingestão de cada volume representa.

Certo de que tal iniciativa contribuirá para reduzir 
esses alarmantes índices de obesidade infantil, conto 
com apoio das Srªs e Srs. Senadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante, como 
orador inscrito, e, em seguida, como Líder do PT, a 
Senadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante, como 
orador inscrito, e, em seguida, como Líder do PT, a 
Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
pela ordem. Estou retirando minha inscrição. Quero 
aqui deixar registrado o meu repúdio veemente pela 
forma como são conduzidos absolutamente contra o 
Regimento determinados períodos da sessão, em que 
as pessoas não têm limite. Eram cinco minutos. O Se-
nador Flexa Ribeiro tinha direito a cinco minutos. Não 

eram cinqüenta. Eram cinco, como delegado, porque o 
Senador Flexa Ribeiro não é Líder. Foi delegado a ele. 
Como Líder, eu tinha, inclusive, precedência. Não falei. 
Estou aqui há três horas esperando para falar.

Acho que esta forma de condução das sessões é 
anti-regimental, antidemocrática e desrespeitosa para 
com todos os Parlamentares desta Casa. Não posso 
deixar. Está retirada a minha inscrição. Tenho outros 
compromissos. Vou sair. Vou voltar. Quem sabe, às 22 
horas, se a sessão continuar, consigo falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª foi anunciada aqui, peguei a lista. Estamos al-
ternando. Depois do Senador Aloizio Mercadante. Acho 
que V. Exª deve usar da palavra porque, ansiosamente, 
todo o Brasil lhe aguarda. Já foi anunciado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Fora 
do microfone.) – Mas só quando V. Exª deixar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Eu queria, Sr. Presidente, associar-me ao sentimento 
da Senadora Ideli Salvatti, porque acho que há algu-
mas regras regimentais e procedimentos que a Mesa 
precisa controlar e administrar. Acho que tem havido 
abuso do ponto de vista de alguns encaminhamentos. 
Sou o quinto inscrito, o que mostra que todos que se 
inscreveram estão sendo prejudicados, eu e os que 
estão depois de mim.

O compromisso assumido pela Mesa é de que 
haveria intercalação de uma Liderança e as inscrições, 
ou uma comunicação inadiável e as inscrições. Tivemos 
três intervenções – uma Liderança e duas comunica-
ções inadiáveis – antes da nossa fala, e isso, eviden-
temente, cria um clima de descontentamento.

Acho que, em alguns momentos... O tema de que 
o Senador Flexa Ribeiro estava tratando sensibilizou 
o Plenário, os Senadores queriam se manifestar. É 
compreensível. Mas aí teria de ter sido feito no tempo 
da inscrição de um dos oradores, que é mais compa-
tível do que o tempo que a Liderança possui, ou uma 
comunicação inadiável.

A única coisa que quero pedir à Mesa é que se 
estabeleçam realmente as regras básicas de funcio-
namento. Não estamos numa camisa-de-força, somos 
uma Casa política. Tem de haver sensibilidade. Com-
preendi que o tema do Senador Flexa Ribeiro era um 
tema sensível, os Senadores queriam se manifestar. 
Tive toda tolerância. Mas as regras têm de ser basi-
camente seguidas para não vivermos situações como 
essa que tivemos nesse momento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Aloizio Mercadante, V. Exª é um sábio. On-
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tem mesmo, nós todos fomos brindados com o pro-
nunciamento de V. Exª. Mas acredito que isso aqui, 
quem criou foi Montesquieu então é o espírito da lei, 
que está acima das regras. E V. Exª, ontem, brindou a 
nós, que aprendemos muito. 

Aprendi e rememorei com V. Exª desde a Primeira 
Guerra Mundial, que V. Exª, com a sua erudição e cultura 
geográfica, nos ensinou. V. Exª, ontem, foi beneficiado 
pelo espírito da lei. Nem mensuramos o período de V. 
Exª porque foi uma verdadeira aula de conhecimento 
e história mundial. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, eu só queria ponderar que falo pouco 
desta tribuna. Em geral, falo em momentos de votação 
ou quando estou inscrito, na condição de orador.

Nesses três meses, devo ter falado umas três ve-
zes, por inscrição. Por isso, agradeço a generosidade 
do tempo concedido pelo Presidente da Casa, mas, 
de qualquer forma, se havia outros oradores inscritos, 
tínhamos de suspender a solicitação de aparte e res-
peitar a lista de inscrição.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Só gostaria 
de fazer um aparte.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixe-me fazer uma intervenção agora. Ouvi V. Exª 
por 50 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 
– Senador Flexa Ribeiro, o orador está na tribuna e, 
regimentalmente, tem direito a vinte minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Flexa Ribeiro, V. Exª já foi bastante contem-
plado hoje. Deixe-me agora fazer uma intervenção de 
mérito. Estamos em uma Casa em cujas decisões e 
encaminhamentos o povo brasileiro está prestando 
muita atenção.

Basicamente, tratarei, nesta tarde, de um tema 
encomendado pela pesquisa do Senado Federal que 
demonstra – e que todas as pesquisas de opinião pú-
blica apresentam – ser de maior preocupação da po-
pulação brasileira. Este tema preocupa os pais quan-
do seus filhos saem à noite, tem destruído famílias e 
tem levado à morte uma média de 16 jovens por dia: a 
violência. É quase comparado a um daqueles aciden-
tes de avião que tivemos há algum tempo, a cada 10 
dias, cheio de jovens, mortos pela violência que hoje 
atravessa todo o território nacional.

Se de um lado, é verdade que pela Constituição 
Brasileira, a segurança pública é função constitucional 
dos Governos de Estado, dos Governadores, que têm 
a responsabilidade da gestão do sistema prisional, que 
administram as Polícias Militar e Civil, policiamento 
ostensivo e polícia investigativa; se cabe aos Gover-
nadores essa responsabilidade, diria, é verdade. Mas 

não encontraremos resposta a um problema dessa 
gravidade, dessa profundidade, se não houver espírito 
público e tratarmos de forma suprapartidária e colabo-
rativa todos os entes da Federação, desde o Município, 
porque muitos têm suas guardas municipais, porque 
os Prefeitos podem tomar medidas de prevenção, de 
acompanhamento, sobretudo medidas que trabalhem 
o jovem, alternativas de educação, alternativas aos 
primeiros indícios de desvio de conduta. Temos boas 
experiências municipais hoje que ajudam exatamente 
na prevenção da violência, a escola de qualidade, a 
geração de postos de trabalho. E o Congresso Nacio-
nal tem imensa responsabilidade para buscar soluções 
a essa situação.

Não penso que a mudança na legislação vai resol-
ver a crise na segurança; tampouco que podemos criar 
essa expectativa no povo brasileiro, porque não é ver-
dade; mas a mudança na legislação é imprescindível,é 
condição indispensável, necessária, para que possa-
mos reverter esta grave crise de violência, esta grave 
crise na segurança pública do País.

Venho de um Estado em que a população viveu 
estarrecida os ataques do crime organizado, que se 
construiu dentro dos presídios por omissão das auto-
ridades e falta de disciplina do sistema prisional; por 
falta de critério na gestão do sistema de segurança 
pública. Milhares de pais de família, inclusive poli-
ciais, foram covardemente assassinados, bem como 
agentes penitenciários. Essa violência está presente 
cotidianamente.

No meu Estado, agora há assaltos a banco, víti-
mas de bala perdida. Coisas que não víamos há algum 
tempo, no Estado de São Paulo, voltam às notícias de 
jornais e ao cotidiano da vida da população, especial-
mente a mais pobre, da periferia. 

O Rio de Janeiro, que é a grande vitrine do turis-
mo nacional, a porta de entrada deste País, tem sido 
vítima sistemática e crescente da violência. Precisamos 
dar um basta a essa situação que envolva Governado-
res, Congresso Nacional e mobilize a sociedade, em 
todas as suas frentes, para reverter este cenário. Não 
acho que é uma resposta fácil ou rápida, mas tenho 
convicção de que a primeira resposta parte da atitude 
desta Casa. 

Hoje, mais uma vez, destaco a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. Quero aqui, de público, 
dizer que o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
não está podendo acompanhar os trabalhos, teve um 
papel destacado de priorizar essa agenda na Comis-
são. Constituímos um grupo de trabalho com incansá-
vel contribuição do Senador Demóstenes Torres, que 
tem vivência muito rica nessa área. O Senador Tasso 
Jereissati também tem contribuído de forma bastante 
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significativa, bem como o Senador Jarbas Vasconcelos, 
enfim, o Senador Pedro Simon. Eu tenho participado 
com todo o esforço para contribuir nesse trabalho. Mas 
não foi somente esse grupo de trabalho. Os Senadores 
da nossa Comissão, de uma forma geral, estão debru-
çados sobre essa agenda. E nós já votamos.

Eu diria que há sentido nas mudanças que esta-
mos promovendo. Primeiro, estamos agravando a pena, 
prendendo por mais tempo e com mais rigor aqueles 
que têm que estar sob o jugo da reclusão. Agravamos 
a pena, especificando o crime organizado, as organi-
zações criminosas, porque não tínhamos uma legisla-
ção contemporânea capaz de dar conta da sofisticação 
dessas organizações. Hoje elas são identificadas. A 
lei é clara, prevê todas as situações e agrava a pena 
quando há crime organizado. O chefe de uma quadrilha 
hoje tem 20 anos a mais de prisão se for identificada, 
formal ou informalmente, sua responsabilidade crimi-
nal. Esse é um primeiro passo. 

Igualmente importante foi a conclusão da votação 
hoje, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, dos crimes de lavagem de dinheiro. Está muito 
mais fácil identificar, na lei, a lavagem de dinheiro, 
que hoje está transparente, cristalina e abrangente. 
O juiz claramente identificará o crime de lavagem de 
dinheiro. Não há mais fiança para esse crime; não há 
mais liberdade provisória para lavagem de dinheiro. É 
prisão; é tranca. É a resposta que a sociedade quer 
para esse tipo de crime.

Além do agravo da pena e da facilitação na iden-
tificação, estamos dando instrumentos para que o Es-
tado brasileiro possa reapropriar os recursos que as 
quadrilhas expropriam indevidamente mediante narco-
tráfico, contrabando, crime organizado, corrupção. A lei 
cuja votação concluímos anteriormente na Comissão 
de Assuntos Econômicos, que presido, e hoje, na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, estabe-
lece uma multa de até 200% sobre o lucro obtido pelo 
crime ou R$20 milhões, quando necessário. Com isso, 
estamos tentando recuperar os recursos roubados e 
apropriados pelo crime.

Além disso, votamos um projeto de minha autoria 
– e agradeço o apoio de todos os Srs. Senadores nessa 
votação, particularmente a Senadora Lúcia Vânia, que 
foi relatora – que estabelece que todos os adultos da 
quadrilha que envolver menor de idade terão agravo 
da pena entre quatro e quinze anos a mais de cadeia, 
independentemente da natureza do crime. Se houver 
morte de uma criança, dobra-se a pena dos adultos. 
Por que isso? Para fechar a brecha legal que permitia 
às quadrilhas aliciarem jovens e adolescentes para o 
crime; exatamente para interromper a proteção que a 
legislação lhes dava indevidamente. Estamos tomando 

uma atitude de prevenção absolutamente indispensá-
vel, responsabilizando aqueles que efetivamente têm 
responsabilidade. 

Além de todas essas medidas, criamos um Fun-
do de Indenização de Acolhimento das Vítimas da 
Violência com valores substantivos e impedimos o 
contingenciamento dos recursos públicos direciona-
dos ao combate à violência, em defesa da segurança 
pública. Além desse conjunto de medidas, estamos en-
frentando o problema prisional do País que é a origem 
do crime organizado. É de dentro das cadeias, que se 
transformaram em universidade do crime, que estão 
se organizando os ataques à sociedade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o meu projeto, 
que espero ver aprovado na próxima quarta-feira – está 
sendo relatado pelo Senador Demóstenes Torres –, 
separa os presos em quatro níveis pelo grau de peri-
culosidade. Primeiro, os réus primários, num tipo de 
presídio; não podemos misturá-los com os reincidentes, 
num segundo tipo de presídio; menos ainda com os 
perigosos, que ficarão num terceiro nível de presídio. 
E, finalmente, os chefes do crime organizado, que fi-
carão nos presídios de segurança máxima. 

Separando os presos pelo grau de periculosida-
de, nós temos chances efetivas de recuperar, espe-
cialmente os que são primários e não são perigosos, 
com trabalho e educação, introduzindo e estimulando 
o trabalho e a educação.

Hoje relatei um projeto, Senador Gilvam Borges, 
que foi aprovado também por unanimidade, que esti-
mula as empresas que vêm organizar os trabalhos nos 
presídios, e lhes dá benefícios fiscais, para que nós, 
mediante o trabalho e da progressão da pena pela edu-
cação, porque 85% dos presos neste País são pobres, 
jovens e semi-analfabetos, tenhamos alguma perspec-
tiva de recuperação do egresso na sociedade.

Além dessa tipificação, dessa separação dos 
presos, aprovamos hoje, por unanimidade, na Comis-
são de Constituição e Justiça e Cidadania, um projeto 
que estimula a pena alternativa. Se nós olhamos para 
a Europa, especialmente na Inglaterra 2/3 dos ape-
nados prestam contas à sociedade cumprindo penas 
alternativas. Nós temos de prender com rigor aqueles 
que efetivamente precisam estar presos, mas temos 
de punir aqueles que cometem penas mais leves, que 
não ameaçam a vida e a sociedade...

Não se deve prender, como aconteceu em São 
Paulo, onde uma mulher que roubou um pacote de 
manteiga ficou seis meses dentro de um presídio, por-
que a pessoa sai pior do que entrou. E a sociedade 
paga impostos para ela reparar o pequeno dano que 
cometeu. E, nesse caso, evidentemente, era uma mu-
lher pobre, que não tinha sequer como dar sustento 
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ao seu filho, agravando o desmonte de uma família já 
precariamente instituída.

A punição alternativa estabelece que, nesses 
casos em que a condenação é inferior a um ano, de 
baixo poder de agressão à sociedade, a pena será 
trabalhar, prestar serviço à sociedade. Essas pesso-
as têm de pagar pelo que fizeram. Elas vão trabalhar 
e pagar...

(Interrupção do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
V. Exª eu dei dez, inicialmente; e não foi o tempo, não; 
era a nota que V. Exª merece como Parlamentar.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E agora ampliei cinco minutos, o que soma o núme-
ro do PMDB, quinze.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Só um pouquinho, Senador Sibá Machado, pois eu 
queria concluir esse raciocínio. 

A idéia básica é que, em vez de a sociedade 
pagar impostos para sustentar um preso no presídio, 
o preso vai pagar à sociedade, trabalhando para ela. 
Outro dia, passaram cenas de Boy George, um grande 
cantor, e de Naomi Campbell, uma grande modelo, com 
vassoura na mão, varrendo as ruas de Nova Iorque. 
O trabalho educa, dá humildade e dá um aprendiza-
do indispensável. Além disso, há as multas que são 
aplicadas nesses casos. Então, estamos estimulando 
a não prender quem não precisa ser preso, para pren-
der, com mais eficiência e por mais tempo, aqueles que 
não devem sair da cadeia. 

Além disso, apresentei um projeto, assim como 
o Senador Magno Malta – o Governador José Serra 
defendeu a mesma idéia e apresentou sugestões hoje, 
quando adiamos para a próxima semana a votação –, 
sobre monitoramento eletrônico de presos, por meio do 
sistema de satélite. Essa é uma tecnologia moderna 
que já existe em vários países. Verificamos isso toda 
hora, especialmente nos Estados Unidos. Em vez da 
prisão temporária durante o processo de julgamento, 
podemos colocar uma tornozeleira eletrônica no cida-
dão, que vai ficar em prisão domiciliar, porque o juiz 
vai ter a segurança de que ele não precisa estar pre-
so, mas, mesmo assim, estará privado de direitos para 
aguardar o julgamento. Esse sistema também poderá 
ser usado em casos em que a pena seja exatamente 
privar de direitos e colocar restrições à liberdade, mas 
não necessariamente na prisão. 

Então, esse é um sistema eficiente que vai aju-
dar dentro da filosofia de prender por mais tempo, com 
mais rigor, mas de forma seletiva, os presos, para reor-
ganizar o sistema prisional e estimular a punição com 
penas alternativas, ou do monitoramento eletrônico dos 
presos, para diminuir a pressão sobre o sistema pri-
sional que está totalmente colapsado. Da forma como 
está, em vez de reeducar e de permitir o reingresso 
do cidadão ao trabalho e à sociedade, acaba sendo a 
universidade do crime, e o presidiário tende a sair do 
presídio muito pior do que entrou. 

Penso que estamos dando um grande salto de 
qualidade tendo em vista o trabalho legislativo. O Pre-
sidente Antonio Carlos Magalhães e toda a Comissão 
já têm uma definição: no momento em que concluir-
mos esse processo, na próxima quarta-feira, iremos 
falar com o Presidente do Supremo Tribunal Federal e 
mostrar tudo que fizemos. Convidaremos o Presidente 
da Câmara dos Deputados para estabelecer um acor-
do entre Câmara e Senado para que essa legislação 
seja prioritária no Senado e Câmara, porque essa é a 
prioridade da população neste momento.

Iremos falar com o Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, para prestar conta de todo esse 
esforço legislativo que estamos fazendo. Convidare-
mos os Governadores para ouvir deles as sugestões 
ainda pendentes, porque esta Casa não deixará de 
votar uma única lei que seja importante para com-
bater o crime, para reverter essa onda de violência e 
para dar a segurança e a tranqüilidade que a nossa 
sociedade precisa.

Penso que vamos dar imensa contribuição, mas 
termino como comecei: todo esse esforço legislativo é 
indispensável, é uma condição necessária mas não é 
suficiente para mudar esse quadro. Os Governos dos 
Estados precisam, efetivamente, repensar o sistema 
policial. Esse é um tema que esta Casa terá de con-
tinuar debatendo. Temos que melhorar a polícia, me-
lhorar a formação, investir na inteligência policial, nas 
políticas de prevenção à violência, como a educação 
e o trabalho da juventude, dar oportunidade à juventu-
de, para que possamos, de fato, concluir esse imenso 
esforço a fim de que o País, com tanto potencial, em 
um momento histórico tão favorável, não seja obriga-
do, todo dia, ao abrir as páginas dos jornais, a ligar 
uma televisão, ouvir um programa de rádio ou andar 
pela periferia e ver a tragédia, a dor, o sentimento de 
perda que está presente por essa violência irracional 
e inaceitável, que precisa ser derrotada pelos homens 
de bem dessa Nação.

Concedo um aparte Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Aloizio Mercadante, a primeira impressão que tive no 
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Senado foi que, cada vez que se chamava a atenção 
do País, por via da imprensa, para a situação bárbara 
de alguns eventos da criminalidade, do crime organi-
zado ou de delitos de qualquer natureza, como ocor-
reu com o garoto João Hélio e tantos outros, percebia 
principalmente nesta Casa, que corríamos à Comissão 
de Constituição e Justiça para abordar a severidade 
da lei, da penalidade e tudo o mais. Essa situação le-
vava-me ao constrangimento de imaginar coisas – e 
não é bem uma área que entendo. Mas eu ficava, às 
vezes, até preocupado, porque acelerávamos muito a 
questão do recrudescimento da penalidade. Tratamos 
do RDD, um regime disciplinar diferenciado utilizado 
no Estado de São Paulo e do RDD Max.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorrogo pelo prazo de um minuto. Lembro ao culto 
Senador Aloizio Mercadante que Padre Antônio Vieira 
disse: “Palavras sem exemplo é como tiro sem bala”. 
V. Exª pediu...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Vamos concluir a nossa discussão. Peço licença aos 
Senadores Sibá Machado e Eduardo Suplicy. Gostaria 
muito de continuar esse debate, mas quero ser coe-
rente com o que reivindiquei. Quero respeitar a lista 
de inscrições e estabelecer regras isonômicas e de-
mocráticas, apesar do prejuízo. Tenho certeza de que 
a contribuição de V. Exª, Senador Sibá Machado, por 
todo o seu empenho à vida pública e pela dedicação 
a esse Parlamento, e da do Senador Eduardo Suplicy, 
meu parceiro ao longo de toda uma militância política, 
seriam contribuições muito valiosas, mas quero respei-
tar a lista de inscrições e permitir que todos possam 
manifestar suas idéias. É o pluralismo e o respeito a 
cada um de nós que fazem desta Casa a força que o 
Parlamento tem.

Desse modo, encerro o meu pronunciamento e 
agradeço o tempo que me foi concedido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com os meus cumprimentos. Parabéns!

Concedo a palavra à Oradora inscrita, Senadora 
Ideli Salvatti.

A Senadora não teve paciência e perdeu também 
a oportunidade de ouvir a grande oratória desse gran-
de Líder do PT. Quer dizer, ela perdeu duas vezes, e 
o povo também, porque não pôde ouvi-la.

O acordo que fizemos aqui com o Líder Merca-
dante, vamos obedecê-lo e vamos chamar alternada-
mente. Está inscrito agora o Líder Magno Malta, por 
delegação.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
também estou inscrito pela Liderança do Governo. A 
Senadora Ideli é Líder da nossa Bancada. A pergun-
ta que faço a V. Exª é se eu posso então aproveitar a 
oportunidade...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós asseguraremos a palavra a todos e com a sen-
sibilidade de cada um. 

Está na tribuna, já foi chamado, porque está ins-
crito também como Líder o Senador Magno Malta, que 
vai usar da palavra agora. Em seguida, vamos alternar 
com os inscritos. Está inscrito o Senador Valter Perei-
ra, do PMDB. Em seguida, o Senador Gilvam Borges, 
também por delegação, como Líder. Depois, o Sena-
dor Eduardo Suplicy.

Com a palavra o Senador Magno Malta, do Es-
pírito Santo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srª Se-
nadora, Srs. Senadores, Senador Gilvam Borges, se a 
moda pega... O Presidente Arlindo Chinaglia mandou 
o nosso querido Mão Branca, Deputado Federal, de 
Itapetinga, na Bahia, crescemos juntos, o pai dele era 
vendedor de carne de porco minha mãe, Dona Dada, 
comprava fiado na mão dele – Mão Branca veio parar 
aqui; e o homem jogou duro para tirar o chapéu do 
cara, que usa desde menino. Se a moda pega, vão 
querer que V. Exª calce sapatos, Senador Gilvam. Aí 
é briga para cem anos.

Quero me solidarizar com o Mão Branca. Achei 
uma tremenda bobagem. Tem tanta coisa para se dis-
cutir neste País. Lá é representação do povo. Quem 
votou nele é porque gosta e o acompanha de chapéu, 
do jeito que ele anda, do jeito que ele faz. Lá cada um 
representa uma parcela do povo, e o povo que ele re-
presenta o assimila de chapéu. Quero me solidarizar 
com o Mão Branca. V. Exª, Sr. Presidente, é o Mão San-
ta; ele é o Mão Branca de Itapetinga. E a população do 
município está revoltadíssima. Mas ele conseguiu uma 
coisa: promoveu o Mão Branca, que, agora, é conhe-
cido no Brasil inteiro. Devia existir uma lei para proibir 
os “mãos bobas” e não os “mãos brancas”.

Sr. Presidente, o Senador Aloizio Mercadante fez 
aqui um apanhado do que a Comissão de Justiça do 
Senado está fazendo, esta comissão que foi escolhida 
para condensar os projetos de lei na área de segurança 
pública e de uma forma imediata, de uma forma muito 
rápida, quando foi votada a solução. Dizia ele no final 
do pronunciamento: “É tão importante que o Presidente 
da Câmara assimile também, da mesma forma, para 
que a Câmara não faça morrer aquilo que aconteceu 
com tanta rapidez nesta Casa, para dar respostas à 

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL608     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 10729 

sociedade brasileira, que vive seus momentos mais 
duros, no instante em que vivemos o estado de exce-
ção na segurança pública brasileira”.

Senador Gilvam, um projeto do Senador Aloizio 
e um projeto meu são semelhantes.

Trata-se do projeto que protocolei, que cria a pul-
seira eletrônica. O preso será monitorado e, dizia ele 
aqui muito bem, por satélite. Hoje, o Governador José 
Serra esteve na comissão trazendo uma ajuda para 
melhorarmos, mas saiu de pauta o projeto, os nos-
sos projetos para que sejam votados com a ajuda e a 
colaboração trazida pelo Prefeito de São Paulo para 
que os presos em condicional, os presos com indulto 
possam ser monitorados por satélite a partir da vota-
ção desse projeto.

Protocolei na semana passada o projeto de lei 
que institui exame toxicológico, Senador Mão Santa, 
para quem vai tirar carteira de motorista. O exame toxi-
cológico, V. Exª sabe, hoje, pega até quatro anos atrás 
substâncias alucinógenas no corpo, no organismo.

Amanhã, estou protocolando um outro projeto que 
altera o Código Nacional de Trânsito, ou seja, estou pro-
pondo que o jovem, a partir de dezesseis anos, possa 
tirar carteira de motorista. É preventivo isso porque ele 
sabe que vai tirar carteira aos dezesseis, que vai pas-
sar por um exame toxicológico, que precisa começar 
a tomar juízo desde os doze anos. 

Estou propondo para que aqueles que vão à 
Marinha, à Aeronáutica e ao Exército prestar serviço 
militar passem por exame toxicológico. Isto é preven-
tivo. Dentro desse bojo de leis que estamos votando 
no sentido de acudir a sociedade neste momento mais 
duro que vive, de insegurança, de bala perdida, de 
inimigo oculto, do escuro, daqueles que matam, que 
roubam, que saqueiam, daqueles que planejam, como 
têm sido a ação do crime organizado a partir, Senador 
Gilvam, dos presídios brasileiros.

Quero me solidarizar, Senador Renato Casagran-
de, mais uma vez, com a família enlutada do Espírito 
Santo, enlutar com o nosso companheiro Bernardo 
Teteco, que é do nosso partido, que teve seu irmão 
duramente golpeado por esse acidente que abalou o 
Espírito Santo, quando essas vidas ceifadas num he-
licóptero que explodiu, batendo numa pedra, quando 
estavam indo buscar órgãos para transplante. Mor-
reram na sua missão de salvar vidas. Quero abraçar 
essa família.

Eu gostaria muito que o Senador Garibaldi Alves 
estivesse no plenário – porque ele foi Relator da CPI 
do Bingo – para ouvir o que vou falar. Quando fui au-
tor da CPI do Bingo, quando escrevi o texto da CPI do 
Bingo e pedi a CPI do Bingo...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorroguei o tempo por mais cinco minutos, em res-
peito a V. Exª e em solidariedade ao homem do chapéu. 
E eu queria dizer que, no Piauí, no primeiro governo 
de Alberto Silva, era a equipe do chapéu de couro, to-
dos os Secretários. E Alberto Silva é conselheiro da 
República, nosso ex-Senador. Era a equipe do chapéu 
de couro, que lembra o vaqueiro. Então, quero trazer 
minha solidariedade.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Obri-
gado pela prorrogação, Sr. Presidente.

Senador Mão Santa, quando protocolei a CPI do 
Bingo, minha intenção, a partir da experiência de ter 
presidido a CPI do Narcotráfico, e já identificado ali 
que hoje os bingos do Brasil estão nas mãos dos an-
tigos bicheiros e que os bingos hoje são usados para 
lavar dinheiro do narcotráfico e da corrupção, e essa 
Comissão perdeu a grande oportunidade. Passou o 
tempo inteiro falando em Okamotto e no filho de Lula. 
Se cometeu crime, que a Justiça, a Polícia, tome con-
ta, seja quem for. Porém, o fato determinado que me 
levou a criar a CPI do Bingo foi para que esta Casa 
tivesse a oportunidade e o privilégio, juntamente com 
a Polícia Federal, de fazer o que esta fez. Vimos do-
mingo na televisão, nos jornais desta Nação, o crime 
organizado que age nas vísceras, nas entranhas do 
Estado, lavando dinheiro da corrupção, do crime, do 
narcotráfico, com casas suntuosas e bonitas, abertas 
com liminares, normalmente concedidas por juízes, 
magistrados que, na minha visão, não têm a visão 
do sofrimento de uma Nação que, infelizmente, tem 
fronteiras abertas com todos aqueles que fazem de 
nossas fronteiras o seu meio de passagem para prá-
tica de crime, tanto para contrabando, como para trá-
fico de drogas, contribuindo com a violência interna, 
usando nos portos e aeroportos como entrepostos de 
comércio internacional com o crime. Tudo a partir das 
fronteiras brasileiras.

Foi por isso que critiquei o relatório do Senador 
Garibaldi Alves Filho. Foi por isso que me propus a fazer 
um voto em separado, porque o relatório não dizia das 
necessidades, das posições a serem tomadas. Muito 
pelo contrário, falava em legalização dessa desgraça 
num País que não tem vocação para jogo. 

Legalizar jogo neste País, legalizar bingo no Bra-
sil é chamar contravenção para dentro do País. Está 
provado com essa operação tão bem feita da Polícia 
Federal, com essa operação que puxou uma linha que 
vai muito longe e mostrou as entranhas do bingo, do 
jogo, do crime organizado, do que eles são capazes, 
do que praticam e dos milhões de reais, milhões de 
dólares, Senador Mão Santa, advindos da corrupção. 
Enquanto bebem uísque de qualidade, enquanto an-
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dam em carros importados, a sociedade brasileira 
morre, sangra no meio da rua, a sociedade brasileira 
é atingida por bala perdida, não tem mais qualquer 
tipo de tranqüilidade, em qualquer lugar deste País, 
porque os assaltos a bancos vão tomando corpo que 
parece que não tem mais fim, os ônibus incendiados, 
as escolas e as igrejas saqueadas. Onde vamos pa-
rar? Não vivemos no país de Alice. Para tanto, preci-
samos dar a nossa contribuição neste momento e a 
estamos fazendo.

Meu querido Vice-presidente da Comissão de 
Justiça desta Casa, um operador do Direito e, a mim, 
honra-me muito V. Exª relatar esse projeto que vai 
instituir exame toxicológico para carteira de motorista. 
Gostaria que V. Exª também relatasse o meu projeto, 
que protocolarei amanhã e que vai alterar o Código 
Nacional de Trânsito para que um homem de 16 anos 
possa dirigir, porque nessa idade já se é homem ou 
mulher, os reflexos já estão prontos. As minhas duas 
filhas entraram na faculdade com 16 anos. Nessa ida-
de já se mata, se estupra, se gera filho. Assim, que se 
possa dirigir com 16 anos. Essa é uma medida pre-
ventiva, Senador Mão Santa.

Eu gostaria que V. Exª ficasse com os dois proje-
tos, já que o primeiro está com V. Exª, por delegação 
do Presidente da nossa Comissão, Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O Sr. Jayme Campos (PFL – MT) – Senador 
Magno Malta, estou acompanhando e ouvindo bem o 
seu pronunciamento. Quero, nesta oportunidade, cum-
primentá-lo, até porque V. Exª tem sido um verdadeiro 
guerreiro, sempre defendendo a segurança pública de 
boa qualidade. Todavia, nos Estados Unidos, um meni-
no de 16 anos, ao ter acesso à carteira de motorista, 
é acompanhando pelo seu pai quando está dirigindo; 
aos 17 anos, ele pode dirigir sozinho até às 18 horas; 
aos 18 anos é que, efetivamente, ele pode dirigir sozi-
nho. Aonde quero chegar com minha fala? Na medida 
em que V. Exª já está preocupado até que aqueles que 
vão ingressar nas Forças Armadas façam o exame to-
xicológico, é fundamentalmente necessário que aqui 
no Brasil nós implantemos leis que possam ser, com 
certeza, cumpridas literalmente. Nós legisladores temos 
de fazer as leis, mas elas devem ser executadas em 
toda sua plenitude. Caso contrário, vamos continuar 
com esse estado de coisas. Ontem mesmo, no Rio de 
Janeiro, ocorreu uma verdadeira guerra civil. Imagino 
que seja até pior que no Iraque. Portanto, quero cum-
primentá-lo porque, sempre que vem a essa Tribuna, 
V. Exª mostra a necessidade da aplicação do rigor da 
lei contra os bandidos que têm tomado conta não só 
dos grandes centros, mas até mesmo das cidades in-
terioranas deste País. Parabéns, Sr. Senador.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se-
nador Mão Santa, gostaria que V. Exª me desse mais 
um minuto.

Quero dizer ao nosso Vice-Presidente da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania que es-
tou entrando com um ofício, pedindo que se crie uma 
comissão para que possamos rediscutir o papel das 
Forças Armadas.

Precisamos rediscutir essa questão. Qual é o 
papel das Forças Armadas na Constituição brasilei-
ra? Guardar o Estado? Guardar nossas fronteiras em 
caso de guerra? Nossa guerra, hoje, é com o narco-
tráfico. Estamos em guerra, estamos em guerra com 
os narcotraficantes. É preciso rediscutir o papel das 
Forças Armadas.

Não tenho tempo para discutir a situação do Rio, 
mas creio que só uma operação de guerra, ocupando o 
aparelho do adversário, é que vai arrefecer a violência 
do Rio e do meu Estado. Vou falar sobre isso amanhã. 
Não tenho tempo.

Vou usar o meu tempo, Senador Mão Santa, para 
dizer que fui à Faculdade de Alegre, no sul do Estado 
do Espírito Santo, fazer uma palestra e falar sobre a 
redução da maioridade penal. Fiquei surpreso com a 
participação da faculdade, com o interesse dos alunos 
e dos professores, com a receptividade e a maneira 
como a sociedade – tanto aquela que forma opinião 
quanto a mais desinformada – repudia, hoje, chamar 
um homem de 16 anos, de 18 anos, de criança.

O relatório que nos foi apresentado – a pesqui-
sa feita pelo Senado, pelo Presidente Renan Calhei-
ros – mostrou com muita clareza que 92% da popu-
lação brasileira clama por justiça a partir da redução 
da maioridade penal. Fala de outros itens que V. Exª 
acompanhou. Trata até de prisão perpétua, Senador 
Mão Santa.

Repito, precisamos copiar o modelo italiano da 
41 bis. Quem conhece a lei italiana, a partir da máfia, 
sabe. Quem criou a cláusula pétrea da Constituição que 
a convoque de novo para instituir algo semelhante para 
o narcotráfico e para o crime organizado no Brasil.

Senador Mão Santa, quero encerrar definitiva-
mente a minha fala, abraçando, lá na terra da Senadora 
Ideli Salvatti, em Camboriú, o nosso querido Senador 
Bornhausen, que deixou esta Casa, lá em Florianópo-
lis, o nosso querido Leonel Pavan.

Em Camboriú e Balneário Camboriú, a partir do 
dia 25, haverá o que acontece todos os anos, o Con-
gresso dos Gideões Missionários da Última Hora, que 
há 25 anos começou com o Pastor Sesino Bernardi-
no, da Assembléia de Deus, e que hoje é dirigido pelo 
seu filho, o Pastor Reuel Abreu Bernardino, e por uma 
grande equipe, resgatando vidas no mundo inteiro. Uma 
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coisa impressionante. A cidade tem 35, 40 mil habi-
tantes. A população sai, e a cidade, nesses dez dias, 
recebe 200 mil pessoas, que vão dividir experiências 
como a recuperação de pessoas drogadas, a retirada 
de crianças das ruas, o socorro a velhos.

Não há obra social maior que se faça no mundo 
do que a pregação do Evangelho. Onde há uma Igre-
ja, de qualquer credo, a situação muda. Isso ocorre 
até pela proposta de paz em si. Como evangélico, 
sou testemunha de que 99% dos freqüentadores de 
qualquer Igreja que se instale são ex alguma coisa: 
ex-drogado, ex-prostituta, etc. São pessoas converti-
das ao Evangelho, pelo Evangelho, que mudaram de 
vida e de atitude.

Camboriú e Balneário Camboriú receberão, du-
rante esses dez dias, essa multidão de brasileiros que 
cumpre uma trajetória sacerdotal, fazendo o bem nesse 
País. Por isso, gostaria de abraçar o Pastor Sesino e 
seu filho, o Pastor Reuel, bem como toda a equipe que 
promove, que faz, que trabalha nesse grande evento 
naquela cidade.

Estarei lá, durante três dias, participando com 
eles, quando todo o Brasil estará lá. Espero poder levar 
esta experiência que estamos vivendo no Senado. Esta-
mos trabalhando todos esses itens no sentido de poder 
fornecer um instrumento à sociedade brasileira.

Por isso, para mim, foi de grande valia. Com muita 
satisfação estive lá, no sábado passado. Fui recebido 
com muito carinho por uma população de uma cidade 
pequena, coesa, interessada nas questões nacionais. 
Por isso, Senador Gilvam Borges, abraço aquele povo. 
Sei que, a partir daqueles dez dias que passarão lá, 
Senador Mão Santa, eles sairão imbuídos de um es-
pírito mais forte ainda, de um espírito mais ainda re-
novado, impregnados mais ainda...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ...do 
sentimento do bem, que já toma conta do coração deles 
desde que conheceram a verdade que professam.

Quero abraçar o Prefeito daquela cidade – tive 
o prazer de conhecê-lo pelo trabalho que faz –, amigo 
pessoal do nosso querido Vice-Governador Leonel Pa-
van, por quem tenho a maior admiração e carinho. Ele 
passou quatro anos conosco aqui, e agora, junto ao 
Luiz Henrique, está fazendo um trabalho significativo 
para aquele Estado.

Encerro minha fala, agradecido a V. Exª, prome-
tendo ao povo brasileiro que assiste à TV Senado que 
a partir de amanhã estarei aqui novamente para conti-
nuarmos discutindo as questões da violência. E quero 
falar dessa proposta que quero levar pessoalmente ao 
Governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral. Trata-se 

de uma proposta para ele levar ao Governo Federal, 
para fazer operação de guerra mesmo nos morros do 
Rio de Janeiro. Não é matando ninguém, mas subin-
do e ocupando o aparelho do inimigo como se faz em 
guerra. Subir e descer o morro não acrescenta nada 
para a sociedade do Rio, nem do Espírito Santo, nem 
de Minas, nem de São Paulo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da tribuna o próximo orador 
inscrito, Senador Valter Pereira.

V. Exª, regimentalmente, tem direito a usar a tri-
buna por dez minutos. E, antes de V. Exª chegar até 
lá, eu gostaria de lembrar que Cristo fez o melhor 
discurso em um minuto, o Pai-Nosso. Santo Estêvão 
demorou muito, e jogaram pedra nele. V. Exª vai es-
colher Cristo.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Claro. 
Não vou escolher Cristo; já escolhi Cristo desde que 
nasci, porque nasci num berço cristão. Então, não preci-
so escolher. Já está imanente na minha própria vida.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Peço permissão para interromper. Gostaria de pror-
rogar a sessão por mais uma hora para que todos os 
Senadores que estão aqui usem da palavra, e V. Exª, na-
quela inspiração de Cristo, faça um discurso rápido.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado.

Sr. Presidente, em primeiro lugar quero aqui for-
mular meus cumprimentos à Mesa Diretora do Senado 
Federal por estar instrumentalizando esta Casa e os 
Srs. Parlamentares com mecanismos que permitam 
melhor avaliação, melhor desempenho na atividade 
parlamentar.

Por exemplo, o Presidente Renan Calheiros es-
teve hoje em nossa reunião ordinária da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e deu conhecimento 
dessa pesquisa promovida pelo DataSenado. Acredito 
que seja o primeiro inquérito social promovido por téc-
nicos de abalizado conhecimento a serviço do Senado 
e a serviço do Brasil.

Eu gostaria de comentar alguns aspectos dessa 
pesquisa, Sr. Presidente. Em primeiro lugar, informo 
que foram 130 Municípios avaliados. Vamos ler alguns 
resultados, para que possamos sentir de perto o que 
o povo está pensando e esperando das autoridades 
deste País no que diz respeito à violência e à crimi-
nalidade.

Uma das questões suscitadas diz respeito à re-
lação entre a violência passada e futura. Veja a per-
gunta, Sr. Presidente:
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Para você, a violência:

1. Aumentou, vai aumentar;
2. Continuou, vai continuar igual;
3. Diminuiu, vai diminuir;
4. Nenhuma das respostas.

Pois bem. “Aumentou, vai aumentar”: 86%, refe-
rente ao último ano; e 61%, referente ao próximo ano. 
O que significam esses números, Sr. Presidente? Signi-
ficam mais do que uma constatação. É uma descrença 
da sociedade em relação ao presente e ao futuro.

Neste ano, 86% entendem que a violência au-
mentou; 86% entendem que a violência está grassando 
e se ampliando.

A outra avaliação, Sr. Presidente, diz respeito à 
principal causa da violência. Em primeiro lugar, com 
30%, aparece a impunidade. Em segundo lugar vem 
o tráfico e o consumo de drogas, com 26%. Depois 
vem o desemprego, com 16%; a falta de ensino, com 
14%; e por aí afora.

O que significa essa causa apontada pela so-
ciedade como uma das mais proeminentes? A pre-
sença dos delinqüentes nas ruas e praças, na prática 
do dia-a-dia do crime; a falta de medidas preventivas, 
as mais simples e comezinhas, como, por exemplo, a 
realização de blitze por parte de policiais. É muito co-
mum viajarmos pelos quatro cantos deste País sem 
sofrermos nenhum tipo de vistoria, sem recebermos 
abordagem alguma. Isso vale também para os centros 
urbanos. Então, é preciso que a autoridade policial vá 
para as ruas fiscalizar, olhar o que há no interior dos 
veículos. É preciso botar a mão na massa. Se isso es-
tivesse sendo feito, tenho certeza de que esse fator 
de impunidade não seria tão relevante e o tráfico de 
drogas seria combatido de forma mais dura, porque 
os flagrantes seriam mais freqüentes.

Outro dado importante: alternativas para melhorar 
a segurança. Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que apare-
ce em primeiro lugar, com 81%, a utilização das Forças 
Armadas. Ou seja, 81% da população entendem que é 
preciso que as Forças Armadas saiam para as ruas.

Pois bem, Sr. Presidente, em um trecho de seu 
artigo a colunista Dora Kramer diz o seguinte:

A grande ajuda, a única possível nas 
condições atuais, será, de acordo com Tarso 
Genro, o redirecionamento dos policiais para 
a atividade fim. As Forças Armadas terão, na 
expressão do Ministro, uma postura dissuasi-
va frente à bandidagem, com a presença das 
tropas e o uso de helicópteros da Aeronáutica 
e veículos específicos do Exército.

Ocupou esta tribuna o Senador Magno 
Malta, que afirmou ser necessário reavaliar-se 

o papel das Forças Armadas. Tem razão S. Exª. 
As Forças Armadas brasileiras têm mais de 300 
mil homens que fazem ordem unida, que fazem 
treinamento, que permanecem nos quartéis, que 
marcham para lá e para cá. Por que não usar essa 
força toda de trabalho? Por que não redirecio-
nar as suas atividades? Por que não destinar às 
Forças Armadas aquilo que destinado já está? A 
Constituição Cidadã já reservou para as Forças 
Armadas a tarefa de guardar as fronteiras. No 
entanto, as fronteiras estão abertas, livres. Es-
tão entrando pelas fronteiras armas de pequeno 
calibre, armas de grande calibre, metralhadoras; 
tudo entra, porque a fronteira é livre.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, lembro-me de 
que, nos anos 70, quando eu vinha de Ponta Porã para 
Campo Grande, necessariamente, tinha que passar por 
uma guarita e submeter o meu veículo à vistoria de uma 
unidade das Forças Armadas instalada ali na fronteira, 
guardando a fronteira, para saber se não havia contra-
bando, se não havia arma, se não havia tráfico. E hoje?

Eu gostaria que V. Exª me desse mais alguns 
minutinhos, que já concluo, Sr. Presidente.

Hoje, as Forças Armadas não se encontram nas 
estradas, nas rodovias, nas fronteiras. Elas estão aquar-
teladas. É preciso tirar o soldado do quartel; é preciso ti-
rar a tropa para a rua. Não acredito que seja das Forças 
Armadas o papel policial, como muitas pessoas hoje re-
quisitam – inclusive, nesta pesquisa, isso aparece com 
muita visibilidade –, o papel de enfrentar o bandido, o 
marginal, na favela. Mas se ela cumprir o seu papel cons-
titucional, que é vigiar as fronteiras, ocupar as fronteiras, 
impedir que o tráfico seja praticado livremente, sobretudo 
o contrabando de armas, ela já estará dando uma grande 
contribuição, porque estará secando uma das principais 
fontes que alimentam a criminalidade em nosso País.

Pois, bem, Sr. Presidente, ainda analisando essa 
pesquisa...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pois, 
não, Senador Magno Malta. (Pausa.)

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Senador Valter Pereira...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sena-
dor Casagrande, honra-me o seu aparte.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Senador Valter Pereira, o debate sobre segurança 
é muito importante. V. Exª está falando sobre o papel 
das Forças Armadas. Concordo com sua posição: o 
controle de fronteiras – papel que as Forças Armadas 
têm de desenvolver – já é uma grande contribuição ao 
combate da criminalidade no nosso País. No Estado 
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do Rio de Janeiro, que está na vitrine agora, o Gover-
nador Sérgio Cabral, ex-Senador, nosso colega aqui, 
está buscando todas as alternativas. O que me pare-
ce é que a busca pelas Forças Armadas é a última 
alternativa que o Governo tem para tentar combater a 
criminalidade no Rio de Janeiro. Sabemos que não va-
mos resolver o problema da criminalidade apenas com 
o uso das Forças Armadas. Deve haver, além de uma 
mudança na legislação, o que estamos fazendo, uma 
ação mais integrada e articulada, que depende muito 
da capacidade de gestão, da eficiência de gestão no 
arcabouço legal que temos hoje, para que possamos 
combater a criminalidade no nosso País, em especial, 
neste momento, no nosso Estado e no Estado do Rio 
de Janeiro, um Estado de que todos gostamos. Obri-
gado, Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Obri-
gado, Senador Renato Casagrande.

Concedo um aparte ao Senador Magno Malta. 
Honra-me ouvir V. Exª.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Valter Pereira, farei o aparte bem rapidamente. Con-
cordo com V. Exª que não é preciso levar o efetivo do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica para a frontei-
ra. A Marinha, o Exército e a Aeronáutica têm um ba-
talhão de pára-quedistas, um batalhão de aviadores, 
um batalhão de intendentes, um batalhão médico, um 
batalhão de tropa de elite...

(Interrupção do som.)
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Há bata-

lhão para tudo. Então, é fácil: basta criar mais um ba-
talhão, já com o efetivo que se tem, dentro do Exército, 
da Marinha e da Aeronáutica...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sem 
contratar ninguém.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Seria um 
batalhão de guarda de fronteira, em cooperação com 
a Polícia Federal. Essa guarda teria várias formações, 
uma no Exército, uma na Marinha e outra aqui. Seria 
uma especialização. Pois esses batalhões fariam guar-
da de fronteira. A Força Nacional tem sido deslocada, 
gastando dinheiro desnecessariamente, porque fun-
ciona como um band-aid, porque ela vai para o Rio, 
o band-aid é colocado no câncer, mas, passados 60 
dias, ele é tirado, as tropas vão embora e o câncer 
fica no mesmo lugar. Proponho que essa guarda na-
cional se torne uma guarda de fronteira e que o Go-
verno Federal chame o Espírito Santo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, os Estados da Amazônia e os dois 
Mato Grosso e crie um orçamento comum, chamado 
orçamento de fronteira, para manter a Força Nacional 
na fronteira para impedir que entrem drogas e armas 
contrabandeadas. Isso será muito mais barato do que 

o que se faz hoje, depois que a droga e a arma che-
gam à cidade grande.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Tem 
razão V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Valter Pereira, eu e o País gostaríamos de 
continuar ouvindo V. Exª, mas temos de reconhecer a 
paciência dos companheiros Senadores. O Senador 
Gilvam Borges, por exemplo, chegou aqui às 14 horas. 
Eu apelaria para a sensibilidade de V. Exª e o convida-
ria para ir ao Piauí comigo, pois há uma emissora na 
nossa cidade em que se pode passar 24 horas falando 
sobre o assunto. Seria bom para todos nós.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado pelo convite, que vou aceitar.

Eu gostaria só de, ainda comentando o aparte 
do Senador Magno Malta, lembrar o seguinte: em to-
das as cidades de fronteira há unidades do Exército 
guardando essas fronteiras. Entretanto, eles não estão 
guardando, mas aquartelados. É preciso que o solda-
do saia do quartel. É preciso que as Forças Armadas 
cumpram o seu papel constitucional de guardar as 
fronteiras, impedindo o contrabando de armas.

Sr. Presidente, vou encerrar minhas palavras para 
não prejudicar o direito dos meus colegas que estão 
ávidos para fazer os seus pronunciamentos, obvia-
mente com temas palpitantes que tomam conta deste 
País. Mas quero dizer a V. Exª que não quero ter uma 
atuação de uma nota só.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorrogo por mais um minuto. Cristo rezou o Pai 
Nosso em um minuto.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Não 
quero ser o Senador de uma nota só, mas sei que o 
tema da violência vai trazer-me ainda muitas vezes 
a esta tribuna, porque o povo brasileiro sofre. Deve-
mos ter solidariedade e dar todo o apoio necessário 
a esse povo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Esperamos que as Forças Armadas guardem as 
fronteiras, porque eu vou guardar o Regimento, con-
vidando para fazer uso da palavra o Senador Gilvam 
Borges, inscrito para falar pela Liderança.

Regimentalmente, V. Exª dispõe de cinco minu-
tos, mas lhe concederemos até dez minutos, que é a 
nota que V. Exª merece.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pela Li-
derança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, agradeço a gentileza de V. Exª, sempre bene-
volente com seus colegas.

Srªs e Srs. Senadores, só há uma força capaz 
de impedir o homem de ser injusto: a sua própria con-
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vicção de justiça. Ser justo, porém, não é um conceito 
subjetivo, como muitos imaginam. Ser justo é trabalhar 
com o fato, não com a versão.

Pois bem, durante a campanha, percorreu todo o 
interior do Acre a pé, a cavalo ou de canoa. A imprensa 
divulgou, à época, que ele chegou a perder as unhas 
dos pés em caminhadas fatigantes, sem encontrar um 
único eleitor em dezenas de quilômetros. Não desistiu 
e, obstinado, foi eleito. 

Permito-me confessar, Sr. Presidente, que admi-
ro a obstinação de um homem. Somente aqueles que 
não se deixam abater pelas adversidades são capazes 
de perseverar. A obstinação que os move consagra-
os à vitória.

Já empossado, em todos os lugares por que 
passava, o jovem governador dava o seu grande grito 
de alerta em favor da “florestania”, uma palavra nova, 
propagada por ele mesmo, criada para sair do papel, 
virar ação e dar cidadania a quem vive na floresta.

Quando assumiu o Governo do Acre, em janeiro 
de 1999, Jorge Viana viu-se diante de um vulcão ex-
pelindo problemas por todos os lados. O Estado devia 
R$45 milhões só em salários atrasados de servidores. 
Amargava a humilhação de ocupar as páginas policiais 
por causa do vergonhoso império do narcotráfico e da 
corrupção.

Viana, o “menino do PT” que pregava a moraliza-
ção do Estado, negociou com inteligência. Convocou os 
Deputados Estaduais em fim de mandato, revoltados 
com os próprios salários atrasados. Apresentou-lhes 
um pacote que cortava gastos e abriu o jogo: “Se não 
votarem o projeto, nunca vão receber esse dinheiro; 
mas, se me ajudarem, pago tudo em alguns meses”.

Foi a senha mágica para a aprovação do pacote. 
Engenheiro florestal, elogiado pela experiência 

desenvolvida no “Governo da Floresta” implantado em 
seu Estado, Jorge Viana reivindicou uma política mais 
arrojada do Governo Federal para o setor florestal, com 
base em números como o PIB florestal de US$17,5 
bilhões e a geração de 2,5 milhões de empregos di-
retos e indiretos.

Já naquele tempo, Jorge Viana dizia que “o Brasil 
não precisa de duas políticas: uma política para flo-
restas plantadas e uma política para florestas nativas. 
Precisa é de uma política florestal”. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sou filho 
da mesma floresta e entendo perfeitamente a ban-
deira que Jorge Viana empunhou. Citando dados de 
desmatamento da floresta nativa no País, Viana reivin-
dicou o manejo sustentável como prova de preserva-
ção ambiental e da biodiversidade. “O melhor jeito de 
preservar as matas nativas é dar um bom uso a elas”, 
ensinou-nos ele.

Foram dois mandatos consecutivos. Conquista-
dos no voto. Oito anos à frente do Governo do Acre. E 
a admiração maciça do povo da região.

No caso de Jorge, pode-se dizer que a política 
está no DNA.

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Acato 
e, um minuto antes do tempo que V. Exª me concedeu, 
estarei deixando esta tribuna.

No caso de Jorge, pode-se dizer que a política 
está no DNA. O pai dele foi Deputado Federal; o tio, 
Governador do Estado; o irmão, Tião Viana, a quem 
pedi que comparecesse ao plenário esta tarde, é Se-
nador – grande Líder que foi nesta Casa e é –, mas 
S. Exª não pôde estar presente. Imaginava ele que o 
meu discurso seria um discurso agressivo.

Sejamos justos: é internacionalmente conhecida 
a preocupação do engenheiro florestal Jorge Viana 
com o desenvolvimento sustentável do Acre. O Acre 
da “motosserra de Hildebrando Pascoal” é hoje o Acre 
da “florestania de Jorge Viana”. 

E o meu senso de justiça me traz à tribuna esta 
tarde para dizer ao Brasil e à História que, assim como 
a floresta, a cidadania é para todos.

Hoje é o dia de heloísas, marias e jorges. Eu não 
poderia, Sr. Presidente, ser injusto de dizer que acom-
panhei pari passu a ação do Governador Jorge Viana. 
Ele esteve lá no meu Estado do Amapá para prestar 
solidariedade a um amigo particular. Eu estava lá no 
fundo, na última rua, apreciando à distância a presença 
de um líder. Eu coordenava, então, duas campanhas 
políticas: uma do Governador reeleito que foi; e a outra 
do Senador José Sarney. Desincompatibilizei-me des-
ta Casa por cinco meses, para enfrentar uma grande 
campanha política no Estado do Amapá. E admirei o 
líder que lá estava. A Amazônia tem produzido bons 
líderes, e Jorge Viana é um deles.

Li, na semana passada, três matérias da revista 
Veja, nas quais achei algumas considerações interes-
santes. Porém, isso não tira o brilho da administração 
proba, da disposição e da coragem de Jorge Viana, 
que fez um grande trabalho. 

Acredito que, depois do Pará e do Amazonas, o 
Acre se destacou muito. Nós, do Amapá, perdemos 
muito tempo na área executiva. Sabemos disso porque 
devemos fazer justiça.

Portanto, quero me congratular com o Estado do 
Acre por ter tido um período excelente de mudanças, 
de renovação, com um Estado muito bem estrutura-
do, que se organizou e que agora está pronto para o 
desenvolvimento.
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O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Gilvam Borges, concede-me um aparte?

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Já em 
seguida.

De onde não se espera, é de lá que vem. Os 
homens pecam pelo julgamento precipitado. Quando 
disse ao Senador Tião Viana, que estava presidindo 
a Mesa, que eu viria à tribuna, talvez tenha passado 
uma imagem que não aquela verdadeira. E devemos 
todos prestigiar e apoiar as lideranças que são produ-
zidas na região.

Dispomos de apenas 56 segundos. V. Exª, en-
tão, Senador Sibá Machado, pode dispor desse tem-
po para que cumpramos à risca o tempo regimental. 
V. Exª tem a palavra.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª. Para contribuir com o discurso que faz na 
tarde de hoje, quero dizer que tivemos há alguns dias 
a obrigação de militante e de irmão de causa de fazer 
uma defesa justa, correta e coerente a respeito de uma 
matéria que a revista Veja teria publicado sobre o Go-
vernador Jorge Viana. Realmente, foi um dos trabalhos 
mais difíceis que ele enfrentou na vida. Em 1990, ainda 
no início do ano, estávamos debatendo no PT do Acre 
a possibilidade de indicar um candidato a Governador 
que pudesse nos levar o mais próximo possível da vi-
tória. Na época, Marina Silva, que era vereadora de Rio 
Branco, apresentou Jorge Viana para nós. Qual não foi a 
nossa felicidade? Foi o primeiro Estado brasileiro onde 
o PT teve a alegria de ir para o segundo turno nas elei-
ções para governador. Quando assumiu o governo, em 
1999, tínhamos cinco folhas de pagamento atrasadas, 
funcionários públicos desacreditados, serviços públicos 
desmandados, os prédios públicos depredados. Enfim, 
a situação era a pior possível, e a imagem do Estado 
do Acre era essa que V. Exª lembrou aqui: de que havia 
uma pessoa que matava as outras com o uso de uma 
motosserra. Nesses oito anos de trabalho, o Governador 
se empenhou no que pôde para ter um relacionamento 
satisfatório com o Presidente Fernando Henrique Car-
doso, sem perder a responsabilidade militante que tinha 
com o Presidente Lula e com o nosso Partido. Nesses 
oito anos, a vitória do Acre foi tão significativa que a 
Rede Globo fez brilhantemente uma minissérie sobre 
a nossa história. Assim, resta-me prestar também uma 
homenagem a Jorge Viana, dizendo que aquelas cinco 
folhas de pagamento foram pagas naquele ano. Real-
mente foram pagas naquele ano. O Governador Jorge 
Viana botou os salários dos funcionários públicos em 
dia no dia 31, no primeiro mês do ano. No primeiro mês 
do ano de 1999, os salários foram postos em dia. E, no 
mesmo ano de 1999, pagou todas as cinco folhas que 
faltavam. Então, o funcionário público do Acre passou a 

ter três folhas de pagamento entre o final de novembro 
e véspera de Natal de cada ano. E isso já virou uma 
regra entre todas as prefeituras. Esse fantasma foi var-
rido do Estado do Acre. A situação de nossa floresta, 
única riqueza que Deus nos deu... Explorá-la de manei-
ra organizada, ordenada tem demandado, também, um 
trabalho muito grande. Temos agora uma empresa de 
ponta trabalhando para não termos mais a nossa ma-
deira arrancada em tora, raiz e casca – como era feito 
–, explorada como em rapinagem e assim por diante. 
A tranqüilidade do povo do Acre agora, que felizmente 
pode brindar e exaltar a sua bandeira bem alto e can-
tar o seu hino a todo pulmão, deve-se realmente ao 
trabalho do Governador Jorge Viana, que foi muito difí-
cil. Agradeço por esta oportunidade e gostaria de dizer 
que Jorge Viana realmente se constituiu como um dos 
grandes líderes produzidos pela nossa região amazô-
nica. Muito obrigado.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Eu agra-
deço o aparte de V. Exª. E agradeço... Eu já estou no 
agradecimento... Mas o Senador Tião Viana pede um 
aparte. Eu acho justo V. Exª dar-lhe um minuto, porque 
o meu pronunciamento já está encerrado.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Gilvam Borges, de fato, quando V. Exª transmitiu, em 
um ato de lealdade, a informação de que viria à tribu-
na, avisando-me antes que faria considerações sobre 
Jorge Viana, pensei que teríamos uma interpretação 
crítica, negativa e que pudesse ser injusta com a figura 
histórica que representa Jorge Viana como liderança 
na nossa região. Sei das diferenças políticas e par-
tidárias que envolveram a presença dele no Estado 
do Amapá em relação a V. Exª. Mas ele fez aquilo em 
um gesto de consciência. Não foi, em absoluto, por 
um gesto de animosidade pessoal para com V. Exª ou 
para com quem quer que seja da Oposição. Foi um 
gesto de consciência e em agradecimento à figura de 
um político do Estado do Amapá que V. Exª conhece. 
Então, diante do pronunciamento que V. Exª faz, quer 
dizer que fica completamente retomada uma relação 
de respeito e consideração. V. Exª foi respeitoso. Tem 
direito à crítica, é livre para exercer toda e qualquer 
manifestação, como tenho também. Creio que V. Exª 
promoveu um ato de muito respeito à figura ausente 
de Jorge Viana neste momento. Isso passa a recom-
por a relação de consideração e respeito que sempre 
lhe dediquei nesta Casa.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agrade-
ço o aparte de V. Exª. Agradeço-lhe, Sr. Presidente.

Espero que o nosso País sempre seja abençoado. 
Que estejamos às vésperas de um desenvolvimento 
muito grande.

Muito obrigado.

    615ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007 



10736 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra, alternando as 
inscrições, a Senadora Lúcia Vânia, Líder da Minoria. 
(Pausa.)

Na sua ausência, concedo a palavra ao Senador 
Sibá Machado, Líder do Governo nesta Casa. Trata-
se de um piauiense emprestado ao Acre, que foi aqui 
enaltecido e decretado pelas lideranças de Gilvam 
Borges e Tião Viana.

S. Exª, regimentalmente, dispõe de cinco minu-
tos, mas vou dar-lhe mais cinco minutos por sua ori-
gem piauiense.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, como já havia anunciado, eu gos-
taria de dizer que estou remetendo à Mesa requerimen-
to, solicitando um Voto de Aplauso à Governadora Ana 
Júlia Carepa, ex-Senadora da República, pessoa que 
tem nossa grande estima nesta Casa. A Governadora, 
num ato relevante, reconhece a responsabilidade do 
Poder Público do Estado do Pará naquele episódio, 
ocorrido no dia 19 de abril de 1996, em Eldorado dos 
Carajás, que vitimou 19 trabalhadores sem terra. A 
Governadora acaba de garantir uma pensão, uma es-
pécie de reconhecimento a essas famílias, uma ajuda 
financeira que varia de R$30 mil a R$60 mil.

Sr. Presidente, tivemos hoje na Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária a presença de diversas 
autoridades do ramo do biodiesel e do etanol brasileiro. 
Estiveram presentes o Ministro Reinhold Stephanes, 
o Dr. Roberto Rodrigues, ex-Ministro da Agricultura, 
o representante do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, o representante da Contag, a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, da CNA, 
a Confederação Nacional da Agricultura e o Grupo 
Moema de São Paulo, representando os industriais 
do setor sucroalcooleiro.

O debate foi dos mais ricos, Sr. Presidente. Fiquei 
muito estimulado ao ver que temos diversos problemas 
para resolver, é claro. São grandes os desafios que te-
mos pela frente. E os problemas apresentados são de 
primeira ordem: se existe ou não uma crise no mundo 
em relação ao combustível.

É claro que muitas pessoas são levadas a acre-
ditar que o biodiesel brasileiro e o álcool de cana-de-
açúcar são sucedâneos do petróleo. Imaginamos que 
isso é impossível, porque o petróleo tem uma série de 
subprodutos, entre eles, gasolina, diesel, querosene, 
lubrificantes, plástico, asfalto e outros. Então, estamos 
com o álcool, pretendendo não substituir, mas com-
plementar o uso da gasolina, e o biodiesel, que não 

vem a substituir, mas complementar o uso do óleo 
diesel mineral.

Sr. Presidente, vimos que pode haver, no futuro 
da humanidade, uma crise de combustível, mas ainda 
há, neste período, a possibilidade de encontrar um su-
cedâneo muito maior para o petróleo – já se procura 
no hidrogênio.

A segunda questão é a estratégia brasileira sobre 
o uso desses combustíveis na sua relação com países 
como os Estados Unidos, os países da União Euro-
péia, o Japão e tantos outros. Sabemos que a natu-
reza não abençoou esses países com a possibilidade 
de ter uma produção agrícola em escala comercial e 
com condições de concorrência no mundo a partir do 
milho ou de outras fontes.

O Brasil, abençoado por Deus, tem capacidade de 
insolação muito maior, terras agricultáveis em volume 
muito maior, condição de ciclo de água muito maior e, 
no nosso entendimento, mão-de-obra muito mais ca-
pacitada. E o nosso País é o líder em tecnologia nesse 
assunto. Então, neste momento, estamos com todas as 
possibilidades de assumirmos, definitivamente, a lide-
rança da produção de biocombustíveis no mundo.

Aí vêm os outros problemas mais internos, Sr. 
Presidente. Tivemos problemas ambientais, que tra-
tamos, e o problema social da geração de emprego e 
do trato dos trabalhadores com as empresas.

Sabemos que ainda há, infelizmente, no Brasil, 
em diversos pontos, o trabalho escravo, mas o Minis-
tério do Trabalho tem procurado fazer uma fiscalização 
rigorosa e denúncia dessa prática. Então, entendemos 
que também é papel do Congresso Nacional, é papel 
do Senado Federal dar uma contribuição para que, o 
mais rápido possível, nós possamos erradicar do nos-
so País a questão do trabalho escravo.

Quanto à questão ambiental, sabemos perfeita-
mente que a cana, em algum momento, avança sobre 
terras que estão – digamos assim – em áreas ainda 
de floresta em pé. Há um risco sobre a Amazônia – foi 
debatido esse assunto –, há um risco sobre o cerrado, 
há um risco sobre diversos outros biomas nacionais, 
com os quais precisamos tomar cuidado, em que pese 
que, pelos dados que foram apresentados, a Amazônia 
não tem, comercialmente, muita chance de participar 
da produção de cana-de-açúcar em larga escala.

Temos também, Sr. Presidente, o problema do 
zoneamento. A cana-de-açúcar, no Brasil, já ocupa 6 
milhões e 200 mil hectares...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – ...quan-
do temos mais de 200 milhões de hectares reservados 
à pastagem. Desses 200 milhões de hectares, cerca 
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de 90 milhões, Sr. Presidente, com estágio até de 
degradação de solo. Então, são 6 milhões e 200 mil 
hectares de terra reservados à cana-de-açúcar; para 
álcool é apenas a metade, 3 milhões.

Portanto, saímos dessa reunião imaginando que é 
possível aumentar a área plantada de cana-de-açúcar 
sem precisar avançar sobre florestas nativas e também 
daqui do cerrado, porque muitas pessoas confundem, 
acham que o cerrado não pode ser considerado uma 
floresta. É um bioma natural, e tem de ser considera-
do como tal. E haveremos de ter um cuidado muito 
especial com o cerrado brasileiro, com a caatinga do 
nosso querido Estado do Piauí, com qualquer outra 
região com a qual precisamos tomar cuidado, como é 
o caso da Mata Atlântica, que já só se reserva 7% de 
sua superfície natural.

Então, deve-se ter um grande cuidado ambiental.
Foi falado também da queima da cana-de-açúcar 

para poder fazer o corte manual.

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se 
se faz um corte mecânico, desemprega. Se se faz um 
corte manual há a questão do uso do fogo. Então, está 
aí mais um problema sobre o qual precisamos nos de-
bruçar para avançarmos em relação a ele.

Sr. Presidente, um dos problemas que também 
precisa ser tratado é o tecnológico. Poderemos avançar 
no Brasil com outras demandas da extração do álcool 
a partir do próprio bagaço. Há uma pesquisa, envol-
vendo um sistema de hidrólise, que visa à obtenção 
de mais álcool da cana do que o sistema atualmente 
usado. Assim, poderemos até dobrar a quantidade de 
álcool no Brasil sem que avancemos muito sobre no-
vas áreas plantadas.

Já vou encerrar, Sr. Presidente. Mas há dois as-
pectos que eu gostaria de comentar. O primeiro deles 
é que defendo o zoneamento. É preciso que o próprio 
Ministério da Agricultura, juntamente com o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, outros ministérios afins 
e órgãos como o Ibama, o Incra possam nos dar o 
mapeamento básico para que novas áreas de plantio 
possam ser absorvidas por essas pastagens em es-
tado degradado. Esse é um dos aspectos.

O outro aspecto trata da matriz da propriedade 
desses novos investimentos. Quando se analisa o 
biodiesel, vê-se que o Presidente Lula tomou um cui-
dado muito grande em fazer com que biodiesel seja 
muito utilizado na reforma agrária, como proprietária 
de parte dessa cadeia.

Aproveitando essa idéia, tomamos uma inicia-
tiva, no Estado do Acre, segundo a qual todos os in-
vestimentos que tiverem a participação pública pos-

sam utilizar-se de um sistema que, no plano nacional, 
chamamos de PPP, Participação Público-Privada para 
investimento de infra-estrutura.

Nós estamos tentando utilizar, no Acre, uma fór-
mula que chamamos de PPC, Participação Público-
Privada e Comunitária. É bom lembrar que a empre-
sa que está construindo uma usina no nosso Estado 
– aliás, reativando a usina que estava fechada – já 
utiliza essa fórmula, pois 70% da propriedade dessa 
usina é de dois empresários de fora do Acre; 30% é 
local, dividindo assim: 25% de empresários do Esta-
do e 5% de propriedade da comunidade. E nós avan-
çamos à frente de outras empresas que utilizam, em 
algumas delas, 6% de participação comunitária; outra 
chegou a 8%.

É preciso discutir também essa matriz, Sr. Pre-
sidente, porque quando falamos de distribuição de 
renda, não podemos mais pensar – é um sistema que 
considero até atrasado – que, única e exclusivamen-
te, por que estamos gerando emprego, às vezes um 
emprego de salário mínimo, isso é a compensação 
social da empresa e do investimento. O Brasil precisa 
inovar nesses aspectos porque o cerne do negócio 
chama-se propriedade. A propriedade da tecnologia, 
dos bens e, principalmente, a propriedade das rendas, 
dos lucros.

Então estamos utilizando o PPC do Estado do 
Acre. Queríamos começar a divulgá-lo Brasil afora, 
para que possamos convencer os novos negócios, 
especialmente os negócios voltados para o campo, o 
campezinato brasileiro, a se utilizarem dessa fórmu-
la. Assim, haveremos de levar, no meu entendimento, 
um pouco mais de paz e tranqüilidade para o campo 
brasileiro.

Quem de nós, Sr. Presidente, não gostaria de ter 
um pouco mais de renda? Eu desafio. Qual pessoa 
acha que o que ganha já basta, chega e poderia até 
diminuir? Todos, no meu entendimento, gostariam de 
ganhar um pouco mais do que recebem atualmente. 
Dizia minha velha mãe, Arcângela Machado, que a 
medida do ter nunca enche. Isso é inerente à pessoa 
humana.

Agradeço muito a V. Exª, Sr. Presidente. Poderei 
voltar em outro momento para tratar deste assunto. 
Ressalto que, nas comissões, haveremos de especificar 
melhor as demandas que consistem nestes dois com-
bustíveis tão bem trabalhados hoje no Brasil – etanol 
e biodiesel – para que possamos apresentar soluções 
para os graves problemas que assolam esse setor.

Sr. Presidente, agradeço-lhe imensamente a com-
preensão. Valeu a pena ter esperado. A tarde de hoje 
foi brilhante, principalmente sob a Presidência do Se-
nador Mão Santa. Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Realmente, com todo o respeito ao Senador Edu-
ardo Suplicy e a São Paulo, fico emocionado e darei 
mais tempo a V. Exª, que veio do Piauí, emprestado 
para o Acre.

Com a permissão do Senador Eduardo Suplicy, 
anuncio a honrosa presença do Dr. Benedito Gon-
çalves, que disputa uma vaga no STJ e deverá ser o 
primeiro negro a estar presente naquele órgão. Sem 
dúvida nenhuma, um quadro vale por 10 mil palavras. 
Se conquistar a vaga, S. Exª engrandecerá aquele Po-
der como o nosso Senador Paulo Paim engrandece o 
Poder Legislativo. O Senador Paulo Paim, para nós e 
para o Brasil, é o nosso Martin Luther King. Esse fala-
va em sonhos e aquele realiza os sonhos em defesa 
dos menos favorecidos deste Brasil.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
que, com sua generosidade paulista, cede a palavra 
ao Senador Renato Casagrande.

Senador Casagrande, quero dizer a V. Exª, com 
grande emoção, a saudade que o Senador João Ba-
tista Motta deixou nesta Casa. Transfira esse senti-
mento de saudade, pela inteligência e bravura com 
que representou o Estado que V. Exª, com o mesmo 
brilho, representa. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Senador Mão Santa, Presidente 
desta sessão, minhas homenagens também ao ex-Se-
nador João Batista Motta, lembrado por V. Exª.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, realizamos, na 
última terça-feira, na Comissão Mista sobre o Aqueci-
mento Global, mais uma audiência pública. Estiveram 
presentes o Sr. Eduardo Delgado Assad, que é Che-
fe Geral da Embrapa Informática e Agropecuária, e o 
Secretário-Executivo do Ministério da Ciência e Tecno-
logia, Sr. José Domingos G. Miguez. Os dois técnicos 
do Governo trouxeram importantes contribuições aos 
debates que estão sendo realizados pela Comissão. 
A Comissão, que é composta por 12 Deputados e 12 
Senadores e tem feito um trabalho que, com certeza, 
vai produzir propostas importantes para este Congres-
so e para o Governo brasileiro.

Considero de extrema importância pelo menos 
duas informações que ele apresentaram nessa última 
terça-feira.

A primeira é a previsão de que numa eventual ele-
vação da temperatura da terra na ordem de 5,8 graus 
Celsius, que é o cenário mais pessimista do IPCC, 
da ONU, até 2100, a nossa produção de grãos, como 
arroz, feijão, milho, soja, trigo, cana-de-açúcar, e não 
só de grãos, também como a cultura de cana de açú-
car, ficaria restrita a 30% da nossa capacidade. Isso é 
sinônimo de caos, na medida em que o mesmo efeito 
se abateria sobre outras regiões produtoras, reduzindo 
drasticamente a produção de comida no mundo.

A outra informação é que a direção da Embrapa 
luta para liberar R$5 milhões que seriam destinados a 

pesquisas e que estão contingenciados no Orçamento. 
Nós aumentamos muito o recurso na área de pesquisa 
no Brasil nos últimos anos, mas ainda é muito pouco 
perto da nossa necessidade, especialmente agora, com 
esta realidade nova que estamos vivendo, precisando 
de pesquisa, de variedades mais adaptadas a locais 
com menor quantidade de água, com maior tempera-
tura. A pesquisa vai fazer com que nós possamos nos 
adaptar a essas mudanças.

Eles ainda nos informaram que, enquanto isso, só 
uma empresa de pesquisa nos Estados Unidos doou 
a uma universidade US$500 milhões para serem usa-
dos em pesquisa com etanol. Nós somos pioneiros em 
etanol, somos protagonistas nessa pesquisa, no de-
senvolvimento de novas tecnologias do etanol, e não 
podemos perder essa posição que nos é estratégica. 
Essa contradição nos mostra o quanto os Estados 
Unidos estão levando a sério a pesquisa por fontes 
alternativas de energia e combustíveis renováveis, 
ameaçando a dianteira mundial do Brasil no setor.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o IPCC 
divulgou em Bruxelas na semana passada a segunda 
parte do relatório mundial do clima. Se, na primeira 
parte do documento, divulgada em início do feverei-
ro, as Nações Unidas apresentaram um diagnóstico 
mais amplo – e não menos sombrio – das previsões 
sobre o futuro do Planeta, nessa segunda parte, fo-
ram apontadas conseqüências do aquecimento global 
para cada região. 

De acordo com o relatório, todas as regiões do 
Planeta sofrerão conseqüências se os governos não 
adotarem medidas de contenção de emissão de ga-
ses tóxicos que reduzam o desmatamento e evitem as 
queimadas. As previsões são num ambiente em que 
nada é feito. Se fizermos alguma coisa, poderemos 
alterar essa realidade. 

Chama a atenção no documento a constatação de 
que os países pobres, notadamente da África, serão os 
mais prejudicados, caso persista o descaso. Exemplo 
disso é a provável desertificação da região do Sahel, 
no norte da África, que poderia perder de 5% a 8% da 
área agricultável por conta da redução das chuvas e 
da degradação do solo. 

Outra preocupação é com a provável redução 
em até 30% da produção de peixes no lago Tanganica, 
segundo maior lago da África, que é importante fonte 
de alimento para populações de Tanzânia, República 
Democrática do Congo, Burundi e Zâmbia. É previsí-
vel ainda o aumento da incidência de malária do sul 
para o leste do continente. Por fim, prevê-se o risco 
de inundações com a elevação do nível do mar, que 
poderá afetar regiões mais povoadas, como os deltas 
do rio Nilo, no Egito, e do rio Niger, na Nigéria.

As previsões são sombrias também para regiões 
da Ásia, Oceania e Américas. Embora mais ricos e, por 
isso, em melhores condições de enfrentar adversidades, 
os países da Europa não estão imunes às previsões 
do IPCC. Eles também ficarão sujeitos, assim como 
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países das outras regiões, à intempérie, com secas, 
enchentes, fome, inundações, incêndios e mortes.

(Interrupção do som.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Mais um minuto e eu encerro, Sr. Presidente.

Em entrevista à Folha de São Paulo, o economis-
ta cingalês, Mohan Munasinghe, vice-Chefe do IPCC, 
tocou em alguns pontos que podem ser cruciais para a 
sobrevivência de muita gente na América Latina. Des-
taco dois: o primeiro é que a elevação da temperatura 
entre 1ºC e 2ºC poderá afetar 50 milhões de pessoas 
pela falta de água, com conseqüências para a produ-
ção de comida. O segundo é o efeito negativo que a 
redução da biodiversidade, com a morte de árvores e 
animais, causará para a região. Tudo isso terá efeito 
devastador sobre as vidas humanas.

Sr. Presidente, esse é mais um resumo, natu-
ralmente, do que tivemos nesse relatório. A comissão 
estará, no dia 7 de maio próximo, no Estado do Pará, 
realizando uma audiência pública. Quero convidar as 
pessoas do Pará, lideranças, para participarem conosco 
na Assembléia Legislativa do Estado do Pará.

Muito obrigado pela paciência, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Quero cumprimentá-lo – o Espírito Santo pousou 
na inteligência de V. Exª – pelo sintético e muito bom 
pronunciamento, que enriquece esta Casa.

Convidamos, para usar da palavra, o Senador ins-
crito, Eduardo Suplicy, do PT, do Estado de São Paulo. 
Em seguida, a Senadora Rosalba Ciarlini, do PFL, em 
substituição ao Senador Garibaldi Alves Filho.

Senador Eduardo Suplicy, diante da sua capa-
cidade de síntese e da inspiração do orador Renato 
Casagrande, concederei a V. Exª cinco minutos, pror-
rogáveis, de acordo com a necessidade e com a gran-
deza de São Paulo e da Liderança de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Prezado Senador Mão Santa, que preside esta sessão, 
Srªs e Srs. Senadores, farei primeiramente um registro. 
Está-nos visitando no Senado Federal e assistindo a 
esta sessão o Sr. Fernando de Porto Vasconcellos, que, 
há pouco mais de três meses, como pode ocorrer com 
qualquer um de nós, sofreu um derrame. E eu gostaria 
de dar um testemunho sobre o que acontece com o 
Hospital Sarah Kubitschek.

A Srª Moira de Castro Vasconcellos, há pouco 
mais de um mês, telefonou-me questionando se eu 
poderia perguntar ao Dr. Aloysio Campos da Paz e à 
Drª Lúcia Braga se, porventura, haveria em São Paulo 
um centro de reabilitação com a qualidade do Hospital 
Sarah Kubitschek. A informação que eles me prestaram 
é que, como o centro de reabilitação do referido hospi-
tal, infelizmente não havia em nossa grande metrópole, 
onde nasci, Capital de São Paulo. Sabemos que em 
São Paulo há muitas instituições do melhor nível de 
saúde, que inclusive levam tantos de nossos colegas, 

por vezes, a serem lá tratados. E lembro que hoje, o 
Senador Antonio Carlos Magalhães – a quem desejo 
a melhor recuperação –, encontra-se sendo muito bem 
atendido no Incor. Mas, como dizia, informou-me, espe-
cialmente a Drª Lúcia Braga – porque essa era a espe-
cialização inclusive da área dirigida por ela, acompanhar 
problemas neurológicos – que, assim como Joãozinho 
Trinta e o querido cantor dos Paralamas do Sucesso, o 
Sr. Fernando de Porto Vasconcellos poderia receber o 
seu tratamento, precisando apenas se locomover para 
Brasília para que isso ocorresse.

Felizmente ele iniciou os exames e a sua reabi-
litação. E, em um dos primeiros dias em que ele saiu 
do hospital, veio aqui para dizer que as coisas estão 
caminhando bem e para assistir a esta sessão presi-
dida por V. Exª, Senador Mão Santa, acompanhado 
de sua filha.

Sr. Presidente, tenho por norma não sugerir ao 
Presidente Lula ou mesmo a qualquer Presidente, mes-
mo quando estava na Oposição, pessoas para ocupar 
esta ou aquela função no Governo. Tenho procurado 
seguir essa linha. Não há ali pessoas que tenham sido 
por mim designadas. Mas, quando sou perguntado a 
respeito de alguém que conheço, considero-me no 
dever e responsabilidade de dizer o que conheço, so-
bretudo de positivo.

Hoje o Presidente Lula, segundo se anuncia, está 
designando duas pessoas que conheço. E gostaria de 
saudar essa decisão do Presidente, porque vai signifi-
car um avanço de qualidade para o seu Governo, para 
a sua administração.

Gostaria de dar o meu testemunho de conheci-
mento sobre dois nomes: o Sr. Roberto Mangabeira 
Unger que, segundo anunciou hoje o Painel da Folha, 
pela Srª Renata Lo Prete, será recebido amanhã no 
Palácio, pelo Presidente Lula, para ser designado Se-
cretário Especial de Ações de Longo Prazo, e o outro 
é o economista Professor Luciano Coutinho...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Estou regularmente inscrito, Sr. Presidente. V. Exª 
está me concedendo menos tempo do que o Regi-
mento permite. Agradeceria se pudesse recompor, 
regimentalmente, o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois não.

Está escrito no livro de Deus: “Pedi, e dar-se-
vos-á”.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado.

Gostaria de, primeiro, elogiar o trabalho do Pre-
sidente do BNDES, Demian Fiocca, que fez uma apre-
sentação na Comissão de Assuntos Econômicos.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sim, mas permita-me concluir a essência do que 
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tenho que falar. E, depois, com muita honra, darei o 
aparte a V. Exª. Senão, dada a disciplina regimental 
do Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, eu faço como em um jogo de futebol: desconto o 
tempo do aparte do Heráclito. Pode usar da palavra.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Suplicy, quero elogiar o Presidente Lula uma vezinha! 
Ajude-me, dê-me essa chance.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Com toda a honra, dada a gentileza do Presidente.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quero di-
zer a V. Exª que, pela primeira vez, vejo o Presidente 
Lula fazer uma escolha acertadíssima. E aqueles que 
acham que o Presidente não planeja vão ver que estão 
redondamente enganados. A escolha do Sr. Manga-
beira Unger é exatamente para a Secretaria de Longo 
Prazo, não é isso?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – De 
Ações de Longo Prazo, que é uma nova Secretaria.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Uma nova 
Secretaria que vai ser criada é uma prova da sensi-
bilidade do Presidente. Mangabeira Unger é um eco-
nomista conhecido mundialmente, respeitado, mas o 
Presidente mostrou que tem sensibilidade. Essa ação 
de longo prazo é uma oportunidade que se está dan-
do ao Sr. Mangabeira Unger para, em um prazo não 
tão longo, pelo menos aprender a falar o Português, 
o que será muito bom porque não ficaria bem para o 
Presidente da República sentar a uma mesa com um 
Ministro seu com aquele sotaque carregado de ameri-
cano. E, aí, o longo prazo vai lhe permitir essa oportu-
nidade. De todo modo, o Sr. Mangabeira é um homem 
que merece todo o respeito da Nação brasileira pelo 
que pratica na sua área, não só no Brasil como mundo 
afora. Parabéns a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 
fato de o Professor Roberto Mangabeira Unger ter tido 
grande parte da sua infância e da sua educação nos 
Estados Unidos da América jamais tirou dele a condição 
de brasileiro, de um brasileiro profundamente interes-
sado em estudar a nossa realidade. Ele é um dos mais 
brilhantes professores da Universidade de Harvard, e 
sobre isso quero dar o meu testemunho.

Eu o visitei na Universidade, vi o respeito que tem 
dos seus colegas. Quando da primeira vez que eu o vi-
sitei, há mais de dez anos, tive com ele uma conversa. 
E ele falava dos seus grandes propósitos na vida, um 
dos quais era o de ser um bom orador. Na sua sala, 
repleta de livros nas paredes, não havia cadeiras; ha-
via um púlpito, porque ele procurava preparar as suas 
aulas de pé, andando, constituindo-se num professor 
com capacidade oratória extraordinária.

As suas aulas, normalmente assistidas por um 
grande número de alunos, cem, duzentos, trezentos, 
são concluídas com aplausos dos alunos desta Uni-
versidade, que é uma das melhores do mundo, a Uni-
versidade de Harvard.

Então, Senador Heráclito Fortes, pode ter certeza 
de que o Professor Roberto Mangabeira Unger honra o 
Brasil pela extraordinária qualidade de seus livros, de 
suas publicações. E também por sua qualidade como 
professor, filósofo, cientista social, cientista político e 
economista.

No último dia 2 de fevereiro, ele recebeu o título 
equivalente ao de Doutor Honoris Causa pela Univer-
sidade Católica de Louvain, que é uma das mais pres-
tigiadas no mundo.

Em algum momento, podemos ter divergências 
em relação a algumas idéias. Mas a decisão do Pre-
sidente Lula de escolhê-lo para pensar em ações de 
longo prazo, na minha avaliação, constitui um acerto. 
Ele poderá ajudar o Presidente a pensar sobre ques-
tões importantes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª está 
coberto de razão.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, agora V. Exª vai me dar um desconto 
pelo aparte do Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – O que me 
deixa realmente comovido é a metamorfose por que 
passa o Partido de V. Exª. Mangabeira Unger, durante 
alguns anos, foi uma das figuras mais criticadas pelo 
seu Partido. Aliás, eu até admirava o Mangabeira, e o 
seu Partido discordava. Estou falando sobre o sotaque 
dele e tenho, em meu gabinete, brincadeiras feitas por 
colegas de V. Exª na época. Guardei porque sou se-
guidor do Eclesiastes: “O homem é dono da palavra 
guardada e escravo da palavra anunciada”. O Lula vai 
fazer o seu Partido engolir o Mangabeira, agora, com 
sotaque e tudo. Tenho certeza de que, por sua com-
petência, ele vai ser um grande Ministro. V. Exª está de 
parabéns. V. Exª consegue ser um petista diferente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu quero também cumprimentar o Presidente pela 
escolha do Professor de Economia da Universidade de 
Campinas Luciano Coutinho, que, nos últimos anos, 
como consultor, tem sido uma das pessoas que mais 
têm colaborado com idéias e proposições para o Bra-
sil. Ele se constitui numa figura notável para dar uma 
visão de desenvolvimento na linha de tudo aquilo que 
aprendemos com professores como Celso Furtado e 
Maria da Conceição Tavares. Ele, que é também um 
colega do Senador Aloizio Mercadante, certamente 
dará grande qualidade à gestão do BNDES. Então, 
quero aqui cumprimentar o Presidente Lula pelas duas 
escolhas.

Sr. Presidente, requeiro a inserção nos Anais 
do Senado Federal da entrevista feita pela Tribuna da 
imprensa online com o Professor Roberto Mangabeira 
Unger, em 02 de maio de 2005, quando ele se prepa-
rava para uma saída prestigiosa da Universidade de 
Harvard, a fim de disputar a presidência contra Lula 
em 2006. Requeiro também a inserção dos três últi-
mos artigos de Roberto Mangabeira Unger publicados 
na Folha de S. Paulo – “Os aparelhos e o ar”, em 10 
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de abril; “A questão nacional”, em 17 de abril; e “Eixo 
de uma estratégia”, em 03 de abril –, em que ele diz o 
quanto é importante que combinemos os instrumentos 
de política econômica e social para que o sistema de 
mercado, combinado a instituições, possa fazer com 
que nosso País trilhe uma direção de maior justiça e 
de inclusão para todos.

(Interrupção de som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mais um minuto para V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sou testemunha. Participei de um almoço na Uni-

versidade de Harvard, há dois anos, com Roberto 
Mangabeira Unger e Felipe Vampares, duas pessoas 
de extraordinária qualidade humana. Foi um diálogo 
extraordinariamente produtivo para o avanço do co-
nhecimento que, agora, espero, possa resultar em 
benefícios para o Brasil.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradeço o pronunciamento de V. Exª.

Convido a Senadora Rosalba Ciarlini para usar 
a tribuna. S. Exª terá um tempo igual ao do Senador 
Eduardo Suplicy.

Lembro que Roberto Mangabeira Unger é o guru 
da candidatura de Ciro Gomes. Então, está fortalecido 
o candidato do PSB. Pensei que V. Exª, Senador Su-
plicy, fosse lembrar que Roberto Mangabeira Unger 
foi o responsável pelo lançamento da primeira candi-
datura de Ciro Gomes.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª fez muito bem em lembrar que Roberto Mangabeira 
Unger tanto colaborou com o ex-Ministro Ciro Gomes, 
hoje Deputado Federal, como também colaborou quan-
do ele foi candidato a Presidente. V. Exª, então, pode 
compreender a sua afinidade com Ciro Gomes, que foi 
Ministro do Governo Lula e que, provavelmente, deu 
ao Presidente o seu testemunho sobre a qualidade 
das proposições de Roberto Mangabeira Unger para 
ajudá-lo na formulação das ações de longo prazo.

Agradeço a lembrança de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Em 1998, votei no Nordeste, em Ciro Gomes. En-
tretanto, acreditei que o Lula estaria pensando em um 
nome do PT para sucedê-lo, assim como Paulo Paim 
ou V. Exª. Mas ele já escolheu, e respeitaremos.

Vamos ouvir agora esta grande mulher, Líder do 
PFL, três vezes Prefeita, Rosalba Ciarlini.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Agora Democratas. Não é verdade?

A SRA. ROSALBA CIALIRNI (PFL – RN) – É 
verdade. Obrigada, Senador, pela informação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É 
bom informar ao Presidente Mão Santa. Agora o PFL 
tem o nome de Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra a Líder do Democratas em nosso 
Nordeste.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é um prazer 
muito grande e acho salutar tê-lo na Presidência, Se-
nador Mão Santa, até porque venho aqui tratar de um 
assunto que não é desconhecido de V. Exª, nem de 
nenhum dos Senadores nordestinos. Na realidade, é 
até triste voltar à tribuna para tratar de algo que é se-
cular, que aflige a nossa região, o nosso Nordeste: a 
seca. Infelizmente, apesar de tantas e tantas reivindi-
cações, até o momento, ainda não conseguimos – e 
há soluções – conviver com a seca.

No último final de semana, estive no Rio Gran-
de do Norte e presenciei, infelizmente, que algumas 

áreas do nosso Estado já vivem uma situação de ca-
lamidade provocada pela seca, pela falta de chuvas 
ou pela suspensão da chuva que, em março, anima-
va-nos tanto.

Percorrendo a região do Potengi, observei o es-
tado de estiagem e ouvi relatos preocupantes, princi-
palmente de pequenos produtores rurais, diante das 
perdas de safra e dos pequenos rebanhos. E a situ-
ação não está diferente na região do Trairi, na região 
agreste, na região central e em alguns pontos da re-
gião no oeste.

O conceituado jornal Tribuna do Norte, na edi-
ção de domingo último, traz relatos sobre a situação 
dos Municípios das regiões Agreste e Potengi, com 
depoimentos de pequenos agricultores que retratam a 
gravidade da situação que eu própria constatei e que 
comprova a extensão da estiagem.

Até sexta-feira passada, cerca de um terço dos 
Municípios potiguares já haviam decretado estado de 
emergência. Diante desse quadro, não se pode ficar 
esperando, Senador Mão Santa, que se confirmem 
previsões, ainda otimistas, dos órgãos técnicos de que 
poderão ocorrer chuvas em algumas regiões.

É preciso uma ação imediata, pois a dura rea-
lidade vivenciada pelo homem do campo, diante da 
fome e da sede, provocadas pela seca, não pode ser 
enfrentada somente dentro de gabinetes de estudos 
e previsões meteorológicas.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, quem plantou em 
janeiro ou fevereiro sua pequena lavoura de milho e 
feijão, já perdida pela falta de chuvas, não pode ficar 
esperando e acreditando numa quase milagrosa re-
tomada de chuvas até maio e junho, que lhe garanta 
uma nova safra.

Todos sabemos que o sertanejo é um homem 
de fé e que não tem medo do trabalho, mas a ação 
de Governo, diante de um quadro que já se configura 
da maior gravidade, não pode esperar conseqüências 
ainda mais drásticas do que as enfrentadas no pre-
sente momento.

É urgente o acionamento dos mecanismos de 
que o Governo dispõe para amenizar a gravidade da 
situação e prevenir a fome e a sede do homem que 
vive na zona rural.

É preciso que se tomem providências imediatas, 
Sr. Presidente, para a liberação dos recursos do Fundo 
Garantia-Safra para os Municípios que já decretaram 
estado de emergência. Esse Benefício Garantia-Sa-
fra, atualmente fixado em apenas R$550,00, distribu-
ídos em cinco parcelas mensais, se providenciado de 
imediato, evitará maiores sofrimentos às famílias do 
campo, pois sabemos que a burocracia, quase sem-
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pre distante do problema real do agricultor, é morosa 
nas suas respostas.

Sobre esse seguro, o Benefício Garantia-Safra, 
criado pela Lei nº 10.420, de 2002, alterada pela Lei nº 
10.700, de 2003, é justo reconhecer seu mérito de bus-
car garantir, como diz o próprio texto da Lei, “condições 
mínimas de sobrevivência aos agricultores familiares 
sistematicamente sujeitos a situação de emergência 
em razão do fenômeno da estiagem”.

Entretanto, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
cabe refletir sobre a efetiva eficácia desse benefício. 
Ora, o agricultor que plantou a sua pequena lavoura 
em janeiro, fevereiro ou mesmo em março deste ano e 
teve frustrada a safra em razão da estiagem, perdendo 
o seu sustento e o seu trabalho, esperará até abril ou 
maio do próximo ano para, se Deus mandar um bom 
inverno, colher o milho e o feijão para garantir o sus-
tento de sua família.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorroguei o tempo por mais cinco minutos, para que 
V. Exª conclua e reivindique pelo sofrido povo do Rio 
Grande do Norte.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente.

São, portanto, no mínimo 12 meses de espera, 
escassez e sofrimento. Nada mais justo, então, do que 
se ampliar esse benefício, pois não se trata ele tão-so-
mente de ressarcir o prejuízo decorrente da frustração 
da safra, mas de assegurar, como a própria Lei diz, 
condições mínimas de sobrevivência. Então, pergunto: 
sobrevive-se em condições mínimas por cinco ou seis 
meses; e nos demais seis ou oito meses?

É preciso também que os governos federal e es-
tadual garantam aos Municípios condições de abas-
tecimento de água para o homem do campo. Essa é 
uma medida emergencial da maior importância, tendo 
em vista as deficiências de infra-estrutura hídrica ainda 
existentes na nossa região semi-árida.

A essas medidas de caráter emergencial, Sr. 
Presidente Senador Mão Santa, devem somar-se as 
ações de programas de ampliação e reforço da nossa 
infra-estrutura. Na verdade, este é o grande desafio a 
ser enfrentado: a vontade política de dotar o semi-árido 
de uma infra-estrutura hídrica que, associada a meca-
nismos de capacitação e de crédito rural, seja capaz 
de libertar o agricultor da dependência humilhante do 
carro-pipa e do assistencialismo governamental. É so-
mente vontade política.

Quando prefeita da minha cidade, dediquei espe-
cial prioridade a essa questão. Com uma área de 2,1 
mil quilômetros quadrados em pleno semi-árido nor-

destino, o Município de Mossoró padecia, em tempos 
de seca, de graves problemas de abastecimento de 
água nas suas comunidades rurais. Perfuramos e re-
cuperamos, com equipamentos próprios da prefeitura, 
cerca de 600 poços artesianos no Aqüífero Jandaíra, 
cuja água, como V. Exª sabe, é pesada, salobra.

Para levar água boa às comunidades rurais, ins-
talamos 51 dessalinizadores – com recursos próprios 
ou em parceria com algumas instituições –, que trans-
formavam água pesada em água de excelente quali-
dade. Além disso, fizemos cerca de cem quilômetros 
de adutoras simples, de custo barato, partindo de po-
ços profundos, nos quais a Petrobras não encontrava 
petróleo, mas havia um ouro mais valioso para nós, 
nordestinos: a água. A Petrobras tamponava esses 
poços, mas fui à luta, fui atrás, reivindiquei e consegui 
ainda três. Recuperamos, destamponamos e fizemos 
as adutoras para as maiores comunidades rurais, que 
chegam a ter cerca de cinco mil habitantes.

Com essas ações, conseguimos promover a apo-
sentadoria do carro-pipa na cidade de Mossoró.

Isso mostra que basta ter vontade política. Há 
soluções muitas vezes simples que, somadas a tantas 
outras ações que existem de forma dissociada, podem 
fazer, sim, muito mais para que consigamos conviver 
com a seca. O semi-árido é o nosso clima, é a nossa 
característica. Portanto, temos que conviver com ele, 
fazendo com que, de todas as formas possíveis, che-
gue água às nossas comunidades, ao nosso povo, 
para que possa desfrutar dessa riqueza viva, que dá 
vida e trabalho.

Sr. Presidente, Srªs e Sr. Senadores, venho aqui 
mais uma vez para, por meio deste relato, pedir pelo 
nosso Nordeste, pelo nosso Rio Grande do Norte e 
pelas comunidades que já estão em estado de cala-
midade. É urgente que se tomem providências o mais 
rápido possível, com relação ao seguro Garantia-Safra 
e à questão do abastecimento de água.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Senadora Rosalba Ciarlini denuncia que a seca se 
agrava, e lamento informar que Pedro II, numa época 
como esta, dizia que venderia até o último brilhante 
de sua coroa para resolver o problema. E o problema 
era minimizado quando existia a Sudene, que ajuda-
va os governantes do Nordeste. Ajudou a mim, que 
governei em época de período de seca e encontrei 
um grande apoio na estrutura especializada da Sude-
ne, principalmente do Dr. Leonides Filho, técnico que, 
com sua competência e a história da Sudene, sabia 
minimizar e ajudar os governantes, Prefeitos e Gover-
nadores da região.
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Lamentamos que este Congresso não tenha 
coragem de derrubar o veto do Presidente Lula a um 
projeto que traria todos os instrumentos necessários 
para soerguer a Sudene, sonhada por Juscelino Ku-
bitschek e Celso Furtado.

Convidamos, para usar da palavra, o Senador 
Paulo Paim, do PT, por cessão da Senadora Fátima 
Cleide. Em seguida, pela lista, falará o Senador João 
Pedro, a quem, ansiosamente, o País todo aguarda 
para ouvir.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, que, 
regimentalmente, como os outros, dispõe de dez minu-
tos. Porém, jamais vamos ousar cortar a voz daquele 
que tanto defende os fracos deste País.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Mão Santa, Senadora Rosalba Ciarlini e 
Senador João Pedro, de fato, estou aqui desde o início 
da sessão, às 14 horas, e não iria embora sem falar. 
Por que é tão importante a fala no dia de hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paulo Paim, eu também jamais sairia daqui 
sem franquear a palavra a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sei disso.
Sr. Presidente, amanhã, aqui no Senado, vamos 

ter um ato que não posso dizer que seja inédito, mas 
acontecerá nessa proporção pela primeira vez.

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, a de Assuntos Sociais e a de Educação, 
do Senado Federal, juntamente com a Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias e a da Amazônia, Inte-
gração Nacional e de Desenvolvimento Regional, da 
Câmara dos Deputados, vão promover uma audiência 
pública no Auditório Petrônio Portela, com a presença, 
já confirmada, de cerca de mil lideranças dos povos 
indígenas.

Sr. Presidente, eu dizia ao Senador João Pedro 
que me perguntaram se eu iria assumir essa respon-
sabilidade. Eu disse que sim. Assinei um documen-
to responsabilizando-me por qualquer incidente que 
possa haver aqui no Senado Federal pela presença 
de mil índios.

Os índios, Sr. Presidente, ao contrário do que al-
guns imaginam, anunciaram, há muitos séculos, que a 
agressão à natureza cometida pelo homem seria o fim 
do próprio homem. Hoje, estamos vendo que existem 
centenas de comissões, no Brasil e no mundo, preocu-
padas com a questão do meio ambiente. Se tivéssemos 
seguido a orientação dos povos indígenas, não estarí-
amos atravessando o momento que estamos.

Eu estou vindo da frente do Congresso, do acam-
pamento dos povos indígenas – Acampamento Terra 
Livre –, no qual fui muito bem recebido. Dialoguei com 

eles e disse que, para a audiência de amanhã, convi-
damos o Ministério da Educação, o Ministério da Saú-
de, o Ministério da Justiça e outros órgãos do Governo 
responsáveis pela questão dos povos indígenas.

Sr. Presidente, amanhã, dia 19 de abril, será o 
Dia do Índio. Por isso, espero que tenhamos, nesse 
evento, a presença de inúmeras Senadoras e de inú-
meros Senadores. Eles me perguntaram: “Mas, Sena-
dor, somente veio você?” Senador Mão Santa, eu lhes 
disse, com muita convicção, que fui lá para convidá-los, 
que os Senadores os estão convidando para estarem 
amanhã no Auditório Petrônio Portella, onde estarão 
presentes diversas Senadoras e diversos Senadores 
para ouvirem as lideranças dos povos indígenas faze-
rem as suas ponderações, os seus questionamentos 
e as suas cobranças, legítimas. Eles virão aqui, Sr. 
Presidente.

Quero dizer também, Sr. Presidente, que os povos 
indígenas têm clareza da importância, por exemplo, do 
debate do Estatuto dos Povos Indígenas, que se en-
contra, talvez, até com pó nas gavetas da Câmara dos 
Deputados. O Estatuto da Igualdade Racial foi apro-
vado aqui, o Estatuto da Pessoa com Deficiência foi 
aprovado aqui, o Estatuto do Idoso foi aprovado aqui, 
o Estatuto da Microempresa foi aprovado aqui. Enfim, 
foram aprovados inúmeros estatutos, mas o Estatuto 
dos Povos Indígenas está lá, guardado em alguma ga-
veta da Câmara dos Deputados, sem avançar.

Sr. Presidente, a responsabilidade de nós todos 
com os povos indígenas é muito, muito grande! É por 
isso, Sr. Presidente, que amanhã, com a presença des-
sas lideranças, o Brasil tem de debater o que foi feito 
neste País com as nações indígenas. Hoje, eles não 
são um por cento do número de habitantes que eram 
quando aqui habitavam e foram massacrados.

Amanhã, teremos de discutir, com muita tran-
qüilidade, a situação da morte das crianças indígenas 
nas aldeias. Teremos de conversar e pedir desculpas 
a eles pelo que foi feito, aqui em Brasília, com o índio 
Galdino, que foi queimado vivo. Hoje à tarde, quando 
estive lá, eu lhes disse – e eles entenderam – que, há 
cerca de 500 anos, eles receberam dos portugueses, 
entre apitos, facões e chocalhos, também os espelhos. 
E cheguei a dizer que hoje eles estão aprisionados no 
labirinto de espelhos construído por aqueles que não 
são índios.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, fiz o convite 
para os Ministros da Justiça, Tarso Genro; da Educação, 
Fernando Haddad; do Meio Ambiente, Marina Silva; 
das Minas e Energia, Silas Rondeau; para o Secretário 
Especial de Direitos Humanos, Paulo Vannuchi; para 
o Presidente da Funai, Márcio Augusto Moreira; para 
o Presidente da Funasa, Francisco Bastos Forte; para 
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a Subprocuradora-Geral da República Débora Duprat; 
para o Vice-Presidente do Conselho Indigenista Missio-
nário, Saulo Feitosa; e para o Coordenador do Centro 
de Trabalho Indigenista, Aluízio Azanha.

Pelos povos indígenas, diversas lideranças farão 
uso da palavra, expondo suas reivindicações de todas 
as partes do Brasil, de norte a sul.

Sr. Presidente, quero concluir minha fala dizendo 
que, na minha avaliação, ninguém é mais discriminado 
do que os índios e, depois, os negros. Eu dizia a eles, 
como Senador negro, que ninguém neste País é tão 
discriminado quanto os índios. E não vamos esquecer 
que mesmo nós, negros, chegamos aqui num segun-
do momento, quando fomos seqüestrados na África e 
aqui estivemos peleando sempre contra a escravidão 
e fundamos os quilombos. Nós tivemos nos índios fiéis 
aliados na luta pela liberdade e pela justiça.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Por isso, 
Senador Eduardo Suplicy, eu não poderia ir para casa 
esta noite sem lembrar a todos que amanhã teremos 
um compromisso no Auditório Petrônio Portella: ouvir 
a nação indígena.

Ouço V. Exª com prazer, Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cum-
primento-o, Senador Paulo Paim, pela maneira com 
que se tem dedicado à causa da inclusão dos povos 
indígenas, dos negros e de todo o povo brasileiro, so-
bretudo daqueles que ainda não alcançaram um grau 
de cidadania como está previsto na Constituição para 
todos os brasileiros e brasileiras. Saúdo-o por sua dedi-
cação ao tema. V. Exª está honrando muito a designa-
ção que fizemos ao elegê-lo Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos, dando um novo sentido a essa 
Comissão. Desde o primeiro dia, quando V. Exª assu-
miu, passou a dinamizá-la de uma maneira notável, 
de tirar o chapéu. E, quando V. Exª recebe os povos 
indígenas, acampados diante do Congresso Nacional, 
e os convida para, amanhã, irem ao Auditório Petrônio 
Portella para dialogar com os Ministros Tarso Genro, 
Fernando Haddad, Marina Silva, Silas Rondeau e Pau-
lo Vannuchi, V. Exª também proporciona muito daquilo 
que o Presidente Lula tem feito questão de enfatizar: 
que o seu Governo é aberto para todos. No Palácio, 
chegam trabalhadores de todas as áreas, trabalhado-
res rurais, operários das indústrias, catadores de lixo 
reciclado e os índios também. E V. Exª proporciona 
amanhã o encontro, no Congresso Nacional, no Se-
nado Federal, entre os Ministros do Governo Lula e os 
povos indígenas. Parabéns!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Eduardo Suplicy. Por questão de justiça, 
também o Ministro Temporão, da Saúde, foi convida-
do. E, na linha do que V. Exª destaca neste momento, 
Senador Eduardo Suplicy, pedimos uma audiência 
ao Presidente Lula. Acredito que ele vá receber uma 
comissão que representa as mil lideranças da nação 
indígena. A audiência foi pedida há poucos dias, e, 
pelas informações que recebi até o momento, é bem 
provável, ou quase certo, que o Presidente receberá 
uma delegação, como o Senador Renan Calheiros, 
como Presidente do Congresso, vai receber também 
uma delegação. Até o momento, não recebi o informe 
final, mas sei que está sendo feita uma tratativa junto 
ao Palácio; e, se depender do Presidente Lula, tenho 
certeza ele vai receber, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Eduardo Suplicy, a bandeira ali diz: “Or-
dem e Progresso”. Regimentalmente, é uma só vez 
o aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Só 
gostaria de perguntar se o Senador Paulo Paim con-
vidou V. Exª, como também se convidou os Senado-
res João Pedro e Flávio Arns para fazerem uma visita, 
logo mais – quem sabe depois do filme sobre os 100 
anos de Oscar Niemeyer, a que vamos assistir agora 
–, aos povos indígenas no acampamento. Quem sabe 
possamos fazer uma visita e levar uma mensagem do 
Presidente Mão Santa logo após o filme.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Serão 
bem-vindos, com certeza absoluta. Ao mesmo tempo, 
Senador Eduardo Suplicy, vou tomar a liberdade de 
pedir a V. Exª que, se puder – e não só a V. Exª, mas 
aos outros Senadores –, reforce junto ao Presidente 
Lula a possibilidade de abrir a agenda para receber a 
comissão que representa essas mil lideranças. Tenho 
certeza de que o Presidente é sensível a este tema. 
E V. Exª poderia trabalhar junto comigo neste enca-
minhamento.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Com 
certeza o faremos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Realmente, Senador Eduardo Suplicy, nós que repre-
sentamos o Piauí podemos dar o testemunho de que é 
útil esta ação, porque, no Piauí, não há mais índios.

No Estado do Piauí, tivemos os índios Tremem-
bés, mas o português Domingos Jorge Velho acabou 
com eles. Eram os índios do Delta, loiros, comandados 
por Mandu Ladino, que os defendeu enquanto pôde. 
Então, é tempo de cuidarmos da preservação dos in-
dígenas que ainda existem no País.
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Acabaram com os índios do Piauí. Eu acho que 
sou um descendente desses Tremembés. Eles eram 
os loiros do Delta, das ilhas.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
João Pedro, que representa o grandioso Estado do 
Amazonas, que, sem dúvida nenhuma, tem o maior 
número de índios. Amanhã é a data, sobretudo, deste 
Senador que está na tribuna.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Penso que pelo avanço da 
hora...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É minuto, e a nota que V. Exª merece é dez, por re-
presentar aquele grandioso Estado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ...só 
o espírito público de V. Exª e dos servidores da Casa 
também.

Sabe-se que o Estado do Amazonas tem a maior 
população indígena do Brasil: 113 mil índios – censo 
do IBGE de 2000. E o Estado de V. Exª tem a menor 
população indígena do Brasil: 0,36%, ou seja, 2.644 ín-
dios – também censo de 2000. O Estado de São Paulo 
tem 63 mil índios, 8% da população indígena do País. O 
Rio Grande do Sul, do Senador Paulo Paim, tem uma 
população de 38 mil índios, 5% da população indígena 
no Brasil. Veja que é um numero significativo.

Não poderia deixar de fazer este registro – e farei 
o possível para terminar estas linhas – sobre o dia de 
amanhã, 19 de abril, que é consagrado à luta dos po-
vos indígenas. Por isso, hoje, nesta Casa, quero pres-
tar homenagem e reverência aos primeiros habitantes 
da Pátria brasileira e dizer da minha disposição e da 
disposição desta Casa para lutarmos pelo aperfeiço-
amento da convivência democrática e plural de seus 
cidadãos, condição que implica justiça social, tolerân-
cia e solidariedade.

Lembro-me de um Senador que já se foi, mas 
deixou um legado de luta em defesa dos povos indí-
genas, Senador estudioso, antropólogo, o inesquecível 
Darcy Ribeiro.

Tornou-se recorrente dizermos que este País é 
multicultural, multirracial, interétnico. Mas será que es-
ses conceitos de sociedade se sustentam no confronto 
com o quotidiano dos brasileiros marginalizados pelo 
poder econômico, pelo preconceito, pelo racismo, pela 
intolerância e pela indiferença? Não, Sr. Presidente. 
O Brasil justo, plural e de muitas vozes é um objetivo 
que ainda devemos perseguir todos os dias, sempre 
vigilantes para não repetirmos os erros do passado 
e nem retroagirmos nas conquistas que enaltecem a 
convivência e a dignidade humana.

A História do Brasil é o próprio exemplo de que 
não podemos vacilar nas decisões que se traduzem 
no reconhecimento da luta secular dos povos indí-
genas por cidadania plena, por meio do fim da tutela 
autoritária da União, pela demarcação e proteção de 
suas terras e por acesso a serviços públicos que lhes 
garantam melhoria da qualidade de vida.

Temos que reconhecer que a dívida do Brasil para 
com os povos indígenas é muito grande, a começar 
pelas vítimas diretas do processo de colonização que, 
infelizmente, não cessaram até hoje por conta da má-
fé, incompetência, incompreensão ou dos equívocos 
do Estado brasileiro.

Dos estimados cinco milhões que habitavam o 
Brasil em 1500, restam cerca de 700 mil povos indí-
genas falantes de 180 idiomas. Na Região Amazônica 
brasileira, vivem 170 povos.

O Cimi, Conselho Indigenista Missionário, apre-
senta alguns dados: seriam 180 línguas, 241 povos 
indígenas e 850 terras indígenas.

Sr. Presidente, a luta dos índios por vida digna é 
permanente. Agora mesmo, ao menos mil líderes de 
diversas etnias estão acampados na Esplanada dos 
Ministérios. Penso que é um gesto louvável do nosso 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos, um 
gesto desta Casa, recebê-los, em sessão solene, no 
dia de amanhã. Quero parabenizar a iniciativa do Se-
nador Paulo Paim.

Estão acampados na Esplanada dos Ministérios 
para debater, sob os olhares dos gestores públicos, 
dos políticos e da imprensa, a demarcação e proteção 
de suas terras, políticas de saúde e educação, partici-
pação das políticas públicas, e a criação de um novo 
estatuto para os povos indígenas – ao qual, segundo 
eles, segundo as lideranças, devem estar vinculados 
temas como a mineração em terras indígenas, um 
tema polêmico.

Aliás, Sr. Presidente, aproveito a oportunidade 
para registrar que o projeto que trata do novo estatu-
to do índio está parado há quase 20 anos na Câmara 
dos Deputados. Na ausência de uma lei moderna que 
compreenda e atenda à diversidade étnica e cultura 
desses bravos brasileiros, prevalecem normas autoritá-
rias que os tratam como tutelados, pessoas incapazes 
de decidir sobre o seu próprio destino. Essa demora 
só favorece a ação de grupos políticos e econômicos 
antiindígenas, que solapam terras e recursos naturais 
de áreas demarcadas e não-demarcadas.

Um novo estatuto poderia abrigar todos os as-
suntos de interesse dos povos indígenas. Isso evitaria 
que fossem discutidos separadamente e sem a parti-
cipação dos próprios interessados. É importante frisar 
que, assim como todas as demais leis do País, o novo 
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Estatuto dos Povos Indígenas deve passar pelo ritual 
democrático do debate aberto e plural, com a partici-
pação das etnias, para que se torne um instrumento 
eficaz e duradouro a serviço da sociedade brasilei-
ra. Do mesmo modo, é estranho constatar que essa 
proposta de lei esteja adormecida nos escaninhos do 
Congresso Nacional como se não fosse importante 
para a Nação.

Esta Casa e o Brasil sabem, Sr. Presidente, que 
leis obsoletas deixam a sociedade vulnerável, sujeita 
à ação de grupos econômicos e políticos inescrupu-
losos e de gestores públicos mal-intencionados e ino-
perantes. Defendo que o Legislativo e que o Executivo 
analisem com muito zelo e atenção as reivindicações 
dos povos indígenas relacionadas à sua liberdade 
política, administrativa e financeira. Por sinal, o movi-
mento indígena brasileiro há muito tempo desenvolve, 
no seu cotidiano, interlocução direta com instituições 
nacionais e multilaterais na busca de solução às de-
mandas sociais que defende. Trata-se da prova de que 
a luta política indígena está cada vez mais madura e 
fortalecida nas suas bases.

Amanhã, por exemplo, o Presidente da Fundação 
Nacional do Índio (Funai), Dr. Márcio Meira, instalará 
aqui em Brasília – destaco que essa comissão é com-
posta por representantes de todas as regiões do País 
– a Comissão Nacional de Política Indigenista, a CNPI, 
vinculada ao Ministério da Justiça, um colegiado de 20 
lideranças que discutirá as políticas públicas nacionais 
para o setor. A CNPI é resultado de muita luta, pois 
se constitui num fórum que definirá ações de governo 
determinadas pela realidade dos povos indígenas e 
não pela conveniência ou pelo humor de gestores pú-
blicos de plantão. Ora, Sr. Presidente, a CNPI é uma 
instância transitória para a constituição do Conselho 
Nacional de Política Indigenista, órgão que dará mais 
poder e substância às decisões provenientes das ba-
ses do movimento indígena brasileiro.

Ainda nessa direção, percebo que é justa a pre-
ocupação dos líderes indígenas com os prováveis 
impactos sociais e ambientais das grandes obras do 
Governo sobre suas terras, principalmente as incluí-
das no Plano de Aceleração do Crescimento, o PAC. 
É recomendável que o nosso Governo, o Governo do 
Presidente Lula, não deixe de ouvi-los. A infra-estru-
tura é importante, mas a história e o reconhecimento 
da cultura e dos territórios indígenas são muito impor-
tantes também.

Entre as obras que atingem áreas indígenas estão 
as Usinas Hidrelétricas de Belo Monte, no Pará, e do 
Rio Madeira, em Rondônia, todas localizadas na nos-
sa Amazônia. Também terão a atenção desta Casa no 
momento oportuno, porque vamos discutir o PAC.

É possível observar que a questão indígena no 
Brasil é muito complexa não só pela dimensão terri-
torial e pela diversidade étnica, mas sobretudo pelos 
vícios incrustados na estrutura do Estado brasileiro, 
que tornam as ações dos governantes lentas. Eviden-
temente que se somam a essa situação de marasmo 
a inoperância e ineficiência de gestores não-qualifi-
cados para lidar com as peculiaridades e hábitos das 
culturas indígenas. Precisamos mudar esse quadro 
desolador. Precisamos dialogar cada vez mais com 
os povos indígenas para que possamos nos orientar 
melhor a respeito das necessidades deles,...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ...seja 
por intermédio da elaboração de leis, seja por meio da 
recomendação de ações diretas ao Poder Público em 
assuntos urgentes que lhes afligem.

Tenho mais algumas palavras nessa preocupa-
ção de lidar com os povos indígenas e, acima de tudo, 
respeitá-los.

Antes de concluir, eu gostaria de conceder um 
aparte ao nosso Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos, Senador Paulo Paim, que tem uma preocu-
pação e um legado de trabalho com esse segmento 
importante da sociedade, com a luta dos povos indí-
genas no Brasil.

Concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador João 

Pedro, só quero cumprimentá-lo pelo seu pronuncia-
mento. V. Exª mostra que conhece com profundidade 
essa questão. V. Exª me dizia, hoje, que com certeza 
estará, amanhã,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ...na audiên-
cia, ouvindo e defendendo o ponto de vista da nação 
indígena. V. Exª, no seu pronunciamento, foi brilhante, 
detalhou para o País a situação e a gravidade do nosso 
povo da floresta, assim dito. Uso muito o termo “nação 
indígena”. Por isso, quero aplaudi-lo pelo pronuncia-
mento. Quem dera no Parlamento brasileiro, e também 
nos Estados, tivéssemos mais pessoas como V. Exª, 
Senador João Pedro, que dedicam grande parte da sua 
vida a defender a causa daqueles que mais precisam. 
E, sem sombra de dúvida, os povos indígenas preci-
sam da sua voz, das nossas vozes. Eles estão dando 
seu grito. Esse grito tem de ser ouvido aqui, no Poder 
central. Parabéns a V. Exª.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim.

(Interrupção do som.)

ABRIL 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL634     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 10755 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Presi-
dente Mão Santa, eu gostaria de dois minutos para 
definitivamente encerrar este pronunciamento, porque 
quero dar um exemplo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pode ficar à vontade. A Presidência tem toda admi-
ração pelos conhecimentos profundos de V. Exª. Em 
poucos dias que está aqui, representou com muita 
grandeza a história do Amazonas, que é a história do 
índio brasileiro. V. Exª iguala-se ao nosso Darcy Ribei-
ro, que tanto se dedicou a isso e escreveu seu livro, 
O povo brasileiro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado, mas estou longe da competência do grande 
estudioso dos povos indígenas que foi Darcy Ribeiro. 
Muito longe.

Mas gostaria de exemplificar que agora mesmo, 
no meu Estado, no Estado do Amazonas, uma epidemia 
de hepatite atinge o Vale do Javari – o Vale do Javari é 
um rio belíssimo que separa o Brasil da Colômbia, no 
Alto Solimões –, colocando em perigo a vida de cen-
tenas de índios morubos, matses, canamaris, culinas 
e corubos. Vinte e cinco por cento dos indígenas des-
sa região estão contaminados pelo vírus da Hepatite 
Delta, a forma mais perigosa da doença, e mais de 
85% já tiveram contato com o vírus de outros tipos de 
hepatite. Não bastarão as medidas curativas adota-
das pelos órgãos de saúde pública. Caso não sejam 
tomadas medidas que previnam a doença por meio da 
melhoria da qualidade de vida das populações dessa 
região, vamos ter uma tragédia.

Hoje, ela manhã, liguei para a presidência da 
Fundação Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro, para que 
tomassem uma providência na competência direta da 
Fundação. Foi com um olhar e o compromisso humani-
tário que fiz essa ligação, esperando que possam aju-
dar esses povos que estão lá naquele distante Brasil, 
verde, na fronteira com a Colômbia e o Peru.

Sr. Presidente, há mais algumas páginas, poucas, 
mas quero dar como lido este pronunciamento porque 
as páginas lidas externam o nosso compromisso de 
lutar ao lado dos povos indígenas, que têm um legado: 
começaram o Brasil.

Quando a Europa chegou, no século XVl, aqui 
eles estavam e foram ameaçados. Ali começou aque-
le processo.

Sr. Presidente, quero agradecer a atenção dos 
nossos Pares que aqui estão e digo que estarei, ama-
nhã, na solenidade que o Senado vai prestar aos povos 
indígenas do Brasil que estão representados nesse 
acampamento em frente à nossa Casa.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, O PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JOÃO PEDRO.

Senhor Presidente Senhoras Senadoras, Senho-
res Senadores, o dia de amanhã, 19 de abril, é consa-
grado à luta dos povos indígenas. Por isso, hoje, nes-
ta Casa, quero prestar homenagem e reverência aos 
primeiros habitantes da Pátria brasileira, e dizer-lhes 
da minha disposição e da disposição desta Casa de 
lutarmos pelo aperfeiçoamento da convivência demo-
crática e plural de seus cidadãos, condição que implica 
justiça social, tolerância e solidariedade.

Tornou-se recorrente dizermos que o Brasil é um 
país multicultural, multirracial e interétnico. Mas será 
que esses conceitos de sociedade se sustentam no 
confronto com o cotidiano dos brasileiros marginali-
zados pelo poder econômico, pelo preconceito, pelo 
racismo, pela intolerância e pela indiferença?

Não, Senhor Presidente, o Brasil justo, plural e 
de muitas vozes é um objetivo que ainda devemos 
perseguir todos os dias, sempre vigilantes para não 
repetirmos os erros do passado, nem retroagirmos 
nas conquistas que enaltecem a convivência e a dig-
nidade humana.

A História do Brasil é o próprio exemplo de que 
não podemos vacilar nas decisões que se traduzam 
no reconhecimento da luta secular dos povos indí-
genas por cidadania plena, por meio do fim da tutela 
autoritária da União, pela demarcação e proteção de 
suas terras, e por acesso a serviços públicos que lhes 
garantam melhoria de qualidade de vida.

Temos que reconhecer que a dívida do Brasil 
para com os povos indígenas é muito grande, a come-
çar pelas vítimas diretas do processo de colonização, 
que, infelizmente, não cessaram até hoje, por conta da 
má-fé, da incompetência, da incompreensão ou dos 
equívocos do Estado brasileiro. Dos estimados cinco 
milhões que habitavam o Brasil em mil e quinhentos, 
restam cerca de setecentos mil povos indígenas, falan-
tes de cento e oitenta idiomas. Na região amazônica 
brasileira vivem cento e setenta povos.

Senhor Presidente, a luta dos índios por vida digna 
é permanente. Agora mesmo, ao menos mil líderes de 
diversas etnias, estão acampados na Esplanada dos 
Ministérios, para debater, sob os olhares dos gestores 
públicos, dos políticos e da imprensa, a demarcação e 
proteção de suas terras, políticas de saúde e educa-
ção, participação nas políticas públicas, e a criação de 
um novo estatuto para os povos indígenas – ao qual, 
segundo eles, devem estar vinculados temas como o 
da mineração em terras indígenas.

Aliás, Senhor Presidente, aproveito a oportunida-
de para registrar que o projeto que trata do novo Estatu-
to do Índio está parado há quase vinte anos na Câmara 
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dos Deputados. Na ausência de uma lei moderna, que 
compreenda e atenda à diversidade étnica e cultural 
desses bravos brasileiros, prevalecem normas autori-
tárias que os tratam como tutelados, pessoas incapa-
zes de decidir sobre seu próprio destino. Essa demora 
só favorece a ação de grupos políticos e econômicos 
anti-indígenas, que solapam terras e recursos naturais 
de áreas demarcadas e não-demarcadas.

Um novo estatuto poderia abrigar todos os as-
suntos de interesse dos povos indígenas – isso evitaria 
que eles fossem discutidos separadamente e sem a 
participação dos próprios interessados. É importante 
frisar que, assim como todas as demais leis do País, 
o novo Estatuto dos Povos Indígenas deve passar 
pelo ritual democrático do debate aberto e plural, com 
a participação das etnias, para que se torne um ins-
trumento eficaz e duradouro a serviço da sociedade 
brasileira. Do mesmo modo, é estranho constatar que 
essa proposta de lei esteja adormecida nos escaninhos 
do Congresso Nacional, como se não fosse importan-
te para a Nação.

Esta casa e o Brasil sabem, Senhor Presidente, que 
leis obsoletas deixam a sociedade vulnerável, sujeita a 
ação de grupos econômicos e políticos inescrupulosos, 
e de gestores públicos mal-intencionados e inoperantes. 
Defendo que Legislativo e o Executivo analisem com mui-
to zelo e atenção as reivindicações dos povos indígenas 
relacionadas a sua liberdade política, administrativa e fi-
nanceira. Por sinal, o Movimento Indígena Brasileiro há 
muito tempo desenvolve, no seu cotidiano, interlocução 
direta com instituições nacionais e multilaterais na busca 
de solução às demandas sociais que defende. Trata-se 
da prova de que a luta política indígena está cada vez 
mais madura e fortalecida nas suas bases.

Amanhã, por exemplo, o presidente da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI), Márcio Meira instalará aqui 
em Brasília. Destaco que esta comissão é composta 
por representantes de todas as regiões do País. A Co-
missão Nacional de Política Indigenista, a CNPI, vin-
culada ao Ministério da Justiça, um colegiado de vinte 
lideranças que discutirá as políticas públicas nacionais 
para o setor. A CNPI é resultado de muita luta, pois 
se constitui num fórum que definirá ações de governo 
determinadas pela realidade dos povos indígenas, e 
não pela conveniência ou humor de gestores públicos 
de plantão. Ora, Senhor Presidente, a CNPI é uma 
instância transitória para a constituição do Conselho 
Nacional de Política Indigenista, órgão que dará mais 
poder e substância às decisões provenientes das ba-
ses do movimento indígena brasileiro. 

Ainda nesta direção, percebo que é justa a pre-
ocupação dos líderes indígenas com os prováveis 
impactos sociais e ambientais das grandes obras do 
Governo sobre suas terras, principalmente as incluí-
das no Plano de Aceleração do Crescimento, o PAC. 
É recomendável que o Governo não negligencie no 
diálogo público com as populações afetadas pelas 
anunciadas obras de infra-estrutura, tão necessárias 
ao desenvolvimento social do País. Entre as obras 
que atingem áreas indígenas estão as usinas hidre-
létricas de Belo Monte, no Pará, e do rio Madeira, em 
Rondônia, também terão a atenção desta Casa, no 
momento oportuno.

É possível observar que a questão indígena no 
Brasil é muito complexa, não só pela dimensão terri-
torial e pela diversidade étnica, mas, sobretudo, pelos 
vícios incrustados na estrutura do Estado brasileiro, 
que tornam as ações governamentais lentas. Eviden-
temente que se somam a essa situação de marasmo a 
inoperância e a ineficiência de gestores públicos não-
qualificados para lidar com as peculiaridades e hábitos 
das culturas indígenas. Precisamos mudar esse quadro 
desolador; precisamos dialogar cada vez mais com 
os povos indígenas, para que possamos nos orientar 
melhor a respeito das necessidades deles, seja pela 
elaboração de leis, seja por meio da recomendação de 
ações diretas ao Poder Público em assuntos urgentes 
que lhes afligem.

Agora mesmo, no meu Estado, Senhor Presiden-
te, uma epidemia de hepatite atinge o vale do Javari, 
no alto Solimões, e coloca em perigo a vida de cente-
nas de índios morubos, matses, canamaris, culinas e 
corubos. Vinte e cinco por cento dos indígenas dessa 
região estão contaminados pelo vírus da hepatite delta, 
a forma mais perigosa da doença, e mais de oitenta e 
cinco por cento já tiveram contato com o vírus de ou-
tros tipos de hepatite. Não bastarão as medidas cura-
tivas adotadas pelos órgãos de saúde pública, caso 
não sejam tomadas medidas que previnam a doença 
por meio da melhoria da qualidade de vida das popu-
lações dessa região. Farei gestão junto à Fundação 
Osvaldo Cruz, por intermédio do Ministério da Saúde, 
no sentido de buscar medicamentos, em caráter de ur-
gência, para atender aquelas comunidades indígenas 
afetadas por essa epidemia.

Escolhi a epidemia de hepatite do vale do Ja-
vari como uma situação emblemática dos inúmeros 
problemas que afetam a saúde e a tranqüilidade dos 
índios brasileiros, como a invasão, por garimpeiros e 
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madeireiros, das terras dos ianomâmi, em Roraima, 
e dos cintas-largas, em Rondônia; ou ainda os casos 
dependência alcoólica em São Gabriel da Cachoeira, 
também no meu Estado, e a morte por desnutrição 
de crianças da etnia guarani-kaiová, no Mato Grosso 
do Sul.

No rol das tragédias, não poderia esquecer-me do 
aguerrido Galdino pataxó, líder do povo pataxó hã-hã-
hãe, assassinado em Brasília, caso de triste memória. 
Galdino, há dez anos, estava aqui em Brasília, para, em 
nome do seu povo, exigir que fazendeiros desocupassem 
suas terras, no sul da Bahia. Por mais incrível que possa 
parecer, o conflito do povo de Galdino com os invasores 
está sem solução até hoje. O processo de nulidade dos 
títulos emitidos pelo Estado da Bahia sobre as terras dos 
pataxós hã-hã-hãe aguarda julgamento no Supremo Tri-
bunal Federal, uma espera que já demora 24 anos. 

Galdino foi queimado vivo na madrugada do dia 
20 de abril de 1997, aos 44 anos de idade. Ele per-
guntava aos jovens que o socorreram: “Por que fizeram 
isso comigo?” Podemos usar essa mesma pergunta do 
Galdino e nos perguntar: por que fazemos isso com 
eles? Vinte e quatro anos de espera para uma decisão 
judicial sobre o direito à terra! 

Senhor Presidente, esta Casa há de lembrar 
esse crime bárbaro que chocou a sociedade brasilei-
ra, mas, lamentavelmente, nem mesmo a sua estron-
dosa repercussão e a punição dos agressores foram 
suficientes para impedir outras atrocidades contra os 
povos indígenas.

Os números de violência levantados pelo Conse-
lho Indigenista Missionário (CMI), instituição vinculada 
à Igreja Católica, infelizmente, são alarmantes. Nos 
últimos dez anos, duzentos e cinqüenta e sete indíge-
nas foram mortos no Brasil. As causas mais comuns 
dessa violência se relacionam à disputa por terras e 
seus recursos naturais.

Na última segunda-feira, o jornal Correio Brazilien-
se publicou uma entrevista com o novo Presidente da 
Funai, Marcio Augusto de Meira, que se comprometeu 
a trabalhar para fortalecer o órgão que preside. A Funai 
tem hoje cerca de dois mil funcionários, cujo salário 
médio é de mil e quinhentos reais. É pouca gente para 
muito trabalho. É uma remuneração baixa para tamanha 
responsabilidade. Evidentemente que também dispo-
mos de dados animadores, graças à luta histórica dos 
índios e ao amadurecimento da sociedade brasileira, 
que tem agido pela afirmação da diversidade cultural 
e étnica do País. Qualquer dado positivo se perde no 

mar de desatenção ao qual foi relegada a população 
indígena brasileira nos últimos quinhentos anos, mas 
é um bom começo na direção da correção de erros e 
injustiças cometidos pelo Estado brasileiro.

O censo demográfico, por exemplo, passou a con-
tar os índios de maneira diferenciada a partir de 1991. 
No último grande levantamento do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), em 2000, 734.000 
pessoas se autodeclararam indígenas. Um sinal de que 
estamos reconhecendo e valorizando nossas raízes, 
afirmando nossa identidade.

Hoje um morador da Amazônia, do cerrado, do 
Pantanal, da mata atlântica, já não tem mais vergonha 
de proclamar publicamente que é indígena. Ser índio 
já não é sinal de atraso, sinônimo de preguiça; é, sim, 
símbolo do conhecimento tradicional, do jeito de ser 
guerreiro e, ao mesmo tempo, solidário, qualidades 
que caracterizam brasilidade.

Penso que, hoje, os povos indígenas não são 
mais lembrados nos museus, no dia 19 de abril. Eles 
fazem, efetivamente, parte da história presente. São 
personagens do cotidiano, que têm papel de destaque 
na construção de um futuro de desenvolvimento sus-
tentável para o Brasil.

Senhor Presidente, um estudo conjunto de sete 
instituições de pesquisa nacionais e norte-americanas 
comparou as taxa de desmatamento dentro e fora das 
áreas indígenas. Foi um trabalho exaustivo, que durou 
três anos. Os pesquisadores analisaram os dados de 
121 terras indígenas brasileiras. A conclusão que eles 
chegaram é impressionante. A ciência comprovou o 
que o senso comum já antevia: os índios são os gran-
des protetores da floresta. O desmatamento dentro 
das terras indígenas é, em média, dez vezes menor 
que fora delas. Isso demonstra que, em tempos de 
aquecimento global, precisamos compreender me-
lhor o modo de vida e o pensamento dos povos que 
zelam pelo uso racional dos recursos naturais do pla-
neta. Sendo assim, é de se louvar que a luta dos po-
vos indígenas pela demarcação de suas terras tenha 
avançado bastante.

Hoje temos quase 13% do território nacional ocu-
pado por áreas indígenas já demarcadas, homologadas 
ou em processo de demarcação.

E o Governo Lula tem se destacado no reconhe-
cimento e atendimento de justas demandas históricas. 
O exemplo mais emblemático talvez seja a homologa-
ção da terra indígena Raposa/Serra do Sol, em Ro-
raima, com um milhão e setecentos mil hectares. Há 
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fazendeiros que ainda insistem em não desocupar as 
terras que invadiram, certamente serão derrotados, 
em breve, pela força da lei.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Senho-
res Senadores, encerrarei este pronunciamento com 
uma história exemplar do povo Kambeba, que habita o 
rio Negro, no meu querido Estado do Amazonas.

Os Kambeba foram proibidos pelos colonizado-
res, de se expressar na sua língua de origem. Mas 
atualmente, graças aos esforços de educadores de 
instituições governamentais e não-governamentais, 
mais a vontade política de seus líderes, as catorze 
famílias da pequena aldeia Três Unidos, nas margens 
do Negro, contam com uma escola bilíngüe, onde as 
crianças aprendem português e kambeba. Ali tam-
bém há um centro de saúde, construído com verba 
da Funasa, para atender seis aldeias. Valdemir Cruz, 
o pajé dos Kambeba, é o grande entusiasta dessa 
empreitada que tem como meta devolver o que há de 
mais valoroso e precioso na cultura de um povo, que 
é a língua-mãe.

Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, os 
povos indígenas, assim como os demais brasileiros, 
lutam por um Brasil mais justo, mais humanizado e, 
acima de tudo, mais plural e democrático. Por isso 
quero assegurar, publicamente, que contam com o 
meu apoio.

Senador João Pedro, PT - AM
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª será atendido.
Foi emocionante o pronunciamento do Senador 

João Pedro, do Amazonas, sobre o Dia do Índio, 19 de 
abril. Realmente, a nossa juventude lia muito o nosso 
José de Alencar.

Gonçalves Dias, sem dúvida nenhuma, Senador 
Paim, escreveu a mais bela homenagem, a “Canção 
do Tamoio”: “Não chores, meu filho; Não chores, que 
a vida é luta renhida: Viver é lutar. A vida é combate, 
que os fracos abate, que os fortes, os bravos, só pode 
exaltar”. Inspirado na coragem dos índios brasileiros.

Vamos colocar em votação alguns requerimentos 
e, em seguida, ouviremos o último orador desta sessão 
de 18 de abril, o Senador Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 241, 
de 2007, de iniciativa do Senador Cristovam Buarque 
e outros Senhores Senadores, solicitando que o Perí-
odo do Expediente da sessão do dia 25 de abril próxi-
mo, seja destinado a comemorar os quarenta e cinco 

anos de atividades da Universidade de Brasília – UnB, 
inaugurada em 21 de abril de 1962.

Votação do requerimento.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário e ficam 

abertas a partir de agora as inscrições para a referida 
comemoração.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 270, 
de 2007, do Senador Inácio Arruda e outros Senhores 
Senadores, solicitando a realização de Sessão Espe-
cial do Senado, a realizar-se em dezembro do corrente 
ano, destinada a homenagear o arquiteto Oscar Nie-
meyer Soares Filho, pelo transcurso do centenário de 
seu nascimento.

Em votação o Requerimento.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Passa-se à apreciação do Requerimento nº 364, de 
2007, de autoria do Senador Romeu Tuma, de licen-
ça para desempenho de missão, lido na sessão de 
ontem.

Em votação o requerimento.
As Senhoras e os Senhores Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram.
Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns, do PT, 
do Estado do Paraná.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, enalteço o trabalho do Senador 
Paulo Paim na Presidência da Comissão de Direitos 
Humanos. Muitos debates importantes vêm se dando 
naquela comissão. Destaco ainda o pronunciamento do 
Senador João Pedro, que procura resgatar uma idéia 
fundamental para os povos indígenas: a concretização, 
a viabilização do Estatuto...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª usa a tribuna com todo o poder, o poder de 
Deus. “Os últimos serão os primeiros.” Então, V. Exª, 
com essa força, usa da palavra.
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O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Exa-
tamente.

O Estatuto dos Povos Indígenas, de fundamental 
importância, é um código que aborda todos os aspec-
tos relevantes para a concretização da cidadania da 
população. O Estatuto não deixa de ser também uma 
espécie de código. Então, seria muito importante que 
nós, no Senado Federal, resgatássemos a idéia da 
concretização do Estatuto.

No ultimo dia 1º de abril, aos 88 anos de idade, 
faleceu, em Melbourne, na Austrália, o Dr. Billings, o 
idealizador do Método da Ovulação para o Planeja-
mento Natural da Família e que é também conhecido 
no mundo inteiro como o Método de Billings.

O grande mérito do Dr. Billings foi emprestar o 
seu talento de médico neurologista e de cientista da 
Universidade de Melbourne na busca de um método 
eficaz e de fácil aplicabilidade para um planejamento 
familiar respeitoso da dignidade da mulher e do casal 
e da grandiosidade que é gerar uma vida.

Na década de 1950/1960, o Dr. Billings aceitou 
o desafio de responder ao clamor de casais, médicos, 
educadores, religiosos do mundo todo, no sentido de 
se buscar um método de planejamento familiar que 
acrescentasse algo mais ou até suplantasse os méto-
dos naturais até então conhecidos: o Método do Ritmo 
e o Método da Temperatura Basal. Pôs-se em campo 
com grande entusiasmo, investigando tudo o que havia 
na experiência médica e na literatura. Buscou reforço 
na colaboração do Professor James B. Brown, mem-
bro das Universidades na Nova Zelândia, Edimburgo 
e Melbourne e especialista em endocrinologia, e do 
Professor Erik Odeblad, da Universidade de Umea, 
na Suécia, o mais expressivo pesquisador do muco 
cervical e de muitos outros pesquisadores.

Reunindo todos os registros da literatura médi-
ca, a partir de 1855 e toda experiência dos cientistas 
colaboradores, Billings formulou a tese que a ocor-
rência do fluxo mucoso, em cada ciclo menstrual, 
de cada mulher, era um fiel indicador do que estava 
acontecendo no complexo eixo hipófise–ovário–útero, 
e neste o fenômeno da produção do muco cervical, 
nas glândulas do canal cervical. O trabalho científico 
concluía que a presença do fluxo mucoso definia o 
período de fertilidade cíclica da mulher. Para a verifi-
cação da aplicabilidade dos princípios teóricos, lançou 
mão da fundamental ajuda da pesquisadora, também 
sua esposa e fiel companheira em todo o processo, 

Drª Evelyn I. Billings, também médica da Universidade 
de Melbourne.

A Drª Evelyn reuniu um grupo de mulheres que 
comprovaram, na prática, não só o acerto de tese, como 
a sua aplicabilidade. Foi a Drª Evelyn que trabalhou no 
sentido do desenvolvimento do método quanto à sua 
pedagogia de ensino e divulgação.

A vida do Dr Billings com a sua esposa foi um 
testemunho de amor às pessoas, especialmente às 
mulheres. Doou a sua obra em benefício à saúde das 
mulheres e da saúde das relações dos casais. Enfa-
tizou por todo o mundo, onde pode comunicar a sua 
visão de planejamento familiar, a grandiosidade que 
representa gerar uma nova vida, chamar alguém a 
existir, e quanto isso exige de responsabilidade e de 
investimento profundamente amoroso e afetivo dos 
pais aos filhos.

Estiveram muitas vezes no Brasil, e, por duas 
vezes, em Curitiba, na capital do Paraná, que eu re-
presento, na Fundação da Confederação Nacional de 
Planejamento Natural da Família, Cenplafam, em 1983 
e no ano de 1990. Eles nutriam um grande apreço pelo 
Brasil e pelo trabalho de planejamento natural realizado 
pelos inúmeros agentes pelo Brasil, todos inspirados 
e seguidores das desbravadoras Irmãs Martha Silvia 
Bhering e Maria José Torres. Nessas ocasiões, ficavam 
sensibilizados pela preocupação social que sempre 
acompanhou a pregação pelo planejamento natural 
da família em nosso País.

Em poucas palavras, podemos resumir a vida 
do Dr. Billings como aquela de um apóstolo carrega-
do de amor pela vida. Ele pregou a beleza do amor 
do casal que, no amor e na generosidade, gera uma 
nova vida e, com responsabilidade, a encaminha para 
sua plena realização, conforme o projeto amoroso e 
gratuito de Deus.

Com certeza, a melhor homenagem que podere-
mos prestar a este grande homem de fé e de competên-
cia científica é o trabalho em prol de um planejamento 
familiar, seguindo os princípios de uma maternidade e 
de uma paternidade responsáveis.

Fiz questão, Sr. Presidente, de dar este testemu-
nho em relação a John Billings, que, como eu disse, 
faleceu aos 88 anos de idade, porque tive o prazer de 
conhecê-lo pessoalmente numa das visitas a Curitiba, 
bem como conhecer a sua esposa, e vi realmente o 
grande trabalho solidário desprendido, técnico, de va-
lorização do ser humano, que foi pregado por ele du-
rante todos esses anos, no mundo inteiro e também no 
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Brasil. Por isso a nossa homenagem ao médico John 
Billings, que é benfeitor da humanidade.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A nossa homenagem a V. Exª, que significa e sim-
boliza o amor do Poder Legislativo.

Para encerrar, Senadores Flávio Arns e João Pe-
dro, leio uma carta que recebi, que traduz a harmonia 
dos Poderes que formam a democracia, Legislativo, 
Executivo e Judiciário. Trata-se de uma reivindicação 
ao Legislativo, atendida pelo Executivo e que era uma 
injustiça. Essa é a beleza da democracia.

O autor da carta foi pedir ao Presidente dos Cor-
reios, Carlos Henrique Custódio, que esta fosse lida 
na tribuna. 

Quis Deus, estar eu nesta Presidência, então 
lerei a carta:

A Sua Excelência o Senhor Senador Mão San-
ta, PMDB, PI,

Senado Federal, Ala Afonso Arinos, Gabinete 4, 
Brasília-DF.

Assunto: pagamento de benefícios do INSS por 
agências de Correios.

Sr. Senador, 
Reporto-me ao discurso proferido por V. Exª na 

tribuna dessa Casa na data na data de ontem, men-
cionando a interrupção na prestação, por Agências 
de Correios, do serviço de pagamento de benefícios 
do INSS, em localidades não atendidas pela rede 
bancária.

Cumpre-me esclarecer a V. Exª que, em função 
do relevante alcance social inserido, também na data 
de hoje em regime de urgência, houve uma reunião 
envolvendo o Ministro da Previdência Social e das Co-
municações, este, em função de ausência representado 
por preposto autorizado, além do Presidente do INSS 
e do signatário da presente, ocasião em que foi acor-
dada a retomada normal dos pagamentos a partir do 
próximo mês, independente das pendências técnicas 
que motivaram a aludida interrupção, estando, dessa 
forma, atendidos os anseios da clientela interessada, 
fartamente e corretamente mencionados no discurso 
de V. Exª.

Deve ser ressaltado que a mencionada medida 
somente não será adotada no presente mês por ab-
soluta falta de condições técnicas, uma vez que toda 
a documentação que “comanda” os pagamentos já foi 
expedida e destinada aos respectivos bancos.

Assim, até para tranqüilizar os beneficiários en-
volvidos, cuja sensibilidade requer um tratamento muito 
especial e respeitoso, permita-me sugerir a V. Exª que, 
na mesma tribuna que foi utilizada quando da formula-
ção da reclamação, seja anunciado que, independente 
dos óbices técnicos, a partir do próximo mês, a situa-
ção reclamada estará regularizada e os pagamentos 
voltarão a ser realizados normalmente nas Agências 
de Correios daquelas localidades desprovidas de aten-
dimento bancário, como ocorre há diversos anos.

Respeitosamente, Carlos Henrique Custódio, 
Presidente.

Esta é uma vitória da democracia. O Senador 
João Pedro é testemunha, porque ele presidia a reu-
nião, e foi justamente pela sua sensibilidade de pro-
longar o tempo, como fiz agora para o Senador Flávio 
Arns, que conseguimos minimizar o sofrimento dos 
aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Sérgio Guerra, Papaléo Paes, Ar-
thur Virgílio, Cícero Lucena, Flexa Ribeiro, Mário Couto, 
a Srª Senadora Marisa Serrano e os Srs. Senadores 
Marconi Perillo e Romero Jucá enviaram discursos à 
Mesa, para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “PAC não vai acelerar o 
crescimento”, publicada no Valor Econômico, em sua 
edição de 25 de Janeiro de 2007.

A matéria destaca que a influencia do pacote 
econômico anunciado pelo presidente Lula, na acele-
ração do crescimento em 2007 e em 2008 será muito 
pequena, senão desprezível. A matéria afirma ainda 
que o PAC, Programa de Aceleração da Economia, não 
ataca a questão da expansão das despesas correntes, 
cuja redução permitiria a queda da carga tributária.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Nada como o passar do 
tempo”, de autoria do ex-ministro Jarbas Passarinho, 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo, em sua edi-
ção de 09 de março de 2007.

Em seu artigo, Jarbas Passarinho destaca que 
nada como o tempo para mudar o pensamento das 
pessoas. O ex– ministro lembra que no regime militar,o 
presidente Lula criticava a política econômica do minis-
tro do Planejamento Delfim Neto e até recentemente 

se referia a Paulo Maluf por ladrão. Hoje, na direção do 
país, tem como aliados, Delfim Neto e Paulo Maluf.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna neste momento para 
solicitar que seja inserido nos Anais desta Casa o ar-
tigo intitulado, “Planos já furados”, de autoria do jor-
nalista Carlos Alberto Sardenberg, publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, em sua edição de 05 de Março 
do corrente.

O artigo faz referência ao PAC, Plano de Acelera-
ção do Crescimento, considerado pelo jornalista “mais 
uma propaganda do que de ação”. O articulista lem-
bra que sem oferta de energia elétrica, não há como 
o país crescer e chama a atenção para o fato de que 
entre a licitação para a construção de uma usina hi-
drelétrica e o início da geração de energia, passam-se 

cinco anos, sem a ocorrência de problemas e conclui; 
“o País vai crescer mas com as forças que já tinha e 
que não serão aceleradas”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, seja inserido nos Anais do 
Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Um baú sem fundo de 
embromações” publicado pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, em sua edição de 02 de Março de 2007.

No editorial o jornal paulista critica a entrevista do 
presidente Lula à revista londrina The Economist, em 
que o petista afirma que: “No Brasil, não estamos com 
pressa de fazer a economia decolar imediatamente” e 
que “ O PIB só vai crescer na medida em que se crie 
uma dinâmica no País em que as pessoas acreditem 
que as coisas estão sendo feitas com seriedade”. O edi-
torial afirma que essas frases não significam “rigorosa-

mente nada, aforam expressar um movimento defensivo 
reflexo, típico de quem está desprovido de argumentos 
objetivos diante de verdades incômodas”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido editorial passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado, “Outra desculpa esfar-
rapada”, publicado pelo O Estado de S. Paulo, de 28 
de fevereiro de 2007.

O editorial destaca que “perdido na escolha do 
Ministério, Lula ainda menospreza a opinião pública” 
. O editorial se refere ao fato do presidente Lula não 
conseguir formar o Gabinete do segundo mandato 
porque, logo depois da reeleição, prometeu um Mi-
nistério para a ex-prefeita Marta Suplicy, descobriu 
tardiamente que não tinha onde encaixá-la sem criar 

problemas para o seu governo, porque não sabe como 
contemplar o PMDB.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Comissão engaveta a 
CPI do apagão”, publicado no jornal Valor Econômico, 
de 21 de março de 2007.

A matéria destaca que a Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara (CCJ) aprovou, ontem, pare-
cer que determina o engavetamento do pedido de CPI 
do Apagão Aéreo, dando vitória ao governo.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Omissão do governo 
levou à rebelião, diz presidente do sindicato”, publicada 
no jornal Valor Econômico, de 5 de abril deste ano.

A matéria destaca declaração do presidente do 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores de Proteção ao 
Vôo, Jorge Botelho, de que “foi a omissão do governo 
que levou os controladores de vôo à rebelião de sex-
ta-feira, dia 29, que paralisou os aeroportos do país”. 
Segundo Botelho, o governo simplesmente engavetou 
o relatório do grupo de trabalho criado no ano passado 
para propor soluções à crise no controle aéreo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: o que a 
matéria mostra, em última análise, é que o presidente 
Lula é o responsável tanto pelo apagão aéreo quanto 
pelo desespero dos controladores e pela quebra de 
hierarquia e disciplina na Aeronáutica.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a entrevista intitulada “O Brasil está no jogo”, 
publicada pela revista Veja, em sua edição de 14 de 
Março de 2007.

Na entrevista das páginas amarelas, o economis-
ta inglês Jim O’neill, chefe do departamento de pes-
quisas globais do banco americano Goldman Sachs, 
afirma que se o Brasil crescer a uma taxa de 3,5% ao 
ano nas próximas quatro décadas, será a sexta maior 
economia do mundo. Ainda segundo o economista, o 
que o governo brasileiro poderia fazer de melhor para 

o país”, seria não se envolver tanto em assuntos eco-
nômicos”.

Sr. Presidente, solicito que a entrevista citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Companhia Hidro Elétrica do São Fran-
cisco é hoje uma das empresas públicas de maior 
importância para o nosso País. Há décadas transfor-
mando as águas do Velho Chico em energia, princi-
palmente para o povo nordestino, as ações da Chesf 
têm possibilitado um ciclo de desenvolvimento e de 
oportunidades econômicas antes inéditas para o semi-
árido brasileiro.

Criada no contexto do pós-guerra, em 1945, a 
Chesf hoje conta com 14 usinas hidrelétricas e uma 
usina termelétrica, que geram um total de mais de 10 
milhões de megawats de energia elétrica. O Nordeste 
brasileiro ainda é o principal mercado, embora sua atu-
ação no campo da distribuição de energia já se estenda 
por diversas regiões do País. Atualmente, é a maior 
entre as empresas nacionais do setor elétrico.

As demonstrações contábeis da companhia, conti-
das em seu último relatório anual, confirmam a pujança 
de seus números e a gestão responsável e altiva que 
vem experimentando nos últimos anos.

Em um país, Sr. Presidente, que ainda conta 
com importantes gargalos no setor energético, salta 
aos olhos o montante do patrimônio e dos recursos 
geridos pela Chesf. No final de 2005, seu patrimônio 
líquido já englobava recursos da ordem de mais de 
R$11 bilhões. Somente em ativos, a Chesf contabiliza 
mais de R$18 bilhões, e sua receita operacional chega 
a quase R$4 bilhões.

Os grandiosos números de seu balanço patrimo-
nial, Senhoras e Senhores Senadores, além de provar 
a robustez financeira da companhia, demonstram de 
forma inequívoca que o setor elétrico nacional encon-
tra-se em franco crescimento.

Após o fatídico e lamentável episódio do “apa-
gão”, fruto não só da escassez de água, mas da má 
gestão e da falta de planejamento, o sistema nacional 
de geração e transmissão de energia elétrica sofreu 
uma profunda reestruturação em seu modelo.

Com novos investimentos, um criterioso planeja-
mento e uma operação nacional integrada do sistema 
elétrico, podemos dizer que não há chance de sofrermos 
um novo apagão nos próximos anos. E sem riscos de 
desabastecimento, o País pode projetar suas taxas de 
crescimento sem os percalços de uma nova crise.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui 
saudar e parabenizar a Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco, que tanto orgulho traz ao povo brasileiro, so-
bretudo ao nordestino. Com a Chesf forte e em constan-

te crescimento, tenho certeza de que o País terá mais 
energia para seguir adiante em seu caminho rumo ao 
progresso e ao desenvolvimento econômico. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência lembra às Senhoras e aos Senhores 
Senadores que o Senado Federal está convocado 
para uma sessão especial a realizar-se amanhã, às 
11:00 horas, destinada a comemorar o aniversário de 
Brasília, de acordo com o Requerimento nº 238, de 
2007, do Senador Adelmir Santana e outros Senho-
res Senadores.

Lembra, ainda, que, de acordo com o art. 200 do 
Regimento Interno e conforme comunicação feita na 
sessão de 3 de agosto de 2005, só usarão da palavra 
os Líderes ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos desta sessão de 18 de abril de 
2007, do Senado da República do Brasil, toda ela 
coordenada pela nossa Secretária-Geral da Mesa, a 
encantadora Drª Cláudia Lyra, lembrando às Srªs. e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 ho-
ras, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos d 
o § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 

2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-2007

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).
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Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na Casa de 
origem), que cria o Relatório Anual Socioeconômico 
da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.
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19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dá nova redação ao caput do art. 836 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre 
o depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 47 
minutos.)
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Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 
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PDT 
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Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
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Notas: 
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2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
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PMDB 
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